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Na segunda mcrada da d&:ada de scssenra, as Ciências Sociais no Brasil 
passaram a íntcre sar-se mais deridameme pelas formas rradicíonais de 
produção e de vida que eram encontradas em muiras regiões rurais do país 
c que algumas correntes teóricas tendiam a definir como empecilhos ao 
desenvolvimento capiralisra da sociedade brasileira. Uma nova orientação 
propunha que se indagasse se de fato n<Io era o próprio capital o responsá­
vel pela preservação de formas tradicionais c nlio capitalistas de trabalho, 
como expressão das suas próprias contradições, do caráter desigual do seu 
desenvolvimento . 

Por esse meio, começou a ficar claro que os pesquisadores que adota· 
vam a primeira orienração, fortemente economicista, pardam de uma 
premissa evolucionista c encaravam a coexisrência de capilalümo e tradi­
cionalismo como contingência de um momento de mmsiçã.o em que o ca­
pital reinaria absoluto, constituindo classes sociais puras c engendrando 
comradi~õcs c conflitos característicos e clássicos . 

l'oi possível, então. desenvolver pesquisas que aprofundassem o conhe­
cimento dos mecanismos responsáveis pela produção de formas tradicio· 
nais de uabalho, de vida c de consciência como cxpccssões das próprias 
particularidades de inserção de determinadas atividades econômicas no 
processo do capital. Hoje a criança rem muiros pais. Alguns deles procu­
ram descobrir a novidade repisando os velhos c viciados esquemas de in­
u:rprctaçil.o , "rcorizando' ' , produzindo ensaios de gabinete. Enrreramo, 
a renovação da perspectiva depende: fundamemalmc:nte da reromada do 
méwdo, da vinculação necc5sári:t entre metodologia , teoria c pesquisa, da 
investigação teórica e empírica ao mesmo tempo . Mais ainda , depende de 
uma modalidltde de trabalho que causa grande embaraço ao esrudioso de 
gabinc:rc:: depende de um sólido, paciente, demorado c cuidadoso traba· 
lho de campo. 

Particularmc:mc no que se refere à pesquisa no meio rural, depende: de 
uma vocação de pesquisador, de uma grande'tapacidade de envolvimento 
no complicado mundo do homem rural, depende mesmo, numa cerra 
medida, de uma verdadeira rcssocialização . Isso quer dizer que a pr6.rica 
do trabalho cienúftco, para ser eficaz nas ciências humanas, depende de 
um compromisso humano, subjetivo. com as l?essoas c sirua~ões que são 
estudadas. Fora disso , a alternativa é cair na cotsificação posiuvista, no ci­
nismo da ncurmlidadc érica, no rca.cionário conforto da isençào. 

José Vicente Tavares dos Santos, com este seu primeiro livro, Colonos 
do Vinho, situa-se nessa orientação profícua; a profunda várias das dimen­
sões dessa problcmãtica, acrescenta um conhecimento precioso sobre aJ. 
guns aspectos mal conhecidos da realidade brasile.ira . Foi humilde c com­
pcomcudo na sua opção: escolheu um tema a.cadcmicamcme menor, sem 
pompa, sem dimensão adequada para a megalomania acadêmica de mui­
ros pcsqujsadores. Conscgutu com isso acrescentar informações c inrcrpre­
rações que certamente serão duradouras no conhecimento da nossa socie­
dade, das suas contradições, suas tensões, seus descompassos, suas crises. 
Mergulhou decididamente no pequeno c difícil mundo dos pequenos 
produtores de vinho das serras da região colonial italiana do Rio Grande 
do Sul pam decifrá- lo c, com de .• alguns processos b:ísicos da. sociedade: 
brasileira . 
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I . 

PREFÁCIO 

Há cem anos atrás, quando o regime de trabalho es­
cravo entrou em colapso, quando a possibilidade de 
crescimento da riqueza à custa da sujeição pessoal e do 
cativeiro do negro se tornou inviável, devido à própria 
impossibilidade da reprodução do escravo na escala 
necessária e do escravismo como forma de exploração 
e dominação - a grande propriedade entrou igual­
mente em crise. O cativo e o latifúndio estavam 
intimamente vinculados entre si, sustentando solida­
riamente o modo de ser da sociedade brasileira de en­
tão. Por isso mesmo, a reformulação do regime de tra­
balho veio acompanhada da reformulação do regime 
de propriedade. 

A progressiva substituição do cativeiro pelo traba­
lho livre, na segunda metade do século XIX, foi im­
plementada com medidas igualmente oficiais para 
abrir caminho à agricultura familiar baseada na peque­
na propriedade, num sólido vínculo jurídico com a 
posse da terra, segurança que não tinham os homens 
livres agregados das grandes fazendas na vigência da 
escravidão. Em vários pontos do país abriu -se espaço 
para imigrantes estrangeiros pobres vindos da Itália, 
da Alemanha, da ~uiça, de Portugal, da Espanha para 
se estabelecerem aqui em núcleos de colonização de­
votados à pequena lavoura. O Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, o Paraná, São Paulo, o Espírito Santo, 
foram as províncias escolhidas, dentre outras onde o 
fato se repetiu em escala ínfima, para abrigar projetos 
oficiais e particulares de colonização com imigrantes 
estrangeiros. Também brasileiros, muitas vezes do 
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Nordeste, sobretudo do Ceará da seca de 1877, foram 
removidos para alguns desses núcleos. 

A ocupação do espaço geográfico, nos interstícios 
dos latifúndios cafeeiros, como ocorreu em São Paulo, 
ou à margem das coxilhas e canhadas das extensas es­
tâncias gaúchas, na serra, como aconteceu no Rio 
Grande do Sul, não foi um processo pac~fico e tranqüi­
lo de expansão demográfica e de penetração em novas 
regiões. De fato, a imigração e a colonização incidiam 
diretamente no âmago da estrutura da sociedade brasi­
leira, ferindo as suas relações de propriedade e as suas 
relações de dominação. O processo tinha um forte ca­
ráter político e de classe. A ampliação do espaço geo­
gráfico e social ocupado pelo pobre não nascia das lu­
tas e reivindicações do pobre, mesmo porque o imi­
grante era fundamentalmente estrangeiro, vinha de 
outras sociedades, suas reivindicações e pressões não 
afetavam a nossa. Por isso mesmo, é que o estabeleci­
mento das correntes migratórias para o Brasil dos fins 
do século XIX e das primeiras décadas do século XX, 
ainda que expressando a abertura de uma fenda na es­
trutura das relações sociais, se fez pelo patrocínio e 
gerência dos próprios fazendeiros. O espaço novo para 
o pobre nascia do interesse velho do rico, era aberto 
pela própria classe dominante, intencionalmente. Para 
essa o referencial da ação era a preservação da então 
chamada grande lavoura e a preservação dos mecanis­
mos, então vigentes, de reprodução ampliada do capi­
tal. O capital ditava as regras, nem mais nem menos. 

O que os fazendeiros precisavam mesmo era de 
trabalhadores que atendessem as necessidades crescen­
tes de mão-de-obra, estranguladas pela baixa reprodu­
ção demográfica do escravo e pela crise do comércio 
negreiro derivada da cessação do tráfico. A política de 
colonização, baseada na pequena lavoura, numa espé­
cie de neo-campesinato implantado pelo próprio capi­
tal e pela grande lavoura, constituía uma concessão 
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necessária dos grandes fazendeiros às presumíveis as­
pirações dos emigrantes potenciais dos países que ti­
nham, então, um excesso relativo de mão-de-obra ru­
ral. Digo presumíveis porque a vontade do migrante, 
já se sabe hoje, não tinha o peso que um certo libera­
lismo burguês, implícito nas formulações teóricas de 
algumas correntes das ciências sociais, enfatiza. 

Como o estabelecimento das correntes migratórias 
dependia de acertos diplomáticos entre os países inte­
ressados, a vontade do migrante tinha que ser traduzi­
da conforme as vontades das _classes dominantes do 
seu país e do país de destino. Na verdade, o migrante 
transformou -se na cara mercadoria de um grande ne­
gócio que envolvia bancos poderosos, companhias de 
navegação, ferrovias, agenciadores e traficantes de to­
do o tipo, grandes empresas de comércio humano. É 
nesse sentido que governos estrangeiros, como o suiço 
e o italiano, empenharam -se muitas vezes em que os 
seus nacionais estabelecidos no Brasil não fossem ex­
plorados até o limite máximo. Para o conjunto do sis­
tema de interesses centrado na migração era de grande 
importância que o imigrante pudesse reter uma parte 
do excedente econômico que gerasse, seja para ali­
mentar o comércio de importação do seu país de ori­
gem, preferindo os seus produtos, seja para alimentar 
os canais bancários de remessa de fundos para os pa­
rentes que tivessem permanecido na mãe-pátria. 

No Brasil, era a grande lavoura de café que precisa­
va de mão-de-obra nessa época. 

O trabalhador livre deveria substituir o trabalhador 
escravo, sem que tal substituição expressasse modifi­
cações significativas no processo de trabalho devido a 
algum desenvolvimento das forças produtivas. A crise 
da escravatura não nascia no próprio bojo do processo 
de trabalho e, portanto, do processo de exploração. A 
crise nascia fora, no circuito do comércio negreiro, no 
corte drástico do acesso às fontes de fornecimento da 
mão-de-obra na África, devido principalmente à inter-
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ferência britânica. Essa situação não abria grandes 
perspectivas ao estabelecimento de um fluxo migrató­
rio duradouro e constante para o Brasil. No mesmo 
momento, condições de trabalho muito mais razoá­
veis estavam sendo abertas para os migrantes na Ar­
gentina, nos Estados Unidos, na Austrália. O Brasil 
era um mau negócio para os interesses envolvidos no 
recrutamento, transferência e localização de migrantes. 

Por esse motivo, a política de imigração assumiu, 
em nosso país, já nessa poca, uma feição dúplice: era 
apresentada com insistência, tanto para os imigrantes 
quanto para os governos de seus países, como um pro­
grama de colonização, de criação de uma camada 
social de pequenos proprietários, quando, porém, a 
ênfase qualitativa e quantitativa no recrutamento e lo­
calização dos imigrantes estava, na verdade, na forma- · 
ção de um contingente de mão-de-obra para as 
grandes fazendas. Quando essa duplicidade era ques­
tionada, sobretudo em face de condições de vida difí­
ceis para os trabalhadores das fazendas, argumentava­
se que o sacrifício dos primeiros anos no país de ado­
ção seriam compensados pelo acesso à pequena pro­
priedade depois de alguns anos de privação voluntária 
e de trabalho obstinado. Praticamente, todos os nú­
cleos coloniais desse período, estabelecidos no Sul e no 
Sudeste, foram -no sob essa inspiração, como garantia 
exterior de que na estrutura na sociedade brasileira 
abria-se lugar para uma camada de pequenos proprie­
tários prósperos, conservadoramente com prometidos 
com o princípio da propriedade privada e do trabalho 
fauliliar autônomo. 

A política de colonização nasceu e desenvolveu-se, 
frequentemente de forma precária, em meio a muitas 
crises, subordinada aos objetivos da política de imigra­
ção e de substituição do trabalho escravo. Provavel­
mente, por esse motivo, os núcleos coloniais nunca 
concorreram com a grande propriedade, nunca dispu­
taram terreno com as grandes fazendas e estâncias. 
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Foram confinados a terrenos desfavoráveis quanto à 
localização, como ocorreu no Sul, ou quanto à quali­
dade, como ocorreu no Sudeste. Em suma, a pequena 
propriedade dos projetos de colonização não decorreu 
de transformações econômicas e sociais que tornassem 
difícil a sobrevivência do latifúndio; ela surgiu, na 
verdade, como complemento deste, como a nova con­
dição de reprodução da grande lavoura. A pequena la-
voura emergiu geográfica ou institucionalmente sitia­
da pela grande propriedade. 

Os núcleos de colonização, na primeira .etapa da po­
lítica de imigração estrangeira, foram preferencial­
mente localizados em regiões distantes das grandes fa­
zendas e dos grandes redutos de mão-de-obra escrava. 
Tudo indica que essa foi a fórmula encontrada para 
garantir a aparência necessária de que a questão da co­
lonização e da pequena propriedade estava divorciada 
da questão do trabalho escravo. Há indícios de que, ao 
serem recrutados na Europa, muitos imigrantes acre­
ditavam que seriam conduzidos às terras do Sul, já co­
nhecidas e divulgadas pelos patrícios que os precede­
ram. Os contratos de recrutamento de colonos já 
abriam a possibilidade de escamoteações, definindo 
que aos agentes de imigração seria permitido localizar o 
imigrante em regiões distintas das que fossem conven­
cionadas entre as partes. Houve casos de imigrantes 
trazidos a São Paulo que formularam queixas às auto­
ridades porque supunham que haviam imigrado para 
se estabelecerem no Sul, onde já tinham parentes. 
Portanto, os redutos de pequenos proprietários imi­
grantes localizados aparentemente fora da área de in­
fluência dos núcleos mais dinâmicos da agricultura de 
exportação de artigos coloniais, como os do Sul, esta­
vam profundamente vinculadados ao conjunto do 
processo de substituição do trabalho escravo e de esta­
belecimento de correntes migratórias contínuas para a 
grande lavoura. Embora o vínculo não fosse imediata-
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mente material, era imediatamente institucional e 
político. 

As barreiras levantadas à pequena propriedade nes­
sa época, por essas razões, o fato de que a pequena 
propriedade colonial nasce determinada pelo processo 
de reprodução da grande propriedade cuja produção 
era voltada para o mercado externo, só começariam a 
se tornar visfveis, inclusive para o próprio colono, al­
gumas décadas depois, para se desvendar inteiramente 
nos nossos dias, já mergulhada numa crise profunda, 
marcada pelas dificuldades de reprodução das condi­
ções sociais e das relações sociais nela baseadas. 

O autor de Colonos do Vinho, José Vicente Tava­
res dos Santos, com este seu estudo sociológico sur­
preende os colonos, descendentes dos imigrantes ita­
lianos, espalhados pelas serras da região colonial do 
Rio Grande do Sul, vivendo essa crise, os impasses da 
sua condição social, os empecilhos históricos à sua re­
produção, como uma camada substantivamente singu­
lar de pequenos produtores baseados no trabalho fami­
liar. 

Durante um século, os imigrantes e seus descen­
dentes cultivaram um modo de vida baseado na peque­
na produção e no trabalho da família, na solidariedade 
vicinal, na produção direta dos meios de vida, nos se­
rões e festas do seu tempo cíclico e cósmico, na pulsa; 
ção da vida ritmada pelo ciclo da natureza, na visão 
campanilista da existência. A agonia desse modo de 
vida foi protelada, em grande parte, porque uma insti­
tuição providencial, à margem da lei e dos códigos do 
país, o mino rato, expulsa sistem aticam ente da casa 
paterna o filho mais velho quando se casa o mais 
novo, até que nela permaneça o ultimogênito, a quem 
cabe a terra paterna e a sustentação moral e material 
dos pais. Segundo essas regras, a reprodução do cam­
pesinato não depende exclusiva e necessariamente da 
fragmentação da pequena propriedade, mas da existên-
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cia de terras que possam ser incorporadas à produção 
camponesa. As regras preferenciais de herança prote­
laram a crise final da pequena propriedade, mas não a 
impediram. Ao longo do último meio século , a produ­
ção dos colonos foi progressivamente subjugada pelos 
comerciantes e industriais de vinho, apoiada por me­
didas governamentais. 

Hoje, o trabalho do colono está submetido indireta­
mente ao capital. Embora preserve a sua autonomia 
íormal e aparentemente trabalhe para si mesmo, na 
verdade foi subjugado pelo capital financeiro dos ban­
cos que lhe 'fazem empréstimos, de que não pode abrir 
mão se quiser manter o nível e a qualidade da sua pro­
dução; foi submetido pelo capital dos intermediários e 
foi submetido, final e decisivamente, pelo capital das 
indústrias vinículas, que o dominam através do seu 
produto comercial - a uva. 

Num certo momento, o velho pai de família ainda 
,podia recompensar o herdeiro preterido com um dote 
que o habilitava a tornar-se pequeno produtor e reco­
meçar por si a reprodução do regime de pequena pro­
priedade, suas condições históricas e sociais. A medi­
da, porém, em que o colono se torna cada vez mais 
submetido ao capital industrial da indústria do vinho 
defrontando-se com ele como objeto dele; à medida 
em que cada vez mais é claramente trabalhador para 
um capital que não lhe pertence, ainda que mantendo 
a propriedade real da terra e dos seus meios agrícolas 
de produção, os seus rendimentos monetários não cor­
respondem ao lucro médio a que teria direito pela pro­
priedade dos meios que utiliza. Cada vez mais corres­
pondero ao preço do seu trabalho e de sua família, 
medido e mediado pelo lucro do capital industrial, que 
não lhe pertence. Nessas condições, o colono tem ca­
da vez mais dificuldade para entregar um dote ao 
filho, limitando-se quando pode a dar-lhe uma profis­
são, isto é, prepará-lo para o destino inevitável da pro-
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letarização. Embora o colono não esteja ainda sofren­
do uma expropriação direta, está de fato sendo expro­
priado das condições de reprodução ampliada da sua 
condição social de pequeno produtor autônomo. O ca­
pital que indiretamente subjuga o seu trabalho através 
da mercadoria, fecha-lhe o caminho do futuro. Se an­
tes, décadas atrás, o imigrante e colono estava sitiado 
·institucionalmente pela grande lavoura, hoje está si­
tiado pelo grande capital. Seus filhos e netos retomam 
o caminho da estrada. Matula nas costas, como seus 
antepassados de um século atrás, vão saindo aos grupos 
do Rio Grande, de Santa Catarina, do Paraná, no 
rumo da Amazônia Ocidental, para recomeçar num 
espaço novo as velhas tradições da produção familiar, 
para restaurar lá longe na terra virgem o modo de vida 
que fora contaminado e subjugado pelo capital nas ter­
ras já cansadas do Sul. Mui tas vezes o próprio capital 
abre a porteira de acesso à estrada do norte, comprando 
os pequenos lotes e vendendo na mata distante lotes 
mais extensos, para mais um século de trabalho fami 
liar autônomo. 

José Vicente Tavares dos Santos foi viver durante 
uns tempos com famílias de colonos alcançadas por es­
se processo. Compartilhou com eles o pequeno mun­
do, utópico, porque substantivamente negado pelo 
capital, onde brasileiros de quarta e quinta geração 
ainda falam uma lingua ancestral, de sonho, um vêne­
to estropiado ou um português carregado de sotaque 
vêneto, ou cantam canções perdidas no tempo, já de­
saparecidas da terra de seus antepassados. Foi viver 
com eles um tempo pretérito, cadenciado pelo dia e 
pela n ite, pelo sol e pela chuva, pelo verão e pelo in­
verno, pelo plantio e pela colheita, pelo trabalho e pela 
festa. Indagando, observando, registrando, conseguiu 
reconstituir as relações todas que constituem a trama 
da existência do colono, o imediato e o substantivo, o 
visível e o in visível, o falso e o verdadeiro, a recíproca 
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'd d de ambos o sonho e a vigília, a utopia e a necess1 a e , 
acumulação. . 

C b lho 0 autor se situa na tendênCla 
om este tra a . A • ·a1·s na . b .. · entre nós nas c1enc1as soct , 

teóncaqu sea tm. d 'ssenta Nessemomen-
se unda metade da decada e se . . 'bTd d 
to começa -se a que tionar a alegada mcon:patt dt 1 a e 
do capital com processos de produ~ão. equtvoCca ame~-

d f. .d então como pré-capttahstas. omeça-se 
te e 1n1 os, ' 1. d d ital é um pro­
a ·cr que a reprodução amp ta a 0 cap _

0 
ce o que na sua complexid~de abrar:tge_ a ~~es:;l:a~~s 
e mais recentemente se vm, a cnaçao ç 

• · · · 1 t na agro-não-cap.italistas de produção, espec1a men e . d 
ecuária. O tradicionalismo de alg':lmas categonas a 
~ociedade brasileira não seria, por ts_so, rema?es1ce~~ e anacronismo de uma outra época, mcompattye c 

. l'd de do capital Muito ao contráno. Sem a racwna 1 a . . r . 
ele provavelmente' a reprodução captta tst~r e~trana 
em crise. É mediação e exp.~essão de contra tçoes es-
pecíficas do processo do capttal. d f . 

Esse procedimento, que já estava claramente e .. 1~1-
do no começo dos anos setenta teve como consequ n ­
cia o questionamento da crítica ao.s cha~ados estudos 
de comunidade. Tais estudos havtam ~tdo alcançados 
por uma recusa radical de vários pesqutsado:es dorque 
tinham uma premissa subjacente, a comumd~ â' dque 
estava em contradição com o fato de qu~ ad sdctd a le a 

ue mui tas vezes se aplicavam era a socle a e :c as­
qe diferenciada internamente por proce~sos nao-co­
m~nitários. O método de inve~tiga~ão Berta nesse caso 
inadequado ao objeto da investtgaçao. n~retan~, essa 
crítica estava baseada numa concepç~o lmedar o P~t ­
cesso do capital e não no caráter destgual .. o seu e­
senvolvimento. Conseqüentemente, os cnttcos, ta.dto 
~uanto os autores que usavam o estu~o ?e ~omunt a­
de imputavam à comunidade. u~a ~xtsteneta ~ubstan: 
tiva o que lhe dava feições tnbats, tmprovávets na so 
ciedade capitalista. _ fiar-

Entretanto, o que importava nao era descartar a 
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ma comunitária da vid~ que aparecia em determinadas 
situações de pesquisa. Importava, isto sim, desvendar 
as condições históricas da sua produção, a razão da 
sua persistência ou reprodução, a sua efetiva natureza. 
Somente através da descoberta das efetivas relações, 
visfveis e invisfveis, tecidas pelo próprio capital, que 
se expressavam nela é que se pode, então, descobrir a 
comunidade como utopia, como visão de mundo, co­
rno modalidade de consciência falsa e necessária ao 
mesmo tempo, como ponto de partida da pesquisa so­
ciológica, mas não corno ponto de chegada, que era o 
procedimento tradicional dos críticos e dos 'criticados. 

Colonos do Vinho situa-se nessa orientação de re­
novação teórica, aprofundando-a. Desmistifica, por is­
so, a pequena propriedade constituída segundo as ne­
cessidades e conveniências do grande proprietário ou 
do capitalista; mostra os seus limites, mostra os im­
passes e dilemas do pequeno agricultor, suas fantasias 
e suas angústias. Desvenda o destino que se abre dian­
te dele, a sua proletarização formai ou a sua real pro- · 
letarização, ou ainda, os mecanismos que recriam a 
utopia camponesa do trabalho independente na reemi­
gração, na busca de uma nova terra. Ao mesmo tem­
po, os elementos subjacentes a esse processo, que o 
determinam e nele criam ou particularizam suas con­
tradições, o capital e o capitalismo, aparecem analisa­
dos e iluminados a partir da situação de uma categoria 
social que lhes é secundária, mas nem por isso menos 
constitutiva. 

José de Souza Martins 
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INTRODUÇÃO 

O problema sociológico 

Proponho-me a reconstruir, neste trabalho, os proces­
sos sociais que configuram a existência do camponês na 
sociedade capitalista. Tomarei como ponto de partida 
teórico o conceito de processo de trabalho, a fim de 
chegar, ao término da exposição, ao conceito de pro­
cesso de trabalho camponês. Emprego o conceito de 
processo de trabalho no sentido de uma utilização 
social dos elementos simples da atividade produtiva 
(força de trabalho, objeto e meios de trabalho )(1). Em 
conseqüência, a tarefa da investigação será revelar 
como o processo de trabalho camponês configura-se 
por uma específica combinação social e técnica dos 
elementos do processo de trabalho. 

Ao mesmo tempo, considerarei o camponês como 
personificação do processo de trabalho camponês. Nes­
sa afirmação, estou supondo que os homens personifi­
cam os processos sociais ao realizarem historicamente 
o movimento inscrito na própria dinâmica daqueles 
processos. No modo de produção capitalista, os ho­
mens assumem a vontade da mercadoria como se fosse 
a vontade deles mesmos, na medida em que a alienação 
dos homens nas coisas tem sua origem no próprio cerne 
deste modo de produção, na forma de mercadoria que 
assumem os produtos do trabalho humano. Existe, 

(I) Sobre es te conceito, cf. MARX , Karl. E/ Capital- Crftica de la Economia Polflica . 
México, Fondo de Cultura Económ ica , 1972, Tomo I, Seção III, cap. V , pp. 130/49. 
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então, uma subjetivação da realidade objetiva: ao mes­
mo tempo em que os homens realizam os processos so­
ciais, a sua vontade é a vontade alienada da mercadoria. 
A personificação dos processos sociais configura o 
processo de trabalho como um processo conformado 
por um projeto humano cujo conteúdo está determi­
nado pelo movimento da mercadoria capitalista. Nessa 
perspectiva, tentarei reconstruir a existência do cam­
ponês como personificação de um específico processo 
de trabalho na sociedade capitalista. 

A tarefa será complexa na medida em que se descar­
ta, desde logo, a caracterização do camponês como uma 
classe social. O conceito rigoroso de classe social pres­
supõe uma apropriação do trabalho excedente, gerado 
por uma classe de produtores diretos, por outra classe 
de não-produtores, no próprio interior do processo de 
trabalho. No modo de produção capitalista, consti­
tuem -se uma classe de trabalhadores expropriados de 
seus meios de vida e produção e uma classe de proprie­
tários do capital que vão se apropriar de mais-valia ge­
rada pelos trabalhadores no processo produtivo. No 
caso do camponês, a apropriação do trabalho excedente 
do produtor direto não se verifica no interior do proces­
so de trabalho mas é realizada pelo capital, mediante 
um conjunto de determinações que subordinam o pro­
cesso de . trabalho camponês. Contudo , ainda que o 
capital domine e determine este processo e dele extraia 
continuadamente o trabalho excedente nem por isso o 
desestrutura. Ou seja, tentarei reconstruir a especifici­
dade do processo de trabalho camponês reproduzido 
historicamente pelo modo de produção capitalista. 

Conduzindo a análise nessa perspectiva, proponho­
me a assinalar as relações entre o camponês e a burgue­
'sia industrial, relações nucleadas na apropriação do tra­
balho xcedente daquele por esta. Na reconstrução des­
sas relações contraditórias, e tomando como referência 
privilegiada o ponto de vista c\o camponês, parece-me 
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possível vir a considerar o camponês - · perso~ificação 
de um específico processo de trabalho - como compo­
nente das classes subalternas da sociedade capitalista, 
unidas pela vivêneia com um da dominação pelo capi­
tal(2). 

F?t ?rient~do p~los objetivos acima delineados que 
re~lnet esta mvesttgação sobre a existência do campo­
nes no modo de produção apitalista. No decorrer da 
exposição, procurarei sempre ac mpanhar ao mesmo 
tempo o movimento da realidade investigada e o movi­
mento das significações teóricas que a explicam, de 
modo que somente no final estará explicitado o concei­
to de processo de trabalho camponês e caracterizado o 
camponês como person·ificação deste processo. 

O trabalho de campo 

O método de inveStigação utilizado foi o estudo de 
caso, dad~s as possibilidades de reconstrução sociológi­
ca da reahdade que ele oferece, possibilitando ccmside­
rar um~ ~n.ida e social como totalidade, pois apreende 
a multtphctdade de suas dimensões numa perspectiva 
histórico -genérica(3 ). 

Como referência empírica da investigação, foi esco­
lhido um núcleo colonial camponês - um bairro rural 

(2) A inclusão do camponês nas classes subalternas da sociedade capitalista está indica­
da em MARX, Karl. O 18 Brumdrio e Cartas a Kugelman . Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1969, passim ; Idem, Las Luchas de Clases en Francia (1 848 a 1850). Madrid Ciencia 
Nueva (s. d.) passim; e foi desenvolvida por GRAMSCI, Antonio. Antologid. 2a ed. 
Madrid, Sigla Veintiuno, 1974, esp . pp. 184/99. 
_ q> Cf. YOU G, Pauline V. "The use of case data in social research" . In: Scientific 

SocUII Surveys Olfd Research. 3 ed. Englewood Cliffs, Premice Hall , (1961) cap. X pp. 
?29/249; ' • 

GOODE, W .]. & HATT, P.K . Métodos em P11squisa Social. 4 ed. São Paulo, 
Na ional, 1972, c.:ap. 19, esp. pp. 420/33; 

FERNANDES, Florestan . A Sociologia numa era de Revolução Social. São Paulo, 
Nacional, 1963, cap. 10, esp. pp. 341/9; 

MARTINS, Heloisa Helena T. de Souza. "O Estudo de Caso na Sociologia" Disci­
,pltna do Curso de Ciências Sociais, F.F. L.C.H. da U.S.P., 1973; 

_MA RTINS , José .. de Souza. A imigração e a Crise do Brasil Agrdrio. São Paulo, 
P1one1ra, 1973, esp. pp . 29/40. 
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- localizado na Região de Colonização Italiana do Rio 
Grande do Sul, também chamada a Velha Colônia 
Italiana (abrange os atuais municípios de Antônio Pra­
do, Ben~o Gonçalves, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, 
Farroupt1ha, Flores da Cunha, Garibaldi, São Marcos e 
Veranópolis). Esta região constituiu-se pelo processo 
de colonização com imigrantes que se deu na sociedade 
brasileira na segunda metade do século XIX. O proce­
dimento usado na época para demarcar as terras foi a 
divisão da área em grandes espaços chamados ''lé­
guas'', subdivididas estas em unidades chamadas ''fra­
ção" ou "travessão". O travessão originou-se da 

. demarcação de uma linha geográfica em cujos lados se 
delimitaram os lotes de terras a serem ocupados pelos 
imigrantes. Com o passar do tempo, o "travessão" ou 
"fração'' constituiu-se como suporte de um núcleo so­
cial a partir das relações sociais que as pessoas nele resi­
dentes passaram a desenvolver. 

Inicialmente, realizei uma pesquisa exploratória, 
percorrendo a Região de Colonização Italiana em julho 
de 1972 e em fevereiro de 1973, com o objetivo de fazer 
um levantamento preliminar de informações concer­
nentes à Região como um todo, especialmente sobre a 
formação histórica e características sócio-econômicas 
atuais. Nesse sentido, fiz entrevistas informais com 
técnicos agrícolas, estudiosos dos assuntos regionais e 
pessoas ligadas à vitivinicultura (atividade agroindus­
trial mais importante da Região). Além disso, consultei 
algumas fontes primárias e fiz um levantamento biblio­
gráfico sobre a Região. 

O caso escolhido para estudo foi um núcleo colonial 
camponês localizado no município de Bento Gonçal­
ves. Esse município foi selecionado por apresentar um 
alto índice de fragmentação da propriedade fundiária 
(INCRA, 1967 e 1972) e um elevado percentual de 
utilização da força de trabalho familiar (IBGE,1960). O 
núcleo escolhido para a realização da pesquisa foi a 
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"fração" São Pedro., composta de vinte e duas famí­
lias, área de colonização vendidá em lotes a imigrantes 
italianos em fins do século passado. A população resi­
dente em São Pedrp é um ~rupo com situação social ho­
mogênea, pois todos são proprietários privados da terra 
e todos utilizam !orça de trabalho familiar. · 

Escolhi esse núcleo, após um período de observação 
em. toda ~ zona rur~l do município , por considerá-lo 
sattsfatóno para reahzar .o estudo de 'caso· que me pro­
punha a fazer . Também tnfluiram na escolha as condi­
ções propícias ao trabalho de investigação que o núcleo 
apresentava: contato fácil, acolhida cordial pela popula­
ção, oportunidade de ficar hospedado na cada de um a 
família do próprio lugar e existência de alguma docu­
mentação. 

A ''fração'' São Pedro pode ser definida como um 
bairro rural, visto que nela podemos identificar os ele­
mentos que o caracterizam ( 4): há uma base territorial 
constituída por casas esparsas mas com um centro de 
referência ~ocial, "a s_ociedade da capela"; a população 
tem uma sttuação soctal semelhante; as pessoas estabe­
lecem :eiações de vizinhança, muitas vezes justapostas 
a relaçoes de parentesco; as pessoas se auto -identificam 
como membros do bairro, havendo um sentimento de 
localidade; ocorref!l práticas de ajuda mútua no proces­
so. d~ trabalho; e, finalmente, participam em comum de 
at~v~dades lú~i~as, n~, ''sociedade da capela' ' , e de 
attvtdades reltg10sas, a festa do Padroeiro''. 

Para a coleta de dados, utilizei basicamente a técnica 
d.a entr.e~ista; sec.undariamente, fiz uma observação as­
ststemattca do batrro rural e um levantamento de infor­
mações complementares. Isso foi realizado no períoqo 

(4) Cf. CANDIDO, Antc;mio. Os Pa_rceiros do Rio Bonito. 2 ed. São Paulo. Duas Cidades, 
197 1, cap. 3 e 4. '0 aumr vmcula o bam o no " mínimo de sociabilidade" da sociedade caipi­
~~· ~aço uso, ?a noção e':" ourro contexto, explorando as porcncíalidadcs conceituais do 

bam o ~ral par:t dcfi tm. ag rupamentos humanos que apresentam as mesmas caractcrísti· 
cas dcfi mdas pelo Autor, ;unda que locaHudos em ourras regiõt· ru rais brasileiras. Procedi · 
mcn10 semelha.ore é encont rado em QUEIROZ, M .I. Perei ra de. Bairros Rurais Paulistas. São 
Paulo, Duas Crdades, 1973, esp . pp . 53 c 122!3 . 
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de setembro a novembro de 1974 e no período de junho 
a julho de 1975. . 

As entrevistas foram feitas com camponeses residen­
tes no bairro rural, sempre procurando aliar ao depoi­
mento do homem o relato da mulher e, às vezes, o dos 
filhos todos na mesma entrevista. No início de cada 
uma, 'construía -se, através de um ficha adequada, o 
perfil ocupacional e migracional do inf~rmante, co~ o 
qual se obtinha uma informação genénca sobre a vi?a 
do ·individuo que servia de balizamento para a entrevis­
ta. Ao fazer as entrevistas,observa-se um duplo proce­
dimento: por um lado, elas seguiam um roteiro com-

. preendendo questões relevantes para a problemática da 
investigação; por outro, procuravam preservar a es­
pontaneidade do informante, a fim de obter uma livre. 
narrativa. Em ambos os momentos, minha intenção foi 
a de que a entevista abrangesse o relato cronológico das 
situações sociais vividas pelo informante, coletando 
histórias de vida. Realizei quatro pré-testes gravados, 
com duração média de trinta minutos, com campone- .. 
ses residentes em outros bairros rurais. Na ''fração'' 
São Pedro de Alcântara, realizei vime e duas entrevis­
tas gravadas, com duração média de quarenta e cinco 
minutos e, numa segunda etapa, e com as mesmas pes­
soas, outras catorze entrevistas gravadas, com duração· 
média de trinta minutos. Sobre essas trinta e seis entre­
vistas é que depois se realizou o trabalho de interpreta­
ção. O clima dos contatos foi sempre cordial, com boa 
receptividade por parte dos informantes. Para facilitar a 
acolhida, somente comecei as entrevistas após uma se­
mana de contato com a população do bairro, o que pos­
sibilitou que todos ficassem a par do que seria feito, 
chegando-se a criar no grupo a expectativa de ''ser en­
trevistado' '. 

Cumpre fazer uma observação quanto à língua cor­
rente no bairro rural. A população de São Pedro é 
constituída de descendentes de imigrantes do Norte da 
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Itália, que utilizam o dialeto vêneto e a língua portu­
guesa como códigos de expressão lingüística paralelos. 
A sobrevivência do dialeto explica-se pelo isolamento 
em que viveram os grupos imigrantes, pela herança 
cultural de seus descendentes e pela própria estrutura 
do dialeto vêneto, pois '' ( ... ) tratava -se, de duas línguas 
românicas em contato ( ... ) com estruturas semelhan-
tes. Isso se refere, antes de tudo, à sua estrutura fonê­
mica, pois certos fenômenos fonéticos ocorrem tanto 
nos dialetos do norte da Itália como no português. Daí 
decorre o fato de existir, nos dialetos do norte da Itália 
um grande contingente de palavras de mesmo sentido' 
• • t ' 

1gua1s na pronúnc1a a palavras de uso corrente na 
língua portuguesa falada no Rio Grande do Sul" (5). 

Por outro lado, e principalmente desde 1938, com a 
"nacionalização" do ensino e a posterior proibição, 
com a Segunda Guerra Mundial, do uso público da 
língua italiana, cristalizou -se o bilingüísmo, adotando a 
população uma ou outra língua, dependendo da situa­
~ão de contato social: ''Agora as duas línguas figuram 
mdependentes uma da outra, fazendo a população uso 
de dois códigos separados com fins de comunicação que 
se pode realizar ora numa, ora na outra língua: é o 
stratum sócio-lingüístico ao qual o falante pertence que 
deter~ina os fatores da escolha: os membros do grupo 
e a sttuação que caracteriza certas circunstâncias: no 
momento da comunicação mais formal, menos formal 
íntima. O bilingüismo marca uma distinção social. E~ 
grupo em situação de contato serve-se do dialeto 
quando o domínio particular está aberto ou apropriado 
para seu u.so. Nos outros casos é o português a língua 
de comun1eação(6). O bilingüismo e o fenômeno da 
confluência estrufural das duas línguas suavizam na 
prática a principal limitação da pesquisa: ter sido feita 

(5) BUNSE, Heinrich A.W .. O Vitivinicultor e a Vitivinicultura na Antiga Região 
Colontal ltaltana do R to Grande do Sul - estudo socioetnolingütstico. Porto Alegre, 
s.c.[J .. 1974, [l. 39 (manuscrito 108 p[J.). 

((,) BUNSE, op. cit . , [l. 45 . 
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somente utilizando-se o português como código de 
comunicação, pois eu desconhecia 'o dialeto vêne~o. 
Surpreendido com o vigor do seu uso - que a pesqutsa 
exploratória não tinha permitido avaliar - procurei 
familiarizar-me o mais possível com ele, seja, pelo 
estudo da obra de Bunse, seja pelo continuado esforço 
de entendê-lo, em todo o tempo que fiquei residindo no 
bairro rural. 

No decorrer de minha estada, comecei a entender o 
dialeto, conseguindo acompanhar as conversas dos 
camponeses entre si e chegando a desenvolver diálogos 
em que eles falavam em vêneto e eu respondia em por­
tuguês. Assim, pude controlar as informações que me 
forneciam nas entrevistas. Acresce que eu tinha apren­
dido o falar regional da língua portuguesa, e dirigia -me 
a todas as pessoas utilizando os termos, expressões e a 
pronúncia - (ao menus aproximada) - usados pela 
população rural da Região, principalmente nas situa-. 
ções de entrevista. Desta forma, a existência do dialeto 
vêneto não se constituiu num fator que pudesse distor­
·cer a análise. 

Paralelamente às entrevistas, foi realizada uma ob­
servação assistem ática da vida camponesa. Inicialmen­
te visitei todo o município de Bento Gonçalves, acom­
panhando técnicos de extensão rural; assim, pude 
conversar livremente com camponeses de diversas 
localidades, quando desenvolvi formas de contato com 
o grupo e aprendi o falar regional. Depois, no bairro de 
São Pedro, fiquei residindo na casa de uma família por 
mais de um mês, pagando uma quantia diária, e 
simbólica. Consegui a estada por interferência do sub­
prefeito da vila próxima e, diretamente, por via da pro­
fessora do bairro rural. Para aquela família, tratava-se 
de um fato excepcional hospedar um estranho e, para 
que assim o fizesse, muito contribuíram as experiências 
de seu chefe, um homem bastante urbanizado, que já 
conhecia São Paulo e Minas Gerais. A acolhida foi 
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. ... 

gentil e demonstraram grande interesse pelo trabalho 
7~pressando sati~fação ~m falar de suas vidas para qu~ 

as pessoas da Cldade ficassem sabendo como é a vida 
aqui na colônia''. 
. ~onviver com a família camponesa foi uma experiên­

Cla mteressante e profícua: pude acompanhar o desen­
rolar de seu cotidiano, observar sua jornada de traba­
lho, a reunião nas refeições, as conversas miúdas que 
revelavam seu mundo. Além disso, entrei em contato 
~?t?, t~?a a p~~ula~ão do bairro, e~ visitas à noite (os 

fdos ), na soCledade da capela nos fins de sema­
na, nas visitas constal}tes a suas casas e na observação 
de seu trabalho. Consegui então reunir uma série de in­
formações, .an<?t.adas em. um diário de pesquisa, que 
deram _um stgntftcado mawr aos dados provenientes das 
~n trevtstas e das outras fontes, e assim incorporadas à 
mterpretação. 

Por fim, fiz um levantamento complementar de 
material primário e secundário. Por um lado entrevis-. . ' 
ter otto pessoas que tinham relação com a vida dos cam-
poneses de ~ão P~dro: professora do bairro, dirigentes 
de cooperativas vmícolas, técnicos em extensão rural 
di:igente do sindicato rural etc. Por outro lado, cole~ 
tet documentação em vários arquivos, na Região e em 
Porto Alegre, e completei o levantamento de dados es­
tatísticos e de material bibliográfico sobre a Região. 

Em síntese, a fonte básica de informações foi o con­
junto de entrevistas realizadas com a população de São 
Pedro. No processo de interpretação do material colhi­
do, o conteúdo das entrevistas foi o eixo referencial 
para a incorporação das informações contidas nas fon­
tes primárias e secundárias consultadas. Tentou-se rea­
lizar UI)).a análise do conteúdo das entrevistas com a 
perspectiva teórica de abordagem ideológica do discur­
so do camponês(7). Por esse motivo, utilizei o recurso 

(7) Utilizo o conc~ito de ideologia no sentido de uma falsa consciência socialmente 
necessária ~ necessariamente falsa. C f. LUKÁCS, Georg. ''La Conscience de Classe'' 
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de transcrever continuadamente trechos dos relatos dos 
habitantes de São Pedro. 

Desejo expressar meus agradecimentos a várias pes­
soas que colaboraram comigo na elaboração deste tra­
balho. A João Guilherme Corrêa de Souza e a Maria 
Susana Arrosa Soares, de Porto Alegre, pelo estímulo 
inicial na pesquisa sociológica. A Enio Silveira, amigo 
de antigas discussões, crítico sagaz de seu tempo. A 
Elide Rugai Bastos, Rubem Murilo Leão Rego, Wal­
quiria Domingues Leão Rego, Maria Rita Garcia Lou­
reiro e Sérgio Augusto Domingues que discutiram 
comigo ao longo dos anos, partilhando do esforço de 
aprendizes de sociólogo. A Leonilde S. Medeiros, que, 
além de sincera amiga, foi a leitora sutil dos textos 
originais, contribuindo passo a passo para o seu desen­
volvimento. A José de Souza Martins, meu orientador 
na realização desta tese, cujas concepções acerca da 
questão agrária foram fundamentais na minha forma­
ção, sou grato pela orientação rigorosa em todos os mo­
mentos da pesquisa, bem como pela crítica inflexível 
dos meus textos, desde os primeiros esboços, o que 
permitiu o pleno amadurecimento deste trabalho. 

Quero registrar a inestimável ajuda na pesquisa de 
campo que recebi dos técnicos da Associação Munici­
pal de Assistência Agropecuária de Bento Gonçalves, 
Rio Grande do Sul. Também Regina Célia Della Mo­
desta, Isaac Magrisso e Gilberto Bampi foram valiosos 
na segura orientação e interesse que me dispensaram 
na fase da coleta de dados. Henrique Roberto R. Pi­
nheiro da Silva e Jorge de S. B. Pupo auxiliarem eficaz­
mente na montagem dos quadros estatísticos. João 

In: Histoire et Conscience de Classe . Paris, Minuit, 1960, pp. 67/108; cf. também 
ADORNO, Th. W. & HORKHEIMER, M (orgs .). Temas Bdsicos de Sociologia . São 
Paulo, Cultrix/ EDUSP, 1973, cap . XII, pr . 184/205. e COHN, Gabriel, Sociologia da 
Comunicação : teoria e ideologia . São Paulo. Pioneira, 1973, cap. 6, rr. 129/59. 

10 

-Adolfo Hansen, revisando cuidadosamente a lingua­
gem, tornou clara esta dissertaçtlo. 

Desejo, ainda, manifestar meus agradecimentos à 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Pau­
lo, pela bolsa de estudos q_ue me concedeu no período 
de elaboração desta tese. A Obra Ecumênica de Estu­
dos (República Federal da Alemanha) sou grato pela 
subvenção que possibilitou a realização da pesquisa. Fi­
nalmente, sou reconhecido à Faculdade de Filosofia· 
Nossa Senhora Mediàneira, São Paulo, pela colabora­
ção prestada. 

Este estudo foi originalmente apresentado como dis­
sertação para a obtenção do grau de Mestre em Sociolo­
gia ao Departamento de Ciências Sociais da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universida­
de de São Paulo, em novembro de 1977. A Banca 
Examinadora foi composta pelos Professores Doutores 
José de Souza Martins, José Cesar Aprilanti Gnaccari­
ni e Oriowaldo Queda, aos quais agradeço as observa­
ções críticas, por mim incorporadas na revisão dos o ri­
ginais para a publicação. 

Meus amigos, em particular Antonio Claudio Nu­
nez, estimularam a feitura deste trabalho, solidários 
nas angústias de nossa época mas também na férrea es­
perança nas transformações históricas. 

Maria Lúcia, companheira de todos os momentos, 
fez-me sentir, com amor, que a vida é um processo 
conflituoso que adquire sentido pela paixão. 

Por fim, sou imensamente agradecido aos colonos de 
São Pedro, Rio Grande do Sul, cuja disponibilidade 
para a convivência e vontade de manifestar sua voz 
~nônima constituíram a possibilidade e o compromisso 
deste trabalho. Minha intenção é que ele contribua pa­
ra o reconhecimento social da opressão que os colonos 
de São Pedro, e todos seus semelhantes, vivenciam. 

São Paulo, agosto de 1977 
José Vicente Tavares dos Santos 
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CAPÍTULO I 

A GÊNESE HISTÓRICA DO CAMPONÊS 

O processo de colonização 

Os camponeses de São Pedro são descendentes de imi­
grantes italianos que ocuparam a região fisiográfica da 
Encosta Superior do Nordeste no Rio Grande do Sul, 
área que veio a constituir a Região de Colonização Ita­
liana. Torna-se importante retraçar, ainda que suma­
riamente, o contexto histórico em que se deu esse 
processo de colonização, a fim de perceber como as 
transformações históricas da sociedade brasileira, no 
século XIX, vieram ·a formar uma produção campone­
sa naquela região. 

A política de implantação de núcleos coloniais com 
base na pequena propriedade vinha-se desenvolvendo 
no Brasil desde o começo do século, como atuação pre­
ponderante da Coroa Imperial. Os grandes proprietári­
os de terras ·e escravos freqüentemente se opunham a 
essas iniciativas, e, no mínimo, delimitavam geografi­
camente as zonas de colonização, salvaguardando seus 
interesses. Foram constantes as tensões entre as políti­
cas de imigração e as de colonização(!). Ainda assim, 

(1) Cf. COSTA, Emília Viotti da. "O escravo na grande lavoura". In: HOLANDA, 
Sérgio Buarque de, ed . História Geral da Civilizaçflo Brasileira. 3 ed. Rev. São Paulo, 
Difel, 1976, Tomo 11, V. 3, Livro 11, cap. I, pp. 135/188; 

BEIGUELMAN; Paula. A /ormaçflo do povo no complexo cafeeiro : aspectos polfticos. 

13 



as políticas de colonização e povoamento acarretaram 
uma diversificação da atividade econômica e do perfil 
social do país no século passado(2). 

Na Província do Rio Grande do Sul, o contexto re­
gional estabelecia condições para o desenvolvimento da 
política de colonização. ''A conjuntura econômica 
favorecia no Rio Grande do Sul a opção pela coloni­
zação e a tendência a substituir a escravatura e a mono­
cultura ganadeira pelo 'braço livre', a pequena proprie­
dade e a agricultura, se não para substituir inteira­
mente a criação do gado, que era a base da economia da 
Província, ao menos para complementar uma econo­
mia com a outra ( ... )"(3). 

A opção pela colonização estrangeira correspon­
dia, regionalmente, a um pensamento inovador no seio 
das classes dominantes , opondo-se ao pensamento con­
servador dos proprietários de escravos e charqueadas do 
sul do Estado. ''A atitude pró-imigração, portanto, era 
engendrada por um conjunto de motivos que, se inclu­
íam a escassez de escravos disponíveis, não se restrin­
giam a essa questão, abrangendo tanto a vontade cons­
ciente de progresso, quanto, o que nela já está implíci­
to, a critica das condições sociais e econômicas da pro­
dução escravocrata . ( . .. )Não se desejava, portanto, re­
solver apenas o problema de ·escassez de mão-de-obra · . , 
ans1ava-se pela renovação das práticas de trabalho; es-
perava-se a libertação do . espirito criador no trabalho, 
milagre que só o imigrante, isto é, o braço estrangeiro, 
livre, proprietário e não peado pelas velhas formas de· 
São Paulo, Pioneira, 1968; 

Idem. Pequenos Estudos de Cii!ncia Polftica. 2 ed. São Paulo, Pioneira, 1973; 
MARTINS, José de Souza. A imigração e a Crise do Brasil Agrdrio. São Paulo, Pio­

neira, 1973. 
(2) Cf. OBERACKER JR., Carlos H. "A Colonizaç~o baseada no regime da pequena 

prorricdade agricola". In: HOLANDA, Sérgio Buarque de, ed., op.cit., cap. III, pp. 
220/244. 

(3) AZEVEDO, Thales de. Italianos e Cauchos; os anos pioneiros da Colonização 
Italtana no Rto Grande do Sul. Porto Alegre, A ;\/ação/Instituto Estadual do Livro, 
1975, cap. 11, p. 78. Esta é a mais completa obra sobre a história da colonização italiana 
no Rio Grande do Sul. 
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produção, ou por qualquer liame contratual limitativo 
poderia realizar" ( 4). 

Ora, o pensamento dessa fração das classes dominan­
tes estipulava que a colonização deveria ser feita por 
braços livres e brancos, cristalizando também na Pro­
víncia a ideologia do ''branqueamento'' do país, um 
dos motivos que impediram a reavaliação do homem 
negro após a escravidão(5 ). A colonização deveria ser 
feita por homens livres, proprietários e brancos. 

Nesse contexto histórico foi realizada a colonização 
alemã no Rio Grande do Sul, a partir de 1824(6). 
Porém, na segunda metade do século, face ao declínio 
da imigração alemã, essa colonização estanca na encos­
ta da serra do nordeste do Estado. 

Em 1875, tem início a colonização italiana, configu­
rando um núcleo de povoamento que vinha completar a 
ocupação das terfas situadas entre a região meridional e 
a região sudeste do País. "Na verdade, a colonização 
estrangeira do Rio Grande corresponderia a um proces­
so de divisão regional do trabalho social, determinando 
a ocupação definitiva e completa de seu território e a es­
pecialização econômica de uma vasta área praticamente 
despovoada e ,inexplorada até o primeiro quartel do 
século passado "(7). 

Todavia, a localização dos imigrantes europeus seria 
indicada em função da grande propriedade rural exis­
tente na Província. Tanto a á~ea ocupada pela coloniza-

(4) CARDOSO, Fernando HeRrique. Capitalismo e Escravidão no Bra.sil Meridional. 
São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1962, cap. V, pp. 214/5. 

(5) CARDOSO, op.cit.pp. 222/3; 
AZEVEDO, op. cit. pp.31/3; Sobre a ideologia do "branqueamento" do País no 

século passado, rf. FERNANDES, Florestan. A Integração do Negro na Sociedade de 
Classes . São Paulo, Dominus/EDUSP, 1965, V. I, cap. I, esp. pp. 1/24. 

(6) Cf. ROCHE, Jean. A Colonização Alemã e o Rio Grande do Sul. Porto Alegre, 
Globo, 1969(2 tomos). 

(7) AZEVEDO, op. cit. p. 33; 
Cf. também PRADO JR., Caio. História Económica do Brasil. 19 ed. São Paulo, 

Brasiliense, 1976, cap. 19, pp. 183/191; 
IANNI, Octávio . ''Aspectos Politicos e Sociais da Imigração Italiana''. Conferência 

pronunciada em Caxias do Sul, Rio Grande do Sul, em 02/07/1975 . 
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ção alemã como posteriormente aquela ocupada pela 
colonização italiana foram áreas desprezadas geográfi­
ca e economicamente pela grande propriedade, radica­
da na zona sul da Província(8). Se, por um lado, a co­
lonização era expressão de interesses de uma fração 
das classes dominantes, principalmente ligada ao co­
mércio e à Coroa Imperial, por outro os interesies da 
fração hegemônica das classes dominantes delimitavam 
as áreas a serem colonizadas. 

Além disso, a colo ':iLação italiana vai ocorrer numa 
época em que é mais acirrada a disputa entre a política 
de colonização e a de imigração, d"efendida esta pela 
burguesia cafeeira paulista, que está em plena expansão 
e quer substituir o braço escravo pelo dos imigrantes 
livres. Foram os interesses da burguesia cafeeira paulis­
ta que determinaram as oscilações da política de coloni­
zação no último quartel do século Nesse sentido, foi 
feita a definição da política de implantação de núcleos 
coloniais na Província de São Paulo; ''É necessário 
reter que os núcleos coloniais instalados no subúrbio de 
São paulo, em 1877 ( ... ) tiveram duas funções. em 
tempos diferentes e como resultado das ambivalências 
governamentais em torno do problema da imigração. A 
primeira, apoiada no abastecimento do mercado de gê­
neros, de atrair imigrantes para a província no quadro 
de uma política demográfica de aumento da oferta de 
mão-de-obra para a ecom>mia em geral. A segunda de 
expressar o coroamento da ideologia trabalhista da 
grande lavoura, como foi finalmente elaborada, na 
condição de marca de sua validez' '(9). 

Indiretamente, também a colonização italiana no Rio 
Grande do Sul serviu como instrumento da política de 

. (8) CI. CARNEIRO, José Fernando. "O Império e a Colonização no Sul do Brasil". 
In: -Fundamentos da Cultura Rio-Grandense. Porto Alegre, Fac. de FilosQfia, U.F.R. 
G.S., IV série, 1960. pp. 61/96, esp. pp. 68/9; 

FRANCO, Sérgio Costa. "A Política de Colonização do Rio Grande do Sul". In:­
Rev. Brasiliense. São Paulo, n. 0 25, set/out 1959, pp. 74/89, esp. p. 81. 

(9) MARTINS, op. cit. cap. I, p. 7 3. 
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implantação do trabalho livre, pois "( ... )a ameaça que 
pesava sobre a mão-de-obra servil pela amplidão que to­
·rnava o movimento abolicionista conduziu o governo a 
um relance da colonização ··exemplar' como 'pólos de 
atração' de imigração"(10). A organização de uma co­
lônia de homens livres e proprietários acenava com um 
futuro próspero aos imigrantes que vinham para ser 
trabalhadores; na realidade, uma situação que eles difi­
cilmente alcançariam. Esse significado da colonização 
italiana no Sul é ainda mais plausível se lembrarmos 
que ela precedeu a grande imigração italiana em São 
Paulo. Nesse sentido, a colonização serviu como ins­
trumento de propaganda no aliciamento de imigrante~ 
para a lavoura cafeeira paulista, como o indicam os fre­
qüentes conflitos oriundos da insatisfação de imigran­
tes que se viam transportados para São Paulo quando, 
na realidade, desejavam dirigir-se para os núcleos colo­
niais das provindas sulinas. ·contribuía para essa situa­
ção o livre trânsito que teve na Itália, a partir de 1885, a 
ação da ''Sociedade Central de Imigração'' , cuja prin­
cipal finaHdade era fixar imigrandes em pequenas pro­
priedades(11 ). Inscreve-se, assim, a colonização italia­
na no Rio Grande do Sul no quadro das tensões oriun­
das do processo de substituição do trabalho escravo 
pelo trabalho livre nas áreas da lavoura de exportação, 
no final do século passado. 

Outro aspecto importante precisa ser ressaltado. A 
colonização italiana foi feita já sob a marca da Lei de 
Terras de 1850 que institucionalizou, a nível jurídico­
político, a propriedade privada da terra. Ao regular que 
''ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por 
outro título que não seja o de compr ''(12), ela crista-

(10) MANFROI, Olívio. A Colonização Italiana no Rio Grande do Sul; implicações 
econ6micas, polfticas e culturais. Porto Alegre, Crafosul/Instituto Estadual do Livro, 
1975, cap . III, p. 58. 

(11) Cf. HUTTER, Lucy Maffei, Imigração Italiana em São Paulo (1880-1889). São 
Paulo. Instituto Estudos Brasileiros -USP, 1972, esp. cap. II, IV e V. 

(12) Lei no 601, de 18 de setembro de 1850, art . H Apud LOPES, We\lington dos M . 
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lizou a terra como equivalente de mercadoria, obrigan­
do desde logo o imigrante a despender uma soma de 
dinheiro na sua aquisição. Com esse espírito, foi 
promulgada a lei provincial de 1854, que regeu a 
política de colonização na Província até o final do sécu­
lo passado: "A Lei Provincial n. 0 304, de 30/11/1854, 
( ... ),autorizando a compra de terras pelo governo para 
a constituição de colônias, teve acentuado alcance prá­
tico. Os princípios básicos que se estabeleciam eram os 
seguintes. a) ·divisão em lotes de 48 hectares, com re­
serva das áreas necessárias às servidões públicas; b) 
venda dos lotes à vista ou a prazo de cinco anos, me­
diante garantia hipotecária até o completo pagamento; 
juro de 1% ao mês, no caso de ser excedido o prazo 
de pagamento; c) auxílio aos imigrantes espontâneos 
reembolsável dentro do mesmo prazo de cinco anos; 
d) proibição aos colonos de explorarem as terras por 
meio de escravos seus, ou alheios, 'ou de' possuí-los 
nas terras das colônias, sob qualquer pretexto que 
seja" (13 ). 

Essa lei estabelece as normas que regeram a colom­
zação italiana no Rio Grande do Sul, definindo uma 
política de criação de pequenas propriedades rurais, 
sem o uso do trabalho escravo. Contudo, a área dos 
lotes não seguiu a lei, uma vez que os colonos italianos 
compraram lotes que variavam de 10 a 70 ha., a maior 
parte entre 10 e 30 ha. (14). Por outro lado, a obrigação 
do pagamento da propriedade da terra, e o reembolso 
do auxílio inicial de sementes, ferramentas etc. forma­
ram a "dívida colonial" do imigrante, cingindo-odes­
de sua instalação ao mundo da mercadoria. 

A colonização italiana no Sul teve explicitada sua 
significação para a economia do País ao se inserir no se­
tor de mercado interno da economia brasileira. A partir 
& ROSA; Gerei no V. da. Direito Agrdrio: leis, decretos e regulamentos. Rio de Janeiro . 
Ed . Brasilia (s.d.) pp. 21/5. 

(13) FRANCÔ, op. cit. p. 80. 
(14) C f. AZEVEDO,op. cit. p. 265. 
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de 1890, a cidade de Porto Alegre entra em um 
próspero surto dé' industrialização, apoiada em um 
íntimo vínculo com o mercado da zona colonial, cuja 
demanda de bens manufaturados atendia, e de cuja pro­
dução de gêneros agrícolas dependia para satisfazer as 
necessidades alimentares de sua crescente população 
urbana. Ao mesmo tempo, também por essa época, 
havia-se ''( ... ) desenvolvido um ponderável mercado 
interno para produtos agrícolas no Brasil. Este merca­
do deve ter sido constituído pela próspera econo­
mia cafeeira no Rio e em São Paulo. É preciso con­
siderar que, a partir de 1888, a cafeicultura é to­
cada inteiramente por trabalhadores livres. ( ... ). É 
verdade que ao lado da cafeicultura sempre se pra­
ticou agricultura de subsistência. Plantava-se mi­
lho, feijão, arroz, mandioca entre os pés de café e nas 
áreas não-aproveitadas pelo produto-rei. Mas é preciso 
considerar que esta agricultura de subsistência, possi­
velmente, sequer chegasse a satisfazer as necessidades 
da população ocupada na cafeicultura e certamente não 
proporcionava excedentes capazes de alimentar agro­
indústrias, como a da banha, por exemplo, nem para 
abastecer as populações urbanas. Estas, por outro lado, 
cresciam acentuadamente, mesmo antes do surto in­
dustrial, que nos anos 90 toma apenas o primeiro im­
pulso. ( ... ) Desse modo se explica a constituição do 
mercado interno (na qual café e indústria devem ter 
sido fatores igualmente ponderáveis, inicialmente mais 
o primeiro que a segunda) e o estabelecimento de uma 
divisão de trabalho entre a área cafeeira e outras perifé­
ricas ao grande Setor de Mercado Externo da economia 
economia" (15). 

Começa a formar-se nesse período uma divisão in-
ter-regional do trabalho agrícola, na qual as colônias de 
produção camponesa entram como supridoras de gêne-

05) SINGER, Paul. Desenvolvimento Económico e Evolução Urbana. São Paulo, 
Nacional/EDUSP, 1968, cap. 4 ("Porto Alegre"), p. 170. 
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ros alimentícios para os núcleos urbanos e de matérias­
primas para as indústrias. No caso do Rio Grande do 
Sul, ' ' ( ... ) a região das colônias se beneficiou da expan­
são do mercado interno, seja diretamente, colocando 
alguns produtos de qualidade, como o vinho e a banha 
de porco , seja indiretamente através da expansão ur.b~­
na do Estado, possibilitada pelo aumento de produttvl­
dade do setor pecuário' '(16). 

Em síntese , a formação de uma zona de produção 
camponesa na Região de Colonização Italiana do Rio 
Grande do Sul resultou de uma política de povoamento 
que visava a ocupar os espaços deixados vazios pela 
grande propriedade, interligando a região Sul com a 
região Sudeste. Esta colonização foi resultado do pensa­
mento inovador no seio das classes dominantes, ex­
pressando a ideologia da colonização com homens li­
vres, proprietários e brancos. A colonização italiana , 
encetada a partir de 187 5, deu -se sob o signo da pro­
priedade da terra, imergindo desde o início o imigrante 
italiano camponês no mundo da mercadoria, para 
depois vinculá-lo ao mercado interno da sociedade pra­
sileira, abastecendo os núcleos urbanos. Finalmente; a 
colonização no Brasil meridional inseriu-se nas tensões 
do processo de substituição do trabalho escravo pelo 
trabalho livre, na medida em que aparecia como exem­
plo da possibilidade de o imigrante tornar-se pequeno 
proprietário, atraindo-o assim para ser trabalhador na 
grande propriedade rural. 

O camponês, um personagem não-especificamente 
capitalista 

O esboço histórico anterior indicou como se formou 
uma região de produtores camponeses no Sul do Brasil, 

(16) FURTADO , Celso. Formaçtfo Económica do Brasil. 8 ed . São Pau!?· Nacional, 
1968, cap. XX V, p. 153; cf . tam bém CASTRO, Antonio Barros de .. A He.ra~lÇa 
Regional do Desenvolvimento Brasileiro" . In : 7 Ensaios sobre a Economta Brastletra . 
São Paulo, Forense, 197 1, V . 11 , cap . 4 , pp . 11 /100. 
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mediante o processo de colonização realizado em mea­
dos do século XIX. Ao mesmo tempo, delinearam-se 
os antecedentes históricos que permitem compreender 
a existência atual dos camponeses do bairro rural de 
São Pedro. 

Todavia, se o movimento de reprodução do capitalis­
mo no Brasil gerou, naquela região e naquele momento 
histórico, uma produção camponesa, deve-se salientar 
também que esta configura-se em um processo de tra­
balho não especificamente capitalista. A demonstração 
histórica precisa ser completada agora pela demonstra­
ção teórica de que o camponês é personificação de um 
processo de trabalho não especificamente capitalista. 

A relaçâo social capitalista pressupõe a separação 
entre o trabalhador e as condições objetivas da produ­
ção (objeto e meios de trabalho), processo que pode ser 
sintetizado na realização das seguintes condições: '' 1) 
Uma dissolução da relação com a terra - ou solo -
como uma condição natural de produção que o homem 
trata como sua própria existência inorgânica, como o 
laboratório de suas forças e o domínio de sua vontade. 
Todas· as formas em que esta propriedade é encontrada 
presumem uma entidade comunal cujos membros, 
qualquer que sejam as distinções formais entre eles, 
são proprietários em função de serem seus membros. 
( ... ). 2) Dissolução das relações em que o homem 
mostra -se como o proprietário do instrumento. Como a 
forma acima de propriedade da terra pressupõe uma 
comunidade real, assim também a propriedade do 
instrumento de trabalho pelo trabalhador presume uma 
forma particular de desenvolvimento da manufatura -
expressamente, a forma de trabalho artesanal. ( ... ) 3) 
Implícito em ambos está o fato de o homem possuir 
meios de consumo anteriores à produção, necessários a 
sua manutenção como produtor - i. é, durante a 
produção, antes de acabá-la. Como um proprietário de 
terras, aparece diretamente provido do necessário fun-
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do de consumo. ( ... ). 4) Por ouro lado, há a dissolução 
das relaçõe.s em que os trabalhadores mesmos, as 
unidades vivas da força de trabalho, ainda são parte das 
condições objetivas de produção e objetos de apropria­
ção, nesta qualidade - sendo, portanto, escravos ou 
servos' '(17). 

Confrontando o processo de trabalho camponês com 
essas condições de constituição da relação social de pro­
dução capitalista, pode-se verificar em que medida tais 
condições se efetivam para o camponês. Em primeiro 
lugar, o camponês inserido no modo de produção capi­
talista não se relaciona com a terra ''como uma condi­
ção natural de produção'', mas sua relação é determi­
nada pelo fato de a terra ser equivalente de mercadoria 
cuja apropriação se faz mediada pelo valor de troca. Em 
conseqüência, também não se defronta com uma ''en­
tidade comuna!'' enquanto formação real, mas apenas 
enquanto representação utópica. Em segundo lugar, o 
camponês detém a propriedade sobre os meios de 
produção, não ocorrendo a ''dissolução çlas relações 
em que o homem mostra-se como o proprietário dq ins­
trumento''. Assim, podem -se reconhecer na produção 
camponesa os elementos de uma ''forma de trabalho 
artesanal''. Em terceiro lugar, o camponês possui os 
meios de vida ''necessários a sua manutenção como 
produtor". Na unidade produtiva camponesa, combi­
nam -se a produção de meios de vida, ''o fundo de con­
sumo'', e a produção de mercadorias. Em quarto 
lugar, o camponês não se inclui como ''parte direta das 
condições objetivas de produção'' mas se antepõe a 
elas, enquanto proprietário das condições de seu traba-
lho. . 1 -

Todavia, se o camponês não tem ma1s uma re açao 
"natural" com o principal meio de trabalho e não está . 
incluído entre as condições objetivas da produção, nem 

(17) MARX, Karl. Formações econômicas pré-capitalistas. Rio de Janeiro , Paz e 
Terra, 1975 , pp . 92 / 3. Na "Introdução " , Eric HOBSBA WM sugere que não se deve 
faze r um a leitura evolucionista e unilin ear des te texto (cf. pp. 13/64). 
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por isso é um trabalhador expropriado; ao contrário, 
~etém tanto a propriedade privada da terra quanto a dos 
mstrumentos de seu trabalho e a posse dos meios de 
vida necessários à sua manutenção. Logo, no seu pro­
cesso de trabalho não se realizam todas as condições 
fundamentais d~ relação social de produção capitalista. 

Em conclusão , parece-me legitimo afirmar que o 
processo de trabalho camponês é um processo de traba­
lho não especificamente capitalista reproduzido histo­
ricam ente pelo modo de produção capitalista: o campo­
nês do Brasil meridional é um personagem não especi­
ficam ente capitalista que se constitui na história pelo 
modo de produç~o capitalista, determinado como pro­
dutor de mercadorias e criador de trabalho excedente. 
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CAPÍTULO II 

OS ELEMENTOS DA PRODUÇÃO CAMPONESA 

A população do bairro rural de São Pedro é constituída. 
de camponeses, proprietários da terra e dos outros 
'meios de produção , que utilizam força de trabalho fa­
miliar. Combinam a produção para subsistência com a 
mercantil , especializada na viticultura. 

A situ ação econômica dessa população pode ser ava­
liada pela contabilidade das unidades produtivas cam­
ponesas, apresentada no quadro 1. A contabilidade foi 
elaborada segundo critérios adequados à produção cam ­
ponesa , conforme os propõe~ Chayanov e Perceval(l): 
" rendimento global da unidade produtiva", "reposi­
ção dos meios de produção" e "rendimento líquido da 
unidade produtiva ' '. Ao mesmo tempo, esses critérios 
coincidem com as categorias pelas quais os hab,itantes 
de São Pedro definem seus rendimentos e desp,esas -
respectivamente, o ''dinheiro da uva'', ''as despesas'' 
e o ' 'dinheiro que sobra''. 

(I) A propo ta desses autores foi parcialmente modificada por mim para atender às 
peculiaridades du investigação. CC. CHAY ANO V, A lexandcr V . La oreanizoci(}n de lo 
tmid<td ecollomiG·It campesina. Buenos Aires, Nuev 1 Vi ion, 1974: "As únicas realidades 
econômica gcr;li no si~tcma de exploraç·no fam il iar são: l) a receita bruta da exploração 
2) sornas cx1 raiclas dest.a receita para inves tir na renovação d capital; 3) o orçamento 
pe ·soal da famllia; 4) as poupnnças não invest idas na própria exploração". (p. 270); e 
PERCEVAL, l.ouis. Avoc les paysans pour tmc qgricrdture 1101t copitafiste. Paris, 1969: 
• A renda bruta d. exploraçâo · parece uma noção uül a este respeito: ela corresponde à pro· 
dução final da exploração menos os consumo intermediários e as de. pesas de exploraçtlo 
( ... ) Ela dc"e permitir assim tanLo assegurar o agricultor c á sua f~mHia uma renda corres­
pondcnt a $CU tral>nlho. quunt,, garantir n 'formaçilo bruta do capital fixo ' na sua parte de 
autofinanciamemo · ' (p. 170). 

25 



QUADRO! 

CONTABILIDADE DAS UNIDADES PRODUTI VAS CA MPO NESAS 

UPC Are a 
n .~ h a 

10 
2 15 
3 22 
4 12 
5 7 
6 19 
7 6 
8 7,5 
9 5,5 

10 7 
11 10 
12 12 
13 5,5 
14 25 
15 15 
16 25 
17 15 
18 9 
19 6 
20 15 
21 20 
22 14 

• Não hâ informação. 
Fonte: Trabalho de campo. 

SÃO PEDRO- 1974 

Rendimento Reposição Rendimento 
global meios de líquido 
Cr$ produção - Cr$ Cr$ 

10.000,00 1.500,00 8.500 ,00 
36.000,00 9.000,00 27.000,00 
40.000,00 10.000,00 30.000,00 
26.000,00 9.000 ,00 17. 000 ,00 
15. 000,00 7. 500,00 7.500,00 

20.000,00 
25.000.00 10.000,00 15.000,00 
22.000,00 4.000 ,00 18.000 ,00 

7.000,00 
29.000,00 4.000,00 25.000,00 
20.000,00 4.000 ,00 16.000,00 
23.000 ,00 8.000,00 15.000,00 
9.500,00 2.000,00 7.500,00 

30.000,00 10.000,00 20.000,00 
49.000,00 11.000,00 38.000,00 
30.000,00 10.000,00 20.000,00 
8.500,00 3.500,00 5.000,00 
9.000,00 6.000,00 3.000,00 

19.000,00 4.000,00 15 .000,00 
42.000,00 14.000,00 28.000,00 
45 .000,00 15.000,00 30.000,00 
25 .000 ,00 9.000 ,00 16.000, 00 

Os dados apresentados referem -se apenas à produção 
mercantil, à cultura da uva, não tendo s-ido incluídos 
dados referentes à produção para subsistência. Inicial­
mente, observa-se que a área mediana das propriedades 
é de 12 ha. A disparidade verificada entre o tamanho da 
propriedade e o rendimento global explica-se pela 
variação da área dos parreirais e pelos diversos tipos de 
parreiras plantadas, as quais resultam em variedades de 
uvas com preços diferentes. O rendimento global mé­
dio das unidades produtivas foi de Cr$ 24. 762,00, 
enquanto que o montante gasto na reposição dos meios 
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de produção atingiu, em média, Cr$ 7. 575,00. Por fim, 
o rendimento liquido médio das unidades produtivas 
camponesas foi, naquele ano, de Cr$ 18.16 7 ,00. 

I.)ara se obter um perfil mais completo da situação 
econômica desses camponeses, faltaria decompor, co­
mo sugerem os autores citados, o item '',rendimento lí­
quido" em dois outros: "orçamento da família n e 
"poupança". Para fazê-lo, contudo, é necessário antes 
analisar os diversos elementos que constituem a unida­
de produtiva camponesa. 

A força de trabalho familiar 

Deve-se iniciar pela observação do processo çle traba­
lho: quem o move é a força de trabalho familiar. O ta­
manho e a composição das famílias do núcleo colonial 
camponês de São Pedro podem ser obser-vados no 
quadro (2). 

O critério básico para reduzir os membros da família 
à unidade força de trabalho, critério elaborado a partir 
da observação direta, foi considerar os filhos maiores de 
catorze anos, de ambos os sexos, equivalentes a uma 
unidade de força de trabalho. Enquanto que os filhos, 
de ambos os sexos, de nove a catorze anos, seriam equi­
valentes a meia unidade de força de trabalho. Deve-se 
ressaltar que, em relação aos filhos com mais de catorze 
ano , o dado está superestimado, visto que muitos es­
tudam na vila próxima no período da tarde, trabalhan­
do portanto apenas meia jornada. Todavia, como fre­
qüentemente deixam de ir à escola quando sua partici­
pação no trabalho é necessária - (principalmente. no 
período outubro I novembro) -, e como trabalham JOr­
nadas inteiras em julho, dezembro, janeiro e fevereiro 
e, ainda mais, como sua ausência é compensada por 

(2) A montagem do quadro bem como a análise inspiram-se em CHAYANOV op 
cit. , cap. 1, pp. 117 !68. 
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uma intensificação do trabalho dos outros membros da 
família, o dado permanece válido como estimativa da 
participação dos filhos na força de trabalho familiar. 

Observa-se, pela leitura do quadro 2, que a popula­
ção de São Pedro caracteriza-se pela familia conjugal, 
formada pelo casal e filhos(3). A presença de ascenden ­
tes é pequena (somente quatro casos em vinte e duas 
unidades produtivas camponesas), assim como a de 
descendentes, entendendo-se este termo por cônjuges e 
filhos de filhos casados que moram na casa paterna 
(apenas dois casos). Também a presença de irmãos é 
pequena (unicamente três casos). Em segundo lugar, 
atendendo a dados que não aparecem explicitamente no 
quadro 2, a idade do chefe da familia oscila em torno de 
quarenta e cinco anos, enquanto que a dos filhos que 
trabalham oscila por volta de 20( 4). Por um lado, a 
presença de filhos nesta faixa etária se explica pelo fato 
de ser de vinte e cinco anos a idade de casamento dos 
homens, comum em São Pedro. Por outro, mostra· 
também que os homens que ficar.am em São Pedro são 
os irmãos mais novos e que tendencialmente casaram 
por último, enquanto que os outros irmãos migraram. 
Senão, haveria chefes de família mais velhos e filhos 
mais . velhos. Em terceiro lugar, parece que o ciclo de 
existência da família (5) está na fase em que começa a 
incorporação direta dos filhos nas atividades produti­
vas. Isso provoca problemas de população excedente no 
núcleo colonial camponês, como veremos adiante. 

A partir do quadro anterior, pode-se montar o 
(3) A conclusão semelhante , para a ''economia de subsistência'' no País como um 

todo, chega DURHAN, Eunice R. A Caminho do Cidade. São Paulo , Perspectiva, 197 3, 
cap. 2 e 3. pp. 45/80. 

(4) Para um lOtai de 66 fi lhos de ambos os cxos. Con. iderando todos os filhos, a idade 
oscila em torno de 15 nnos. Considerando apenas os filhos com mais de 9 anos, que 
trabalham mein jornada (51) a idnde osci la em wrno de 19 anos. E se considerarmos 
apenas os filhos com mais de 14 anos (38), que trabnlham j rn ada inteira, a idade oscila 
em torno de 21 anos. 

(5) Cf. CHA YANOV, op. cit., cap. 1, pp. 47 /68; também cf. ARCHET TI, Eduardo 
P . & STOLEN, Kristi Anne. Explotación familiar y acumulación de capital en e/ campo 
argentino. Buenos Aires, Siglo XXI, 19755 , cap . 1, pp. 21/108 . 
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quadro 3, onde se comparam os trabaÍhadores e os con­
sumidores de cada unidade produtiva camponesa(6). 

O critério para reduzir os membros da família à uni­
dade de consumidor foi classificar as crianças até nove 
anos como meia idade de consumidor, enquanto que as 
pessoas de idade superior a esta foram consideradas 
uma unidade de consumidor. Os adultos que não 
trabalham foram também considerados uma unidade de 
consumido r. Assim, para estabelecer a unidade de con-

QUADR03 

RELAÇÃO CONSUMIDOR-TRABALHA D OR POR 
UNIDADE PRODUTI VA CAMPONESA - SÃO PEDR O - 1974 

N .O Unidades de força Unidades de Relação consumi -
UPC de trabalho consumidores dor I trabalhador 

3 3 1,0 
2 5 5 1,0 
3 5 5 1,0 
4 5 5 1,0 
5 4 7 1, 75 
6 7 7,5 I ,07 
7 6 ,5 7.5 1 '1 'i 
8 6 7,5 I ,2 5 
9 3.5 4 1,14 

10 7 7 1,0 
11 4 4 1,0 
12 4.5 5 1,11 
13 2 3 1,5 
14 7 8 1,1 4 
15 3. 5 6 1,71 
1(, 4 5 1.25 
17 3 5 1.67 
IR 2 3 1. 5 
19 (i, 5 7. 5 1.1 5 
20 5. 5 7. 5 1.36 
21 5 5 I. O 
22 .U 4, 5 1.29 

Tota l ]{) 2,5 122 1,1 9 

Fo nk: T rabal ho _de campo. 

(6) A montagem do quadro bem como a análi se inspi ra m -se em CHA Y ANOV , op. 
cit .. cap. 1, [1 [1. 47 / 68. 
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sumidor, segui o mesmo critério já utilizado para de­
terminar a unidade de força de trabalho. 

Se a unidade produtiva camponesa é ao mesmo tem­
po uma unidade de produção e uma unidade de consu­
mo, o quadro acima expressa a proporção entre as pes­
soas que trabalham e as que vivem do ,rendimento da 
unidade produtiva camponesa. A leitura do quadro re­
vela como esta relação se aproxima da unidade (em oito 
·casos, a relação é 1,0; em onze casos, a relação está en­
tre 1,0 e 1,5; e em apenas três, a relação está entre 1,5 e 
2,0), concluindo-se que todos os membros da família 
tendem a inserir-se no processo de trabalho, constituin­
do-se 59% da força de trabalho familiar por filhos maio­
res de nove anos (sendo 11% entre nove e cator.ze anos). 

A partir dessa constatação, deve-se detalhar a parti­
cipação de cada membro da família no trabalho. Os ho­
mens têm a responsabilidade de todas as tarefas produ­
tivas, da direção do processo de trabalho e do contato 
com a cidade, aonde vão fazer ''negócios''. O chefe de 
família é a maior autoridade da unidade produtiva cam­
ponesa: 

"Sou eu que divido, o que eu mando ele vai fazê; 
agora se vô ficar fora uns oito, deiz dias, então ele sabe 
o que tem que fazê; ou senon, quando ele vai pra casa 
de noite, diz: "Pai, o que eu vô fazê amanhã?". 
"Bom, vai lá cortá aquele pedaço, vai". Ele ainda tá 
novo, non tem experiência pra fazê'' . 

O fato de a família camponesa ser um trabalhador co­
letivo(7), contudo, implica que, muitas vezes, a decisão­
sobre o trabalho seja grupal: 

(7) Empreg.mos es le conceho no sentido ·uge rido por MA RX, Knrl. O Copitol -
Critica do Eco rJ omio Polllico . Rio de J, neiro, Ed . Civili:t.ação Brasile ira , 1968, Livro I, 
Parte I . C~p. X I c Part e I, Cap. J. : " Conslilui um exemplo próximo a indl'1 Ir ia 
pntri~rca l rurnl cl~ uma famrlia camponesa. tJllê produz. , para ns própr ias necessidade,~. 
trigo. •ndo . fio, le ia de li nho, peç-as de roupa etc. E~sns coisas d iversas silo. pa rn a 
familin . produ to d iversos do seu traba lho. ma não se con(ronta rn ·m rc si como 
mercadorias. A~ di f •rcnt ·s !!~pec ies de trabalho que d :lo o rigem R css s produtos. 
lavoura. pc uárin. fiação. tece lagem , cos tura etc. silo. nu s ua fo rma concrt!la. fu nções 
sociai , por . crl'm fun õcs da fam ilia que tem , comu a produção de mercudorins , sua 
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''A h, todos juntos, vê como é de noite, ass1m, 
amanhã vamo fazê esse serviço, depois vamo fazê o 
outro, tudo em conjunto. Todos decidem às vezes eu 
digo: '~recisa fazê aquele .serviço'; talv~z a molher 
disse: 'E melhor que fazemo esse, vamo deixá ·aquele 
pra depois ' . E assim vamo, a gente se entende bastan­
te''. 

Se a mulher part1c1pa das decisões, isso significÇt 
também que ela participa tanto das tarefas domésticas 
como das tarefas produtivas. Sua jornada de trabalho 
caracteriza -se pela junção dessas atividades : 
. "A h, eu tenho que fazê tudo em casa primeiro; fazê 

hmpeza, botá a comida, depois que eu termino enton 
vô ajudá o marido na roça; quando é onze hora, enton 
tenho que sai da roça, vim pra casa acendê o fogo, vim 
pra casa esquentá a comida, depois enton lavá a loça, 
fazê todo o serviço aqui. Depois vê na roça de novo 
capinhá e nas horas que tá no sulfato enton puxá ~ 
manguera e botá sulfato; de noite, enton, tenho que 
voltá, acendê o fogo, botá a comida de novo e lavá as 
crianças; non tem descanso''. 

Embora se prefira que as mulheres não executem ta­
refas pesadas, como lavrar a terra ou coloca~ postes, 
quando os braços masculinos não são suficientes aban­
dona -se esse padrão de divisão sexual do trabalho e a 
mulher trabalha: 

''Como um homem mesmo, igual. Essa semana 
aqui , eu lavrei, eu capinhei , e o que mais lá? Cortemo 
trigo e vamo botá sulfato amanhã, se non chovê''. 

Também as crianças participam do trabalho, tanto 

própri ~ e espontânea di v ~ ~ão do traba lho. Diferenças de sexo e de idade e as condições 
na tura1_s_ do traba lho, van ave1s com as estações do ano, regulam sua d istribu ição dentro 
da fa ~~~~ ~ e o tempo que de ve durar o t rabalho de cada um de seus membros. A s fo rças 
1 nd 1 v 1d~~ts de traba lho operã'm , natura lmente, como órgãos da força comum de trabalho 
da famdta e, !'or ISSo: o dispêndiodas forças individu ais de trabalho, medido pelo tempo 
de ~ ~ta duraçao, mamfesta-se, aqUI , si mplesmente , em trabalhos socialmente determin a­
tios .. (p. 86/7). Obs.: Sempre fare i as transcrições desta obra de Marx Sl' J4uindo a l'di ,·;io 
brasde1ra. ' 
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nas atividades de subsistência como na produção mer­
cantil: 

"Agora o guri é pequeno. tá com treze ano, ma 
ajuda bem_, puxa manguera, ajuda capinhá um poco, 
né. Non dexo trabalhá o dia inteiro, porque tá com 
treze ano. Má, qué dizê, antes de meio dia ele vai pra 
escola, né. Essas pequena tamém ajudá; cuida dos ani­
mais tamém. As vaca, essas vaca de leite, né. Elas pega 
uma cada .uma, leva pra roça, lá tem comida''. 

A participação das crianças coincide com a época em 
que elas começam a ir à escola, no próprio núcleo colo­
nial. Assim, quase sempre trabalham no período após 
as. au.las. Contudo, nas épocas do ano agrícola que 
come1dem com o período escolar e nas quais se faz 
necessária a atividade de todos os membros da família, 
as crianças deixam de ir à escola para trabalharem junto 
com eles: 

''Quando põe sulfato, aí eles puxa a manguera bem 
direitinho, o dia inteiro; que nem quarta-feira, ele non 
foi à aula pra puxá a manguera, puxô a manguera o dia 
intero. As veiz a menina, ela vem meio-dia só, porque 
ela é franzina e pra ela puxá a m anguera, non dá o dia 
intero' ' (8). 

Os homens e mulheres velhos realizam tarefas leves, 
geralmente ligadas às atividades de subsistência con­
tribuindo assim, e na medida de suas forças para 'o tra-
balho familiar. ' 

1
Na ~ni?~de produtiva camponesa, a força de tra­

ba.ll~o e ut1h~ada segundo seu valor de uso, pois é como 
at1v1d~de onentada de transformação de objetos que a 
capae1dade de trabalho de cada membro possui signifi­
cado para a família. Não se realiza a separação do traba­
lho da pessoa do trabalhador nem a conseqüente con-

(8) Con forme inform ação da professora da escola do bairro rural, as crianças faltam mais 
às aulas (um a a duas vezes por semana) nos meses de outubro e novembro, justamente 
quando as tarefas agrícolas - pulverizar defensivos nas parreiras - exigem toda a fo rça 
de trabalho fa mili ar , incluindo a infantil, em jornadas inteiras . 
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versão da força de trabalho em mercadoria. Cada pessoa 
da família camponesa desempenha um trabalho útil e 
concreto, segundo o momento e a necessidade. Desse 
modo, estrutura-se no interior da família uma divisão 
técnica do trabalho, articulada pelo processo de coope­
ração, resultando numa jornada de trabalho combinada 
dos vários membros da família(9). Nesse sentido, a 
família camponesa transforma-se em um trabalhador 
coletivo. 

A análise precedente tentou mostrar que a condição 
fundamental da produção camponesa é a força de traba­
lho familiar e que a família é quem provoca a existência 
de outras relações de produção --:- o trabalho acessório e 
o trabalho assalariado - na unidade produtiva campo­
nesa. Antes disso, porém, a família camponesa terá sua 
capacidade de trabalho complementada pela ajuda mú­
tua entre os vizinhos do bairro rural. 

As prdticas de ajuda mútua 

No bairro de São Pedro, a força de trabalho necessá­
ria para mover a lavoura é complementada pelos braços 
dos camponeses vizinhos. As práticas de ajuda mútua 
aparecem seja sob a forma de mutirão, seja sob a de tro­
ca de dias (10). 

O mutirão- chamado localmente de "puxiron" -
ocorre em casos de doença ou sinistro, quando todos os 
habitantes do bairro auxiliam a família a executar as ta­
refas de que não pode dar conta, seja porque um dos 
seus membros está incapacitado, seja pela impossibili-

(9) ·,'Chama-se cooperação a fo rma de trabalho em que muitos trabalham juntos , de 
acordo com um plano , no mesmo processo de produção ou em processos de produção 
diferen tes mas conexos". In: MARX , op . cit ., Livro I , Parte IV, cap. XI , p . 374. 

(lO) Para um a descrição da ajuda mú tu a no meio rural brasileiro, cf. CALDEIRA, 
Clóv is . M utirão · Formas de Ajuda M útua no meio Rural. São Paulo, Nacional, 1956, 
pass im ; també m MARCONDES,]. V. Fre itas . " 'Mutirão or Mutual ·Aid ". In : Rural 
Socio logy. V. 13, !1· 0 4, 1948, pp . 374 /84. 
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dade de reparar adequadamente os danos causados por 
acidentes da natureza: 

''Enton a gente se ajuda um com o outro né, porque 
- Jl . . 

hoje posso precisá eu, amanhã pode precisá ele. Enton 
nois se ajudemo. Por exemplo, se amanhã cai um 
pareral o se fica doente, non pode trabalhá, enton 
ajuda. Qué dizê, tudo de graça, né. A gente vai lá 
ajudá, se precisa eles tamém vem, me ajudá''. 

A ajuda mútua aparece aqui como um processo gru­
pal, concorrendo as pessoas espontaneam·ente para 
prestar o auxílio necessário. Depois de findo o traba­
lho, geralmente dias mais tarde, é costume aqueles que 
foram auxiliados oferecerem uma festa para recompen­
sar os outros e agradecer-lhes, solidificando-se assim a 
solidariedade do grupo. A retribuição à ajuda é uma 
obrigação coletiva: sempre que ocorrer tal situação, a 
família que recebeu ajuda deverá, juntamente com 
todos os outros, auxiliar a outra família em necessida­
de. Essa modalidade de ajuda mútua foi inclusive for­
malizada pela instituição religiosa presente na Região: 

''Parágrafo 45 - Em caso de grave infortúnio, todos 
ajudarão a família do sócio na plantação, limpeza na ro­
ça, reconstrução de casa destruída e no fornecimento 
do que for mais indispensável à família sinistrada ou 
impossibilitada de trabalhar' '(11). 

Também se faz mutirão com a finalidade de executar 
rapidamente uma tarefa do ciclo agrícola: uma família 
solicita a ajuda dos vizinhos, que vêm em grupo reali­
zar a tarefa. Deste modo, famílias inteiras se auxiliam 
mutuamente, por exemplo, na colheita da uva, quando 
várias famílias vão colher primeiro no parreira! de uma, 
depois no de outra, e assim sucessivamente, repetindo 
diariamente o ciclo. A retribuição também é colocada 
em termos coletivos, configurando-se o costume de 

( 11) Estatutos das Capelas Filiais na Diocese de Caxias. Caxias do Sul , 11 de abril de 
1946 (cópi a ex istente na capela do bair ro ru ra l). 
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todos acorrerem ao chamamento para o mutirão. Após 
o trabalho, nesse caso no mesmo dia, quem organizou 
o mutirão promove uma festa para agradecer aos parti­
cipantes e renovar os laços de solidariedade grupal. 

Outro processo de ajuda mútua vigente em São 
Pedro é a troca de dias de serviço, ocorrendo em situa­
ções em que uma família camponesa t-em necessidade 
de força de trabalho suplementar. Tais situações cons­
tituem, de modo geral, momentos críticos do processo 
de trabalho agrícola, nos quais se devem executar ra­
pidamente certas tarefas, quando então a brevidade do 
prazo se compensa pelo emprego de maior número de 
braços: 

'' Ah, um dia eu preciso, eu sozinho non dá, o vizi­
nho' vem me ajudá. Depois, otro dia eu vô dá o tempo 
pra ele, ajudá pra ele''. 

Quando não é capaz de dar conta do serviço somente 
com sua família, o camponês pede auxílio ao vizinho, 
havendo expectativa de que retribua com um tempo de 
trabalho equivalente. Essa retribuição é feita de modo 
particularizado, diretamente do camponês que recebeu 
ajuda àquele que a forneceu, seguindo um critério co­
mum, o tempo de trabalho medido em jornadas, pois a: 

"Troca é ele me um dia, depois eu vô dá o dia de 
novo pra ele' ' . 

Todas as práticas de ajuda mútua descritas cobrem 
uma necessidade de força de trabalho que o camponês 
não pode suprir apenas com o trabalho familiar, e tam­
pouco com o assalariado, pois seus rendimentos mone­
tários não permitem pagar trabalhadores continuada­
mente. Desta forma, as práticas de ajuda mútua são 
fundamentais para reproduzir o processo de trabalho na 
unidade produtiva camponesa, ocorrendo de forma re­
gular no bairro rural e acompanhando o ciclo agrícola 
da uva e das outras plantações existentes. 
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3. O trabalho acessório do camponts 

Quase todos os homens de São Pedro tiveram, e em 
alguns casos ainda têm, um trabalho acessório(12). 
Quando isso ocorre, dá-se a transformação periódica do 
camponês em trabalhador assalariado, recebendo por 
jornada de trabalho. Em São Pedro, os homens vão tra­
balhar na própria agricultura, nos parreirais de outros 
camponeses, ou na colheita de outros produtos nas 
áreas próximas, quase todas de produção camponesa. 
Nesse caso, o camponês passa a ser um assalariado 
temporário de outro camponês, cuja famíliá não basta 
para o desempenho das tarefas agrícolas. Mas os 
homens de São Pedro vão trabalhar também na cons­
trução de casas na zona rural, geralmente por emprei­
,tada, indo-se empregar alguns, ainda, nas cantinas da 
Região, nas épocas da colheita~ quando é intenso o re­
cebimento da uva e começa a fabricação do vinho. 
Nessas épocas, as cantinas precisam de aumentar o 
contingente de operários não-qualificados e buscam-­
nos entre os camponeses da Região, sendo esse um dos 
momentos em que o camponês funciona como reserva­
tório de força de trabalho para a- indústria. 

Por volta dos quinze anos, os camponeses assumem 
as tarefas próprias dos adultos, e é a partir dessa idade 
que passam também a desempenhar um trabalho aces­
sório. Esse trabalho os acompanha até aproximada­
mente trinta, trinta e cinco anos, ou seja, durante 
quase quize anos do seu período de vida de maior vigor 
e destreza para o trabalho. Anualmente, dedicam-se à 
atividade acessória pelo tempo de quarenta a sessenta 
dias quase sempre na~ épocas em que as tarefas agríco­
las ão menos intensas,isto é, no mês de janeiro, quando 
a parreira fica em pousio à espera da colheita, e após a 
safra nos meses de março, abril e maio, quando a par-

02l Para uma análise. do t.rabalho acessório do camponês na Europa, cf. KAUTSKY, 
Karl. A Questão Agrdrta. ~10 de Janeiro, Laemmert, 1968, cap. VIII, p.p. 183/211. 
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reira não necessita de maiores cuidados. 
O período em que se dedicam às atividades acessórias 

coincide com a presença de maior número de pessoas 
na família camponesa: 

"Porque ficá em casa, fazê o que? Tudo mais gran­
de, enton eles se vira em casa e eu vô pegá mais um 
dinheirinho. Ganhá mais um dinheirinho pra se virá, 
melhor, senon ... Até agora, as parera produzem poco, 
enton em casa eles se vira e eu vô ganhá mais um 
dinheirinho, se virá melhór. Ah, é sempre aqui em 
redor, sempre na colônia. Enton, o que se ganha na co­
lônia assim, a despesa é livre, non se paga despesa. Se 
cobra um tanto por dia, é livre". 

Observa-se que o trabalho acessório do camponês 
ocorre quando o número de membros da família é 
suficiente para a realização das tarefas da unidade pro­
dutiva, liberando um de seus membros para trabalhar 
''fora''. Em contrapartida, quando a família se contrai, 
por migrarem os irmãos ou filhos, o camponês não 
pode mais dar conta das atividades acessórias: 

''A h, eu vendi a trilhadeira porque aqui em casa o 
que tem é eu, o pai e tem mais um irmão alí;mas ele era 
criança e non dava mais pra saí fora trilhá com a trilha­
deira. Porque se eu saía fora, ia relaxá os pareral. Então 
achei melhor cuidá dos pareral e dexá a trilhadeira 
parada''. 

A transformação periódica do camponês em traba­
lhador assalariado é fonte de uma renda monetária que 
suplementao rendimento obtido com a venda da uva. 

- Como indicarei adiante, esse rendimento Leqüente­
mente é negativo, insuficiente até mesmo para repor o 
valor da força de trabalho familiar. Assim sendo, 
precisam de recorrer ao trabalho acessório para com­
pensar os rendimentos negativos, o que explica a 
constância desse trabalho em suas biografias. Somente 
são limitados pelo ciclo de existência da família que em 
algumas épocas os libera e noutras os impede de desem-
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penhar alguma atividade acessória. 
Assim se explica porque aceitam a perspectiva de 

serem ''jornaleiros'', isto é, trabalhadores diaristas ou 
trabalhadores por tarefa (empreita), enquanto negam a 
sorte de serem "peon' ', ou seja, trabalhadores perma-
nentes: , 

"Ah, jornalero as veiz, 'prá ajudá algum home lá, no 
que precisa um dia eu vô ajudá; ma non sô obrigado de 
trabalhar, se quero vô' '. 

Não aceitam ser trabalhadores expropriados e sujei­
tos a um proprietário, mas admitem o trabalho acessó­
rio que não implica a perda de sua condição camponesa, 
também não lhes escapando que, além de suplementar 
monetariamente o rendimento insuficiente, a atividade 
acessória funciona como aprendizagem antecipada da 
condição de proletário, característica particularmente 
valiosa para os filhos que desde há algum tempo mi­
gram para as cidades. 

Em síntese, o trabalho acessório do camponês cuja 
família tem flexibilidade para liberar um de seus mem­
bros- trabalho esse realizado em São Pedro mesmo ou 
em outros processos produtivos próximos, rurais e ur­
banos - significa uma combinação técnica e econômi­
ca de otimização do uso da força de trabalho familiar, a 
qual ficaria parcialmente ociosa caso não ocorresse o 
trabalho acessório. 

A força de trabalho assalariada 

No núcleo colonial camponês, verifica-se a contrata­
ção de força de trabalho assalariada. Se o campesinato 
-foi definido anteriormente como um processo de traba­
lho marcado pela força de trabalho familiar, o fenôme­
no do assalariamento precisa de ser explicado, a fim de 
se saber se nega ou não as características próprias do 
campesinato, quais as razões de sua ocorrência e que 
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tendência assinala para o processo de trabalho campo­
nês. 

Em primeiro lugar, o quadro 4 revela que, no ano de 
1974, em nenhuma unidade produtiva camponesa ha­
via trabalhadores permanentes. Todavia, em anos an­
teriores houve a presença deste tipo de trabalhador em 
São Pedro, pois em seis unidades se registrou a presen ­
ça de pelo menos um deles. Esses trabalhadores eram 
contratados por um prazo fixo, mensal ou anual, rece ­
bendo uma quantia determinada pelo período, sendo 
chamados ''peon' '. O motivo de sua contratação res~­
dia no ciclo de existência da família camponesa: 

"Eu pegava porque meu irmon era ainda pequeno, 
non dava prá por ele muito no serviço. la prejudicá a 
saúde dele. Enton daí, eu pegava um peon quando tava 
apertado de serviço, pegava o peon um mês ou dois, ou 
treis ou talvez seis meses. Adiantava o serviço. Porque 
sozinho, eu e o pai non dava conta de todo serviço aqui 
que era pra fazê ' . 

Parece que a presença do ''peon'' nunca foi grande 
em São Pedro, e os poucos que havia tornaram -se des­
necessários pela introdução dos insumos industrializa­
dos. Principalmente os herbicidas e fertilizantes redu ­
ziram algumas tarefas - como lavrar e capinar o 
parreira!, ou cortar e transportar a capoeira para 
colocar embaixo da parreira- o que fez com que a for­
ça de trabalho familiar viesse a ser suficiente para as 
atividades agrícolas. 

Ocorre, porém, que a familia camponesa não basta 
para os momentos críticos do ciclo agrícola, em que as 
'tarefas exigem rapidez e muitos braços, como na 
colheita da uva. Então, contratam -se trabalhadores 
temporários, como aconteceu em treze unidades pro­
dutivas camponesas em São· Pedro na safra de 197 4, 
conforme atesta o quadro 4. Cada uma delas emprega 
aproximadamente dois trabalhadores temporários, os 
chamados ''jornaleros' ', por um período de vinte a 
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trinta dias anuais que, naquele ano, coincidiu, em 
todos os casos, com a época da colheita da uva. O 
pagamento dos ''jornaleros'' é feito por jornada de tra­
balho, mais alime~tação e habitação gratuita. Nos dias 
em que não se colhe uva, seja por causa de chuva ou 
atraso no recebimento do produto pela indústria, não 
são pagos salários, mantendo-se a alime'n:tação e habita­
ção. O em prego dos "jornaleros" decorre do ciclo de 
existência da família camponesa, dando-se quando as 
pessoas em idade de trabalhar não são suficientes para 
desempenhar as tarefas com a rapidez necessária: 

''Porque non tava mais os filho: Tinha a mulher e os 
filho pequeno, non dava conta mais, enton tem que se 
virá, pegá jornalero pra ajudá a pegá uva, pra non perdê 
a uva". 

Ou, então, percebe-se a necessidade de vir a empre­
gar trabalhadores diaristas devido à iminente redução 
da família: 

'' N on, até esse ano non. Só se esse ano, eu acho, 
porque uma filha casô e a otra vai casá antes da safra da 
uva, enton nois temo que pegá alguém esse ano''. 

Inversamente, alguns camponeses contratavam tra­
balhadores assalariados e não o fazem mais porque au­
mentou o número de pessoas em idade de trabalhar na· 
família - o suficiente para dar conta das tarefas no 
tempo necessário: 

''Sim, diversos ano eu pegô. O ano passado non. 
Trabaiei sozinho. Tinha as filhas em casa e o genro ta­
mém. Os dois que me ajudaram. Eu, a mulher, o filho, 
colhemo memo''. 

Os depoimentos expressam claramente que é a va­
riável ''tamanho da família'' que provoca a necessida­
de de contratação dos trabalhadores diaristas. 

Por outro lado, quem são os ''jornaleros''? São 
camponeses, desenvolvendo uma atividade acessória 
para complementar o rendimento ·monetário familiar, 
que se deslocam para São Pedro seja porque os outros 

41 



QUADR04 

FORÇA DE TRAl:lAUiO ASSALARIADA PERMANENTE E 
TEMPORARIA POR ~NIDADE PRODUTIVA CAMPONESA 

SAO PEDRO - 1974 

No 

UPC 

2 
3 
4 

6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
-22 

Tota! 

Trabalhadores 
perman entes 

o 
Fonte: Trabalho cje Campo. 

Trabalhadores. 
temporários , 

3 

2 
2 

2 

4 

2 

3 
2 
2 

30 

memb_ros da família se encarregam dos afazeres agríco­
las;,s~)a porque estes não são tão intensos no momento: 
. E dono de tera, porque naquela época non tem ser­

VIÇO na roça, porque o milho ton limpo 0 feijon non 
ton pronto prá colhê, ton de folga. P~rque é gente 
acostumada a trabalhá. Vai chamá gente que non son 
dono de tera, que non trabalha na tera non é acostu­
mado de trabalhá no pesado''. 

Além d~sses ''dono de tera' ', existem os trabalha­
dores rurats assalariados, os ''trabalhadores ambulan _ 
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tes". Dos trinta trabalhadores temporários emprega­
dos na colheita da uva em São Pedro, no ano de 197 4, 
não mais do que dois foram caracterizados como '' am­
bulantes''. Mesmo se supusermos que os trabalhado: 
res permanentes também eram ''ambulantes'', naque­
le ano eles não mais existiam no bairro. Isso ajuda a 
comprovar que a maioria dos ''jornaleros'' são campo­
neses em atividade acessória. 

A partir da constatação empírica da existência de 
força de t1 abalho assalariada na unidade produtiva cam­
ponesa, surge a questão fundamental: em que medida a 
existência desses trabalhadores assalariados provoca a 
emergência de uma relação social de produção capita­
lista no interior do processo de trabalho camponês? 

Para além da aparência da forma de assalariamento, é 
preciso considerar a realidade substancial da relação, 
mediante a análise da condição social das personagens 
envolvidas. Da parte do camponês que utiliza trabalho 
assalariado, a finalidade de sua produção é vender um 
produto para comprar outros que satisfa am as necessi­
dades de sua família. Em conseqüência, a soma de di ­
nheiro que obtém com a venda de seu produto não se 
capitaliza, pois o produto excedente não é consumido 
produtivamente mas destina-se ao consumo individual 
da fam ilia camponesa. Resulta desse processo que na 
unidade produtiva camponesa não se constitui o capital 
que depende da mais-valia gerada pela força de trabalho 
assalariada para se reproduzir em escala ampliada. Em 
outros termos, não se verifica o desenvolvimento do 
capital enquanto relação social entre as pessoas envol­
vidas no processo de trabalho camponês. Ao contrário, 
a forma salário ocorre no interior da produção campo­
nesa em função do ciclo de existência da família. Nesse 
sentido, a sorna de dinheiro gasta no pagamento de sa­
lários aparece como redução do rendimento familiar: 

"Porque, né, descontando as despesas, pagando em­
pregado e sustentá a família, non dá. A gente, né, non 
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ganha dinheiro prá pa · d . 
gente ganha, assim m::mt~ o tsso aí. Aquilo .que a 
ano, non sobra nada prá quando que é no ftm do 
bra pouco e se ainda 'pag/ustentá a fam~lia e tudo. So­
daí piorô. Os empregado s~mpregado, amda por cima, 

-Da parte do trabalhador a~scaro. tamém, .é. brabo''. 
nao é um trabalhador e .a~anado, ve.nftca-se que 
produção, que possuissex~;~Prt.a ~ dos metos de vida e 
contrário, é um cam onês nas a ?rça .de trabalho. Ao 
vida e produça-o . P d , propnetáno dos meios de 

, . , vtven o a condiç- d b sono, nos momentos ao. e tra alho aces-
permite. em que a amplttude da família o 

Pode-se concluir que 
quanto do lado da oferta 'é tayto do lado da procura 
que provoca a necessidade da o~~~ de-trabalho familiar 
salariado, bem como seu a u tt~açao do trabalho as­
de trabalho camponês. desaparectmento, no processo 

Contudo, mesmo q 1 . 
função do ciclo de ex~:t~ a~sa dan;me.n.to efetivado em 
nos momentos já assinalad~~a a ~m!ha. não elimine, 
trabalhador assalariado n b '. a extstencta objetiva do 
tem sua singularidade O atrro rural, esta presença 
uma relação de oposiçã~ ao ~:~~Thn~ não dese!lvolve 
que este outro, na realidade é a or na medtda em 
palavras, se o trabalhador é , ele mesmo. Em outras 
acessória, como indiquei u~ camponês em atividade 
aqui posições sociais entr , nao se podem diferenciar 
mente unos personificaç~~e~!onagens que são efetiva­
trabalho camponês. um mesmo processo de 

A socialização do camponts 

A reprodução da força d t b Ih f .. 
pela procriação e com I e ra a o amtltar efetiva-se 
de socialização das cria~;::;eCta -se atra~és do processo 
camponesa condensa um nd lomof a 1!1~?-tdade produtiva 

c eo amt tar e um núcleo 
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produtivo, nelavão confundir-se também a socialização 
primária, por meio da qual o individuo se converte em 
membro da sociedade, e a socialização secundária, 
através da qual o indivíduo adquire o conhecimento es­
pecífico de papéis determinados pela divisão social do 
trabalho(l3). 

Em conseqüência, observa-se a norma, no bairro 
rural de São Pedro, de ensinar as crianças a trabalhar 
desde pequenas: 

''Eles tem enxadinha cada um deles e von na roça, 
non son obrigado a trabalhá, mas só pra acostumá, fazê 
o serviço, ver o pai como faz, eles aprende''. 

A constância do trabalho e de sua aprendizagem leva 
a uma mescla de trabalho e brinquedo infantil: 

''Agora que ton pequenino eles entra na roça, dou 
um a enxadinha pequeninha só pra distraí eles. V ai de­
vagarzinho, as veiz don uma capinada o duas e eles 
von. Porque senon ele qué a minha. Dô uma enxadinli.a 
velha, começa a fazê buraco, don uma , duas, três 
capinada e von noutro lugar''. 

Desta maneira, o trabalho passa a fazer parte do 
mundo infantil, levando as crianças a internalizarem a 
sua importância como meio de ganhar a vida (14). Por 
outra, as crianças vivenciam, através do aprendizado e 
de sua participação efetiva na força de trabalho familiar, 
a reificação e a exploração do camponês na sociedade 
capitalista(15 ). 

A iniciação da criança como personagem da divisão 
social do trabalho ocorre na própria unidade de produ­
ção camponesa. Ap.roximadamente aos quinze anos, os 

(13) Para estes conceitos, cf. BERGER , Peter L. & LUCKMANN. Thomas . La 
construcción social de la realidad. 2 ed. Buenos Aires . Amorrortu , 1972, Parte III, Cap. 
I, esp. JlJl. 1 64/84. 

(J.4) C(. a referl!ncia sobre o jovem no meio rural em FORACCHI, Maríalice M. "A 
Valori;r.a.ção do T raba.lho nu Ascensão Social do Imigran tes" . In: Rev. do Museu 
Paulista . São Pau lo, nova sêrie , V. XIV , 1963, pp. 3U/319; e MARTINS, José de 
Sou;r.a . ''A Valorização da c colo e do trabalho no meio rural" . In : Capitalismo e Tradi ­
cionalismo. São Paulo, Pioneira, 1975, cap. VII, pp. 83/102. 

(15) Cf. a análise da alienação vivida pela criança, em SARTRE, Jean-Paul. Questão 
do Método. 2 ed. São Paulo, Difusão Européia Jo Livro, 1967, esp. p. 54. 
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jovens passa~ a desempenhar tarefas de adultos. Por 
exemplo, os JOV ns do sexo masc Iino (eventualmente 
também do sex feminino) começam a trabalhar no 
arado puxado a bois, considerando-se esta a tarefa mais 
árd~a em São Pedro: 

"quando e,ra .novo gostava d~ estudá, mas o pai, ele 
quena que nots ta trabalhá. Antes de i na aula ae ma-
nhã, ~ois tinha que capinhá, a aula começava oito ho­
r s tmh~ q e terminá antes, pastá as vacas. Depois, 

dq~~~do tmha doze, treze anos, o arado pegava todo 
ta . . 

Também nessa mesma idade, os jovens passam a de­
sempenhar o trabalho acessório. Significativamente é 
a partir dessa '•poca, quando assumem as tarefas dos 
adultos, que os jovens são aceitos como parceiros de jo­
gos,~ cot;versas pelos homens mais velhos nas reuniões 
da soctedade da capela''. 

Observa-se, assim, que, para os camponeses de São 
Pedro, o ~rocess~ de . socialização se completa nessa 
époc~ ~a vtda, pots de criariÇàs passam diretamente à 
condtçao de adultos. Para eles, não existe ad lescência 
se por ~ste termo identificarmos o momento da vida e~ 
qu~ os. mdivíduo~ ~dquirem o•conhecimento dos papéis 
atnbu1dos pela dtvtsão social do trabalho: esse conheci­
mento_, os camponeses já o adquiriram desde a infância. 
. No mstante em que o jovem se torna força de traba­
Jh?. adul.ta_, ~esencadeia-se o conflito no interior da fa­
mJlta, dtvtdtda entre as opções de deixá-lo ficar traba­
lhando na propriedade ou mandá-lo para a cidade, para 
estudar: 
"~gor.a tá com t:eze ano, tá no quinto, pode entrá 

pro gmásw; non ser, porque estô precisando em casa 
tamém; e. ele teria um bom estudo, ele tá adiantado; 
ma tô sozmho, p~rera é bastante. Non sei o ano que 
vem se eu vô contmuá com o estudo dele,seria bom es­
tudá ele, melhor que mandá ele capinhá; ma tem poca 
força em casa, as parera son muita e eu era só, non sei'' 
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O jovem precisa permanecer porque é parte inte­
grante da força de trabalho familiar e se~ trabal~o? 
principalmente o do jovem. do sexo masculmo, ~ervua 
para sustentar os pais quando ficarem velhos. Ft~ando 
na propriedade, o jovem garante a reprodução soctal do 
processo de trabalho camponês. Por ~qtro lado, ? pro­
cesso de migração atinge sempre mats o campesmato, 
como veremos adiante. A valorização o estudo fun ­
dona como uma forma de preparar· o jovem para o de­
sempenho de tarefas rbanas, possibilitando uma 
"profissão" na cidade. Nesse plano, à "escola", cu.r­
so primário feito no estabelécimento situado no própno 
núcleo colonial camponês, antepõe-se o ''estudo'', 
cursos após o primário, feitos na vila próxima ou na se­
de do município: 

''Pra mim, estudá, quando uma pessoa tem estudo 
ela tem tudo. Tanto é trabalhar no escritório que na co­
lônia, onde que a gente tem estudo non falta mais 
nada''. 

Na realidade, o ' 'estudo'' é a preparação do jovem 
para o trabalho assalariado na cid~de, seja na indústri~, 
seja nos serviços. Esse processo Já começa na própna 
casa do camponês, com uma série de práticas nesse 
sentido como no caso de um camponês que solicitou à 
profess~ra da escola rural que ensinasse datilografia a 
seu filho; ou no de várias famílias que se empenhavam 
em que os filhos aprendessem profissões não-agrícolas, 
como as de mecânico, motorista, pedreiro etc ... No 
conjunto, essas práticas configuram um processo de 
ressocialização que prepara o filho do camponês para a 
vida de trabalhador urbano, expropriado, que deve con­
tar apenas com a qualificação de sua força de trabalho. 

A propriedade da terra 

Os camponeses de São Pedro são todos proprietários 
da terra. Tendo em vista o nível de desenvolvimento 
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das forças produtivas que se encontra na produção 
camponesa, a terra ainda é o meio de produção funda­
mental para o camponês. Além disso, as condições his­
tóricas que geraram os núcleos coloniais camponeses 
marcaram -nos com a propriedade capitalista da terra. 
No modo de produção capitali~ta, a terra é equivalente 
de mercadoria, e assim determinada é que ela se ante­
põe ao camponês, obrigando-o a comprá-la para con­
verter-se em seu proprietário privado. 
, A maior parte dos homens de São Pedro recebeu a 
propriedade privada da terra por herança; outros com­
praram eles mesmos o terreno ou fizeram compras de 
terras com o fim de aumentar a área recebida na heran­
ça. Em qualquer dos casos, o camponês precisou de in­
vestir uma soma de dinheiro para pagar o preço da ter­
ra, isto é, a renda territorial capitalizada (uma vez que a 
terra não tem valor pois não é trabalho humano mate­
rializado)(16). Contudo, a necessidade de dispender di­
nheiro na compra de terras diminui a mãssa do mesmo, 
que poderia ser investida na produção agrícola, redu­
zindo o volume de matérias-primas intermediárias e de 
i'nstrumentos de trabalho empregados no cultivo. 
. Os camponeses de São Pedro estimavam o preço 
médio do hectare (abrangendo todas as diferenças: terra 
nua, com cultura permanente, com edificações etc.) 
entre Cr$ 20.000,00 e Cr$ 25.000,00, em junho de 
1975(17). Tomando-se como base o tamanho médio 
das propriedades no bairro. rural, seria necessária a in­
versão de uma quantia entre Cr$ 240.000,00 e Cr$ ... 
300.000,00 para adquirir uma propriedade de 12ha. Se 

(16) Cf. MARX, Karl. E! Capttal- Critica de la Economia Politica. México, Fondo de 
Cultura Económica,.1972, Tomo III, Seção VI, Cap. XXXVII, p. 581. 

(17) Essa estimativa é bastante diferente de: "O Valor de Cr$ 1.383,41 atribuído a 1 
hectare no presente trabalho, baseia-se em pesquisa promovida pelo Centro de Estudos 
Agrícolas da Fundação Getúlio Vargas, no Estado do Rio Grande do Sul, para o 1° 
semestre de 1973". In: COLÉGIO de Viticultura e Etnologia de Bento Gonçalves, 
Estudo relativo à fixação do preço de custo da uva para vinificação no Estado do Rio Grande 
do Sul- Safra de 1975. Bento Gonçalves, M.E.C., janeiro de 1975, p. 7. Caso fosse esse o 
valor real das terras, haveria movimentos de compra e venda, o que não observei em São 
Pedro. 
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o rendimento líquido das unidades prodütivas foi de 
Cr$ 18.167 ,00, em média, no ano de 1974, resulta ób­
via a disparidade entre o potencial poder de compra e o 
preço das propriedades, razão pela qual não se encon­
trou nenhuma transação territorial em São Pedro. Co­
mo resu ltado observa-se que a atual geração de campo­
neses depara -se com a real impossibilidade de adquirir 
mais terras para ampl iar suas propriedades, o que vem 
a constituir-se num dos fatores de estagnação de sua si­
tuação social , pois a terra ainda é o meio fundamental 
de produção da unidade camponesa. Por outro lado, a 
disparidade entre o baixo rendimento econômico da 
terra e o alto preço em que é cotada explica-se pela 
maior procura por terras em relação à oferta. O empe­
nho dos camponeses na preservação .de sua autonomia, 
baseada na propriedade privada da terra, aumenta a 
demanda de terras, configurando um conflito entre a 
reprodução do processo de trabalho camponês e os cri­
térios capitalistas de rentabilidade econômica. 

Na medida em que a propriedade privada da terra 
constitui um dos elementos da produção camponesa, 
resulta daí a possibilidade de haver a geração de uma 
renda da terra(18). Desde logo, existe a formação de 
uma renda absoluta da terra, visto que é a propriedade 
territorial mesma que engendra a renda da terra. O 
monopólio privado do solo faz que o excedente do valor 
do produto agrícola sobre o preço de produção social 
médio - excedente de valor oriundo da maior utiliza­
ção relativa de força d~ trabalho no processo produtiv.o 
agrícola em comparação com os outros setores produti­
vos da sociedade - converta-se em renda da terra. 
Nesse sentido, a valorização econômica da propriedade 
da terra vai-se expressar na formação do preço da terra, 
,que nada mais é senão a renda territorial capitalizada. 

(18) A discussão sobre a renda da terra e sobre os conceitos de renda absoluta e renda 
diferencial é feita por MARX, op. cit., ed. mexicana, Tomo III, Seção VI, Cap. 
XXXVll a XLVII, pp. 573/753. 
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Tal processo realiza-se concretamente para os campo­
neses de São Pedro, desde sua gênese histórica até a 
atualidade, na medida em que se defrontam com a ne­
cessidade de pagar o preço da terra, isto é, a renda terri­
torial capitalizada, para se converterem em proprietá­
rios privados de seus terrenos. 

Ocorre ainda, na produção camponesa, a possibilida­
de de geração da renda diferencial da terra, nas suas 
duas variantes. Primeiro, a rend::t diferencial provém de 
resultados desiguais de iguais inversões produtivas, de­
vido a duas causas: a fertilidade diversa dos 'solos e a si­
tuação das terras em relação aos mercados. Tomafldo 
como referência os camponeses de São Pedro, observa­
se que a fertilidade dos terrenos (utilizando-se esse con­
ceito em sentido amplo) tem influência na·produção: a 
composição dos solos (com menor grau de acidez) e sua 
topografia (os parreirais com face norte têm maior in­
solação) vão afetar a qualidade e a quantidade da uva 
produzida. A outra causa da renda difefencial, a proxi­
midade dos mercados, também afeta os camponeses de 
São Pedro pois implica maior rapidez de colocação, nas 
cantinas, da uva colhida (com reflexos na graduação 
glucométrica da uva) e pagamento de menores fretes 
para o transporte da uva (pois os caminhões cobram por 
quilometragem). Segundo, a renda diferencial provém 
das inversões sucessivas de recursos no processo pro­
dutivo. Ainda aqui nasce uma diversidade, pois os 
camponeses de São Pedro utilizam insumos industria­
lizados em quantidade e periodicidade diferentes, con­
forme as oscilações de seus rendimentos. 

Em síntese, ficou assinalr-do que no processo de tra­
balho camponês forma-se uma renda da terra: seja a 
renda absoluta, oriunda da própria propriedade territo­
rial privada e expressa no preço da terra; seja a renda 
diferencial, provinda da fertilidade diversa dos terrenos 
e/ou da situação em relação aos mercados, ou então 
provinda da inversão sucessiva de recursos produtivos. 
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Todavia, se há geração de uma renda da terra no pro­
cesso de trabalho camponês, isso não significa que ela 
seja apropriada pelo mesmo. Ele é um produtor simples 
de mercadorias e, sendo a composição de valor do seu 
produto marcada por uma 'predominância de trabalho 
vivo, sua posição em um mercado capitalista, onde tem 
vigência U:m preço de produção social médio será su­
bordinada. Em ou~ras palavras, o valor do' produto 
camponês somente será realizado parcialmente para o 
próprio camponês, retornando a ele em forma de di­
nheiro apenas parcialmente; isso porque os preços de 
mercado não cobrem o valor do seu produto. 

Conseqüentemente, a renda territorial gerada no 
processo de trabalho camponês, incorporada ao sobre­
trabalho dos camponeses, tende a ser apropriada pelo 
capital industrial, mediante diversas modalidades de 
exploração que adiante indicarei. 

.Res.ta re~onstruir o processo de reprodução da pro­
pnedade pnvada da terra, ou seja, o processo pelo qual 
os camponeses legam aos filhos a sua parcela. A divisão 
hereditária, em São Pedro, segue um padrão diverso 
para homens e mulheres. Para as filhas, não é legada 
uma parte da terra: quando casam, recebem um dote 
em dinheiro e objetos - ''o enxoval'' - que não tem 
nenhuma relação proporcional com o valor da parte 
que, legalmente, lhes corresponderia; também rece­
bem uma soma de dinheiro quando migram para a 
cidade, ainda solteiras. Em ambos os casos, devem assi­
nar um documento pelo qual abdicam de sua parte da 
herança: · 

''A h, ela ganhô seu dote, ma nois non demo a parte 
mesmo pra ela que ela merecia.'' 

Mesmo quando morre o pai e a filha solteira conti­
nua na casa da família, ela não recebe nenhuma parte 
da propriedade, permanecendo como membro da fam í­
lia, junto aos outros irmãos. 

No caso dos homens, o processo de sucessão da pro-
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priedade começa ainda em vida do pai, através do me­
canismo de saída dos filhos da casa paterna. Suponha­
mos que se case um filho - ele fica com a mulher na 
casa paterna até casar o outro irmão; então, sai da casa 
do pai e vai morar em outra, construída no próprio ter­
reno. Logo de início, divide a plantação de subsistência, 
cultivando uma ''roça'' para si mesmo. Fica alguns 
anos trabalhando junto com o pai e outros irmãos no 
mesmo parreira!. Depois, divide a terra, faz a ''parti­
lha'' ou recebe uma parte do pai, quando este ainda vi­
ve(19). 

O costume em São Pedro é os irmãos mais velhos, 
que tendencialmente casam mais cedo, irem saindo da 
casa paterna, através do mecanismo mencionado, de 
modo que sempre fica com a propriedade original do 
pai, ou ao menos com a parte dela onde está localizada a 
casa, o fiJho mais novo, aquele que se supõe casou por 
último. E a norma do minorato: "Ao minorato cabe 
destaque por ser um elemento cultural estranho aos 
costumes e às praxes jurídicas em vigor no Brasil; ( ... ). 
Como ultill).ogenitura, é o minorato um análogo do 
morgadio, enquanto privilégio sucessório dos varões 
com a diferença que, ao invés de consagrar a primoge­
nitura ou maiorato, favorece o filho mais jovem ou um 
dos mais jovens"(20). 

Na medida em que a terra é equivalente de mercado­
ria, a exigência de pagar o preço do solo também ocorre 
quando o camponês recebe a terra por herança. A cada 
divisão hereditária, o camponês precisa comprar os di ­
reitos de partilha dos irmãos que migraram: 

"Cada dois, treis ano, conforme um que saía, eu 
comprava a parte.'' 

(19) Segundo análise dos inventários do município de Bento Gonçalves, no ano de 
195 1, coube a cada herdeiro uma média de 1,9 ha, cf. FREITAS, Décio. "Minifúndio na 
Estrutura Agrária do Rio Grande do Sul " . In: Rev. Provtncia de Sdo Pedro. Porto Ale­
gre, no 19,1954, pp.l33/41. 

(20) AZEVEDO, Thales de. Italianos e Gaúchos; os anos pioneiros da colonizaçdo 
italiana no Rio Grande do Sul. Porto Alegre , A Nação/Instituto Estadual do Livro, 
1975 , p . 272. 
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Essa obrigação renova a necessidade de dispender di ­
nheiro para pagar a propriedade da terra, ao mesmo 
tempo. 9ue diminui a soma de recursos que poderiam 
ser utd1zados no processo produtivo. 

Todavia, começam a aparecer fenômenos que alte­
ram a prática do minorato no n.úcleo eamponês. Por 
um lado, o parcelamento das propriedades chegou a um 
grau extremo. Os primeiros imigrantes, embora te­
nham ocupado áreas de tamanhos bastante variados, 
con:praram lotes de 40 e até 70ha. Assim, ''( ... )os pri­
metros colonos a fazerem compras na Colônia Caxias , 
entre 1875 e 1885, nas léguas I a VI, puderam obter lo­
tes pequenos ou grandes e frações destes. A explicação 
para essas aquisições poderá ser a da tradição, mas tam­
bém o fato de preferirem , por motivos econômicos as 
unidades já demarcadas em tamanhos menores. Cer~o é 
que a maior parte das compras (69,89%) foi de unida­
des medindo entre 12 e 30 ha, com preferência pelas de 
20 a 30ha (37,99), ( ... )"(21). Na atualidade, na micro­
região Vinicultora de Caxias do Sul, segundo dados do 
lncra, de 1967 a 1972 houve um crescimento do núme­
ro de "minifúndios" em seis dos nove municípios que 
a compõem, enquanto que nos outros três, embora 
tenha havido pequena redução, houve em contraparti­
da redução da área ocupada pelos "minifúndios'' (qua­
dro 5)(22). Assim, vai -se tornando cada vez mais difícil 
subdividir as parcelàs mantendo um mínimo de condi­
ções produtivas, o que significa manter uma área ·onde 

(21) Idem , Ibidem , p . 265 
(22) A definiçilo de "minifúndio" u t ilizada pelo INCRA é a do decreto regulador do 

E tatudo da Terra: rninifllndio é o iJllóvel rural que ' 'tiver área agricu ltâveJ inferio r :1 do 
módulo fixado para a respect iva região e tipo de exploração" . Corresponde, pois, a uma 
área inferior à da· ' 'propriedade familiar'', o imóvel rural que • 'di re ta e pessoa lmen te ex· 
plorad~ pelo. agricu ltor e sua famili~ . lhes absorva toda a força de trabalho, garant indo-lhe 
a ·ubsa léncaa e o progres o socia l e econômico, com ârea fixada para cada re ião c tipo 
de exploração, e, eventua lmen te, trabalhando com a ajuda de rc rcci ros". (Art. 6, Seção 
n, Cup. I do _Dec. Fcd . n. 0 55.891, d • 31/3!1965, apud CONTAG. Questacs Agrdrios 
Est.ntuto da Terra e Det:retos Reguladores. Brasí lia, 1973). Essa definição de "mini 
hlndio" é uma definição geoeconômica, enquanto que uti lizo o concei to sociológico de 
processo de trabalho c.ampon~s que procura da r conta da totalidade da exi t€ncia socia l 
dos camponeses. 
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mente de ''sulfato' ', porque antigamente só havia o 
sulfato de cob~e enquanto hoje existem inúmeros pro­
dutos com ef~tto semelhant~; e o ~alcário, empregado 
para. a correçao do solo, apos anáhse feita atra.vés dos 
servtços de extensão rural. Já os fertilizantes e herbici­
d.as são utilizados de modo intermitente face à precária 
sttuação monetária do camponês: • - - - ' 
. "Compro esse ano, depois fico um ano sem. Uso 

cmco sacos por ano; se for bom, boto cinco sacos esse 
ano ness~ pedaço, e otro cinco no otro. Qué dizê que 
um ano stm, um ano non. Se botá todos anos vai gastá. 
mais de mil quilos por ano." 

Também se pode observar que os defensivos correti­
vos e f~rtilizantes são empregados apenas n~ cultura 
comerctal, nas parreiras. Por outro lado, o herbicida 
de~empen~ou o papel de poupar força de trabalho, pois, 
detxando .limpo o solo debaixo da parreira por longo 
tempo, dtspensa a lavragem e a capina. Simultanea­
me~t~, facilitou a utilização apenas da força de trabalho 
famthar nas tarefas agrícolas. 

Além dos mencionados, há uma série de meios de 
produ~ão produzidos pelos próprios camponeses, ou se­
Ja, m~tos de produção que não assumem a forma mer­
cado~ta .. De uma parte, alguns meios de trabalho, como 
a ma10na das estacas necessárias para armar o parrei­
ra~, que são colhidas no mato existente em cada pro­
pned~de; ou os cestos de vime, fundamentais para a 
co~hetta da uva, usados às dezenas cada ano, que são fa­
br~cad?s pela família camponesa nos meses de outubro 
a Janetro, na forma de um artesanato doméstico. De 
outra, o adubo orgânico usado como matéria-prima 
intermediária: 

"Que aquilo é o melhor adubo que existe. E é me­
lhor porque tem duas vantage. Porque é o melhor adu­
bo e o melhor herbicida: No mesmo tempo, aduba a 
pa.rera e segura a.parera hri?pa. Mas agora, onde que ti­
ret aquela capoetra, meu trmão fez a roça. Enton me 
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obrigô a comprá adubo. Depois non tem tempo pra bo ­
tá em todas as pt.tera . Tem que trabalhá o ano inteiro 
só ·pra cortá e levá embaixo das parera.'' 

Neste relato, vêem-se as vantagens do adubo orgâni­
co e, ao mesmo tempo, as razões de estar sendo substi ­
tuido ; ainda que intermitentemente, pelo adubo inàus­
trializ.ado . Por um lado, a terra está sendo usada inten ­
sivamente, onde hav1a "capoera" hoje há "roça"; 
por outro , a força r! e trabalho da família está sendo u ti­
lizada no máximo de sua rapacidade, não tendo mais 
tempo para ' 'corta. capoera ' '. 

O conjunto descrito permite concluir que os meios 
de trabalho existtntes nas unidades produtivas campo­
nesas de São Pedro não são mecanizados, não passando 
de simples extensão do braço humano, enquanto que as 
matérias-primas intermediárias têm emprego intermi­
tente e no mínimo indispensável. Isso significa que no 
processo de trabalho camponês existe uma participação 
percentual maior de trabalho vivo do que de trabalho 
cristalizado em produtos~ Pode;-se então concluir que o 
processo de trabalho camponês apresenta uma ''com­
posição de valor baixa'' na medida em que a força de 
trabalho é o elemento com maior peso entre todos os 
elet;nentos envolvidos na produção camponesa (24). 

Por fim, deve-se assinalar que a reposição dos meios 
de trabalho, a cada ciclo agrícola, faz-se por intermédio 
de empréstimos financeiros. Os camponeses de São Pe­
dro costumam contrair empréstimos com o Banco do 
Brasil, desde os anos 50, com a finalidade dé comprar 
insumos, principalmente. Na época em que começam 
as correções dos solos e as pulverizações das parreiras é 
que geralmente procuram o banco. Mas há outras fina­
des: ''As operações de crédito à viticultura podem ser 
divididas em dois grupos: para as videiras americanas e 

(24) Emprego o conceito de "composição de valor da produção camponesa" em analo­
gia com o conceito de "composição orgânica do capital" referente ao modo de produção 
capita lis ta. Para este último, cf. MARX, op_ cit. ed. mexicana, Tomo I, Seção III, cap . 
VII 
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euro~éias. Para as do primeiro grupo, somente se fi­
nanciam as operações e aquisições seguintes: a) custeio 
d~ produç~~· b) pagamento de mão-de-obra; c) aquisi­
çao de ferttltzantes e corretivos; d) substituição de moi­
rões e. arar:nes de parreiras já existentes; e) aquisição de 
maqumana. Para as do segundo grupo, com a finalida­
de de melhorar a qualidade dos vinhos e a produção de 
uva de mesa, é financiada também a implantação de no­
vas parreiras' '(25). O financiamento bancário tem ju­
ros de 10% ao ano (para um valor de até cinqüenta sa­
lários mínimos), sendo o prazo de pagamento de doze 
meses. 
~mediação do crédito bancário para que possam ser 

efettvadas tanto a compra de insumos como a substitui­
ção das instalações dos parreirais faz-se necessária em 
funç!o das más condições financeiras dos camponeses 
de Sao Pe~ro: Provo~a ~se, por essa via, a penetração de 
~ercadonas.mdustnaltzadas, com maiores preços rela ­
tivo , na untdade produtiva camponesa. Ora as ·condi­
çõ~s desiguais da. troca estabelecem condiçõe~ para que 
haJa transferêncta de parte do valor incorporado no 
produto camponês para o capital industrial por inter­
médio do preços que o camponês deverá' pagar por 
aqueles bens, preços superiores aos que recebe pela 
~en?a ~e seu . produto como matéria-prima para a 
1~dustr~a. Asstm na mesma medida em que o capital 
financetro assegura a reposição dos meios de trabalho a 
cada ciclo agrícola, está abrin'do o caminho para uma 
das formas de expropriação do sobretrabalho camponês 
pelo capital industrial. 

A jornada de trabalho 

Os elementos do processo de trabalho camponês 
combinam -se em uma jornada de trabalho cuja duração 

(25) CEDIC - Companhia de Desenvolvimento Industrial e Comercial do Rio Grande 
do Sul. Estudo da Vitivinicultura Rio-Grandense. Porto Alegre, S.I.C., 1974, V. II . 
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varia conforme a época do ano. No quadro 6, r,...,.J~-se 
observar que em maio começam as tarefas da pa1reira, 
estendendo-se até dezembro; também as tarefas da 
agricultura de subsistência prolongam -se por esse pe­
ríodo. Assim, de maio a dezembro, a jornada de traba­
lho oscila em torno de nove horas; já na época da co­
lheita da uva, fevereiro e março, chega a atingir doze 
horas. Nos meses de janeiro, abril e maio, a parreira 
está em descanso, diminuindo a duração da jornada na 
unidade produtiva camponesa; em compensação, nes­
ses meses o camponês desenvolve sua jornada no traba­
lho acessório. 

Os habitantes de São Pedro sempre trabalham todos 
os dias da semana, até sábado pela manhã, reservando a 
tarde deste dia e o domingo para as atividades de lazer 
(exceto em situações excepcionais da colheita da uva, 
quando trabalham mesmo nesses dias). 

Evidencia-se em todos os relatos, comprovados pela 
observação direta, que a jornada de trabalho do campo­
nês é marcada pelo desempenho de um trabalhar árduo 
e constante: 

"A vida na colônia é braba; e se a gente non trabalha 
non tem nada. Tem que trabalhá pra vivê. Non é man­
so non trabalhá,. ''A roça é uma vida tristeza. Non é 
vida boa a roça, non. Quando que é noite, a gente tá 
cansado que non dá nem pra dormí. Com a enxada, to ­
do dia.'' 

Desta forma, na jornada de trabalho dos camponeses 
de São Pedro verifica-se uma utilização extensa da força 
de trabalho familiar, plasmando-se numa forma de ex­
ploração absoluta do trabalho e do sobretrabalho cam­
ponês. Essa jornada de trabalho extensa terá sua gênese 
expl icitada no momento em que forem reconstruídos os 
processos pelos quais o capital, persor ificado na bur ­
guesia industrial, determ ina uma ampliação do traba­
lho excedente do camponês e realiza a expropriação do 
sobretrabalho criado no processo de trabalho campo­
nês. 
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_ QUADR06 

CALENDARIO DAS TAREFAS AGRÍI.OLAS -SÃO PEDRO - 197 4 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho 
Parreird Colheita Colheita Pousio Pousio Tratamento 
em pousio da uva da uva da parreira da parreira da parreira 

com defensivos 

Manutenção Limpeza 
do parreirql: do parreira!: 
moirões lavragem. 
e arame capina e/ou 

aplicação de 
Adubação herbicidas 

Trabalho Trabalho Preparação Semeadura: 
acessório acessório do pasto para Trigo, feijão 

o inverno pasto 

Fabricação de Trabalho Colheita 
cestos de vime acessório do milho 

Julho Agosto Setembro Outubro Novpmbro Dezembro 

Correção Amarração Limpeza Limpeza Lim;J2Za Limpeza 
do solo: da parreira do parreira!: do parreira!: do parreira!: do parreira!: 
corret ivos lavragem lavragem capina e capina 

e capina e capina formicidas 

AduLação Poda seca 
da parreira 

Limpeza Tratamento Tr~tamento Tratamento Tratamento 
do parreira!: da parreira da parreira da parreira da pa<reira 
lavrag:m, Enxerto com com com com 
capina e/ou nas parreiras defensivos defensivos defensivos defensivos 
aplicação Adubação Poda verde Poda verde 
de herbicidas da parreira da parreira d~ narreir~ 

Amontoar 
pedras 

Semeadura: Semeadura: 
feijão, feijão, 
milho, milho, 
cana, cana, 
mandioca, mandioca 
cebola, cebola 
arroz etc arroz etc. 

Colheita Fabricação Fabricação 
do trigo de cestos de cestos 

cestos de vime cestos de vime 
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A reprodução simples da produção camponesa 

Após terem sido analisados cada um dos elementos 
do pror.:esso de trabalho camp0nês, pode-se voltar à dis­
cussão sobre a situa~ão econômica das unidades produ­
tivas de São Pedro. Para tanto, precisa-se decon1por a 
última cate~ori~ que aparece no quadro 1, ''rendimen­
to líq~ido' ', em outros dois itens: ''or~amento fami­
liar'' e ''poupança''. 

Esses itens são apenas indicadores de um problema 
teórico básico: qual a modalidade de reprodução - se a 
reprodução simples ou a rE:produção ampliada - que se 
verifica no processo de trabalho camponês. Um autor 
que trata do problema, Perceval, estabelece dois crité­
rios para caracterizar a produção camponesa: ''o em­
prego de mão-de-obra assalariada (temporária, perma­
nente, freqüência do emprego, número de operários 
por exploração)'' e ''a possibilidade de efetuar uma re­
produção simples ou ampliada (compra de material, 
compra ou aluguel de terras para ampliação)''. Em re­
lação a este, afirma: ''O segundo critério só pode ser 
apreciado, sobretudo nas f'xplorações camponese.s pro­
priamente ditas, se conhecermos a repartição da renda 
bruta da exploração entre as despesas do agricultor e de 
sua família (no mínimo, reprodução da força de traba­
lho) e as despesas relativas ao investimento na própria 
exploração agrícola"(26). Já foi discutido o primeiro 
aspecto. A rliscussão do segundo envolve outra parti­
cularidade, segundo propõem Archtti & Stolen. Ini­
cialmente, eles definem a produção camponesa nomes­
mo sentido da definição anterior: ''Definimos de um 
m·:ldo mais ou menos exato o conceito de economia 
camponesa a partir de dois critérios básicos: predomí­
nio da força de trabalho doméstica e ausência de uma 
acumulação sistemática de capital''. Enfatizando a im­
port~ncia do segundo critério, diferenciam por ele o 

(26) Ft:RCEVAL, op. cit. p. 170 
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camponês do tipo de produtor definido como ''farmer' ': 
"Um "farmer", desta maneira, é um produtor que 
combina trabalho doméstico e trabalho assalariado 
e que acumula capital, o que permite, em um prazo 
significativo, ampliar o processo produtivo aumentan­
do a produtividade do trabalho"(27). Desta forma, a 
verificação da modalidade de reprodução encontrada 
nas unidades produtivas de São Pedro vai estabelecer 
mais um passo na conceituação do processo de trabalho 
camponês. 

Para construir o quadro 7, manipulamos o item 
"rendimento líquido" da unidade produtiva, inserido 
no quadro 1, e o item "tamanho da força de trabalho 
familiar' ', inserido no quadro 2. Atribuímos a cada 
unidade de força de trabalho o salário mínimo regional, 
obtendo uma estimativa do "orçamento familiar", ou 
seja, da quantia necessária para assegurar o valor da 
reprodução da força de trabalho familiar. Ainda que se­
ja conhecido o quanto o salário mínimo legal subestima 
o mínimo cultural de meios de vida necessários à repro­
dução do trabalhador, seu emprego foi útil como medi­
da para estimar o valor da força de trabalho. Além do 
mais, utilizou-se o montante que o Estado aplica para o 
cálculo dos preços mínimos da uva, produto comercial 
em São Pedro, o que reitera a eficácia do indicador. 
Essa quantia era Cr$ 5.685,35, para todo o ano de 
1974, para cada unidade de força de trabalho (28). 
Finalmente, subtraímos os totais assim obtidos do item 
''rendimento líquido'' para cada unidade produtiva, 
obtendo-se então a ''poupança'' de cada uma delas. 

(27) ARCHEITI & STOLEN, op. cit. cap. 11, pp. 141 e 149. 
(28) ''Para fins de cálculo dos valores da mão-de-obra para as múltiplas tarefas do vinhedo, 

tomou-se como base o valor do salário mínimo regional, ou seja, Cr$ 350,14 por mês ou Cr$ 
11,68 por dla, acrescido do encargos do décimo-terceiro salário, Férias remuneradas, Repou­
so semanal remunerado, assim como Seguro contra acidentes do trabalho, somando um total 

•men ai de Cr$ 473 .7? ou seja Cr$ 15,79 por dia, o que resulta no total geral anual de Cr$ 
5.685,35" . In : COLEGIO , op. cit . p. 6. Utilizamos o salário mínimo vigente a partir de 
maio de l 974 porque é também a partir dessa época que os camponeses começam a receber o 
pagamento pela safra da uva de fevereiro/março de 1974. 
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QUAOR0 7 
RENDIMENTO LÍQUIDO, ORÇAMENTO FAMILIAR E 

POUPANÇA POR UNIDADE PRODUTIVA CAMPONESA 
SÃO PEDRO - 1974 

N O Unidades de Rendimento Orçamento Poupança 
UPC de força de líquido famili ar (es timado) 

traba lho (estimado) 

1 3 8.500 ,00 17.056,05 - 8. 556,05 
2 5 27.000 ,00 28.426 ,75 - 1.426,75 
3 5 30.000,00 28.426,75 1.573,25 
4 5 17.000, 00 28.426,75 -11.426,75 
5 4 7.500,00 22.741,40 -15.241,40 
6 7 20.000,00 39.797,45 -19.797,45 
7 6,5 15.000,00 36.954,78 -21.954,78 
8 6 18.000,00 34.112,10 -16. 112,10 
9 3, 5 . 

10 7 25.000,00 39.797,45 -14.797,45 
11 4 16.000 ,00 22.741, 40 - 6.741,40 
12 4,5 15.000,00 25.584,08 -10.584,08 
13 2 7.500,00 11.370,70 - 3.870,70 
14 7 20 .000,00 39.797,45 -19.797,45 
15 3,5 38.000 ,00 19.898,73 18.101,27 
16 4 20.000,00 22.741,40 - 2. 741 ,40 
17 3 5.000,00 17.056,05 -12.056,05 
18 2 3.000,00 11.370,70 - 8.370,70 
19 6,5 15.000,00 36.954,78 -21.954,78 
20 5, 5 28.000,00 31.269,43 - 3.269,43 
21 5 30.000,00 28.426,75 1.573,25 
22 3,5 16.000,00 19.898,73 - 3.898,73 

• Não há informação . 
Fonte: Trabalho de campo. 

Observando o quadro 7, deve-se ressaltar inicial­
mente que as diferenças de rendimento líquido entre as 
unidades produtivas explicam -se por uma série de fato­
res, entre os quais a variação das áreas dos parreirais, as 
diversas qualidades de uvas cultivadas, com preços 
variados, renda diferencial dos terrenos etc. 

Em segundo lugar, ressalta na leitura desse quadro 
que a diferença entre o ''rendimento líquido'' e o ''or­
çamento familiar'' estimado é negativa em quase todos 
os casos. As exceções são em número de três, sendo 
que apenas em uma o saldo positivo é expressivo (Cr$ 
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18.101,27). Em todas as outras unidades produtivas, 
temos um saldo negativo médio de Cr$ 8.635, 70. 

Todavia, o "orçamento familiar" corresponde a 
uma ficção: na realidade, a reprodução da força de tra ­
balho familiar é coberta em sua maior parte pela produ­
ção direta dos meios de vida, o que dispensa o gasto 
monetário com a subsistência da família camponesa. 
Isso vale dizer que as quantias expréssas na coluna 

rça mento fam iliar ' não são efetivam nte gas tas p_e­
Jos cam pon s s. A sim se xplica como , em várias i­
tuações, os campon eses de São Pedro têm dinheiro di -
p nível pa ra adqu irir in trumen tos de trabalho e ben.s 
de on um o pa ra dar o do te das filhas para ajudar os 
filhos que migram, para fazer festas etc .. Assim, essas 
despesas são cobertas pela soma integral do ''rendimto 
líquido'', o qual, em razão da agricultura de subsistên­
cia, vai-se confundir efetivamente com ~ ''poupança''. 

N em por is o o qu adro acima é menos expressivo: 
e! m tra qu e o campon ês absorve, através da produ ­
ção direta dos meio d vida e da u tilização extensa àe 
fo rça d trabalho familiar , os rendimentos negativos da 
ua produção mercantil. Pois, se a família camponesa 

-não apresenta um rendimento monetário para cobrir 
equer o valor de ua força de trabalho , na verdade está 

havendo um a transfer ência de sobretrabalho para o 
conjunto do sistema produtivo e uma contribuição à 
acumulação capitalista. 

Finalm ente , pode-se concluir qu e o camponês realiza 
a reprodução simples, equivalendo isso a dizer que no 
proce so de trabalho camponês ocor re a simples repeti­
ção do proces o de produção na mesma escala(29). O 
camp nê repõe, a cada ciclo produtivo , seja por via de 
produção direta seja por via da troca monetária, os 
meio de produção e a força de trabalho necessários pa -

(29) Sobre o concei to de reprodução simples, cL MARX, op. cit . ed. mexicana, Tomo 
I. Se~·<io \'11. cap. XXI. 
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ra a simples repetição da produção. Inversamente, o 
que a f~rmação capitalista provoca é a ampliação das 
contradições sociais, na medid~ em que reproduz o per­
sonagem não especificamente capitalista do campo­
t1ês.(30) 

d ( .. 11) N<''"·' li>~u~l~1 de c~so .. ~stou 1 rabnlhnndo com o conceito de rí' laçõcs sociais de pro-
u~ ilo que: posMbllil n n conf1 •u ra~· ilo ocio ló ., ica dh e las'"• sor 'o· · d - . -- 1 0 1 . · o ' • ·''-' , Jnl • e com o conceito e 

~ro~~ -'so c e_ tr ." h o <.J U!· p•·rm Jtt• a rc'<:Ons t ru\·ao 1 ·6rica de proc~tssos soc iuis es eclficos 
Em _ wn't't)tlén ' t:.l, ~ nnjiiJ_~tt de cs t rtJ tos sociuis fi cn in tenc.ionalmeme descortad·; tratan: 
cJ_n·~t· dt· ll lll :t outr:a pc qu1~a il invt•stigaçiio ~ob re a e~ i tência ou nA d • : ' · 
nvr do nunpc~in aw. o c esLrato no 1nte · 
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' . 
GAPÍTULO III 

A SUBORDINAÇÃO DO TRABALHO 
CAMPONES AO CAPITAL 

Produção simples de mercadorias 

O camponês é personificação da forma de produção 
simples de mercadorias, na qual o produtor direto 
detém a propriedade dos meios de produção - (terr~, 
objeto de trabalho e outros meios de trabalho) - e 
trabalha com estes meios de produção. Esta combina­
ção de elementos faz com que o camponês se apresente 
no mercado como vendedor dos produtos do seu traba­
lho, como produtor direto de mercadorias. Como pro­
dutor, venderá seus produtos para adquirir outros, 
qualitativamente diferentes, que possam satisfazer suas 
necessidades de consumo individual ou produtivo. 

''A circulaç,ão sim pl~s da mercadoria - vender para 
comprar - serve de meio a um fim situado fora da 
circulação, a apropriação de valores-de-uso, a satisfação 
de necessidades"(l). Assim, a produção camponesa 
realiza o ciclo mercadoria-dinheiro-mercadoria, ou se­
ja, o processo de vender para comprar, culminando o 
ciclo na obtenção de valores de uso; .a mercadoria é re­
tirada da esfera da circulação e introduzida na esfera do 

(1) MARX , Karl. O Capital - Critica da Economia Polttica . Rio de Janei ro , Civilização 
Brasileira , 1968 , Li vro I , Parte 11 , Cap . IV , p. 171. 
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consumo do camponês. O p;or:esso de trabalho campo­
nês vai obedecer a essa lógica econômica. 

No núcleo colon:al camponês investigado, ocorre a 
combinação de dur:.; atividades econômic~s: produção 
de meios de vida e produção de mercadortas. 

A produç.io de meios de vida operada diretame11te 
pelo camponês, a "roça", é representada pelas lavou­
ras de milho e trigo, principalmente, aquele plantado 
em .c: etembro e colhidro em maio, este plantado em 
junho e colhido em outubro. A dieta alimentar desses 
camponeses constitui-se, basic~mente, ~~-polenta, das 
massas e do pão. Incluem-se, amda, o fet)ao, ~rroz, ba­
tata mandioca, ~egumes, hortaliças, amend01m, com­
ple~entados pelos produtos de origem animal, COf!IO 

leite, queijo, manteiga, carne de galinha e porco,.lm­
güiça etc. Em todas as refeições está presente ~ vmho 
feito em casa, componente indispensável. da dteta do 
grupo. Todos esses alimentos são produ7.tdos na pró-
pria unidade produtiva camponesa.. . .. _ 

Partr· dessa produção é (:OmerClahzada - fet)ao~ 
soja, leite, manteiga, queijo, cebola, l~gumes, ban~a 
- pois constitui ''o produto dos fatores de produçao 
excedentes dos que foram utilizados na subsistência'', 
configurando-se em uma ''economia do exceden-
te"(2). . _ 

Por outro hdo, os meios de v1da dos camponeses sao 
completados pela compra de mercadorias .---: carne de 
gado, café, açúcar, erva-mate, sal e v~stuarto. . 

Desta forma, seja diretamente, seJa por meto do 
dinheiro obtido com a comercialização do ''produto 

d ,, ,, '' dos fatores de produção exce entes , a roça , ao ga-
(2) MARTINS , José de Sou za. "ModernizaçãoAg ~ária e Indum ializaçào no Brasil" 

In: Capitalismo e Tradicionalismo. São P aulo, !' 10~ e1ra, 197 5, cap. I. _ p.: 12 . Para 1um~ análi se da irr.portância da agricultu ra de s u,bS l St ~nCl a na soc1edade ~r~~11L.ra , cf. Dl AR 
TE, ]o5o Carlos & Q UEDA, Oriowaldo. ' Agncultu ra e acumul açao . In: Rev. Debate 
& Critica . São Pa ulo, no 2, jan-jun 1974, pp. 90/7 : e SILVA, J . F. Graz1ano da & 
QUE DA. O riow aldo. ''Distribu ição da renda e posse da terra na produção e co~sumo de 
alimentos". In: PlNS KY , Jaime (o rg .). Capital e Trabalho no Campo. Sao Paulo, 
Hucitec. 1977 , pp. 127146 . 
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rantir os meios de vida necessários, assegura a repro-
dução da força Je trab a] h o familiar: . 

''Ah, a roça é nosso vivê. Dá mantimf'nto pra nots. 
O vivê, o dinheiro que nois recebemo vem da roça, né. 
Qué dizê, otro dinhero a gente non recebe, 4ue os_ colo­
nos tem 1!e plantá prá nor~ pf'gá o dir..h~iro da ~va, né. 
Porque se eu tenho de comprá milho, fejon, va1 todo o 
dinhero da uva, né. E assim a gente planta pro 
mantimento e so~ra o dinhero da uva, né. Qué dizê que 
sobra poco porque, sabe, a família é pequena, son todos 
pequeno; prá viv-I\ a gente planta, colhe pro gasto, as-. , ' 
Slffi . 

Se a "roça é nosso v! vê" é porque "sobra poco" o 
"dinhero da uva". Ou seja, a "roça" é a produção 
que assegura a reposição do valor da força de trabalho 
familiar e permite, assim, ·que o camponês arque com 
todas as conseqüências da produção de mercadorias. 

A produção mercantil dos camponeses de São Pedro 
consi<>te na cultura de uva. Pequena parte da produção 
é vendida ''in natura'' (''uvas de mesa'') para comer­
ciantes das cidades, principalmente Porto Alegre e São 
Paulo. Na safra de 1972, estimou-se que 22,2% da 
quantidade produzida. foram vendidos para comér­
cio(3). Para os camponeses, 'esta venda é vantajosa pois 
não pagam frete, recebem preços superiores aos preços_ 
mínimos oficiais e obtêm pagamento à vista, o que con­
trasta, como demonstro adiante, com as condições da 
venda da uva como matéria-prima industrial. Em 
contrapartida, é preciso selecionar a qualidade do pro­
duto. e encaixotá-lo, o que representa um gasto de 
tempo de trabalho: 

"Aquela daria bem porque non tem frete, non tem 
imposto, non tem nada, é tudo limpo, depois é a 
vista . .. Tem ~ó uma coisa que, dá pra eles quando se 

(3) CEDIC ·Companh ia de Desenvolvimento Indu strial e Comercial do Rio Grande do 
Su l. Perfil Agrlcola da Uva. Rio Grande do Sul, S. I. C. , 1974, pp. 54 e 58. 
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começa a safra se dá, porque a uva encaxotada vai mais 
tempo, depois tem que escolhê ... ' '. · 

Todavia, a demanda por ''uv·a de mesa'' é altamente 
irregular. A vinda dos ''paulistas'' - potencialmente, 
São Paulo é o maior centro consumidor - para com­
prarem ''uva de mesa'' é de.termi.na.da pelas o~cilações 
da produção das regiões próxtmas a ctdade de Sao Paulo 
(os municípios de Jundiaí e São Roque), que coloca~ a 
uva com menores preços do que a produção da Regtao, 
onerada pelos custos de transporte( 4). Dest.a _for!"Ila, 
não é por esta via que se verifica a l.igação pnvtlegta~a 
do camponês com o mercado, mas s1m pela sua relaçao 
com o capital industrial. Todavia, para que se c<?mpre­
enda a totalidade desta relação, faz-se necessáno em­
preender o traçado hist~rico qll:e a ~o~stitui, retra~~ndo 
o desenvolvimento da mdústna vmtcola da Regtao de 
Colonização Italiana do Rio Grande do Sul. 

Traçado histórico da indústria vinfcola 

Logo após ocuparem os lotes que lhes foram. vendi­
dos os imigrantes italianos, camponeses, reahzam o 
des~atamento, constroem a moradia, inicia~ as pla_n­
tações e desenvolvem o .arte.san~to. dom é suco. Otto 
anos após a chegada dos pnmetros .1m1gran~es, a produ­
ção da Região apresentava o segumte perftl: 

"Milho 
Farinha de Trigo 
Centeio 
Cevada 
Feijão 

- 40.000 saca·s; 
- 20.000 sacas; 
- 10.000 sacas; 

1.000 sacas; 
- 20.000 sacas; 

(4) C f. MA TOS , Dirceu Lino de. Vinhedos e Viticttltore~ de Sdo Roque e jundiat (Sdo 
Paulo) . São Paulo, F.C.E.A., U .S.P., Boletim n. 0 2, Cadwa IX, 1958, n. 1, cap . IV, 
pp. M/122 . 
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Vinho 
Linho 

5.000pipas; 
3.000 I quilos'' (5 ). 

O que se verifica desde a instalação dos camponeses 
é uma agricultura diversificada, com a comercialização 
apenas do produto dos fatores excedentes de produção. 

"Até o fim do século XIX, realizava-se o comércio a 
varejo pelo escambo de produtos, isto é, sem interven­
ção de dinheiro nas transações. O colono dirigia-se a 
um 'vendista' (havia-os em grande número) e troca­
vam seus produtos agropecuários por outros, geral­
mente manufaturados. O 'vendista' por sua vez reven­
dia os produtos aos atacadistas, que eram geralmente 
exportadores e importadores , e deles adquiria os artigos 
que iria 'vender' ao colono. O próprio ' vendista ' não 
era um comerciante especializado, mas um agricultor 
que dedicava seu tempo sobrante ao comércio (pro-ya­
velmente porque sua propriedade estava localizada 
junto a uma via de acesso ou uma vila)' '(6). Todavia, 
já na última década do século, desenvolve-se a especia­
lização do comércio da zona rural em um único produ-
to, o vinho.· . 

-A Regíão -de Colonização Italiana produzia os mes­
mos tipos de produtos que a Região de Colonização 
Alemã, apresentando desvantagem tanto na situação 
em relação aos mercados - (''situadas nos arredores 
de Porto Alegre - como no caso de São Leopoldo -

(5) "Ofício do Diretor Engenheiro Bacharel Manuel Barata Góis ao Presiden te da 
Provín cia, Colônia Caxias, 23 de fevereiro de 1844 ". Apud ADAMI, João Spadari . 
Festas da Uva_ 1881· 18M:Caxia. do Sld, Ed. Silo Miguel . s/d. p. li. 

(6) SI GER, Paul. Dese1woi'vimetJto EcontJmiCo e Evohtç-t1o UrbatJo. São Paulo. Ed. 
acional/EDUSP, 1968, cap. 3 (' ' Blumcnau "), p. 118. c ·tc livro, principa lmente no 

cnp. dwdo c no çap. 4 ("Porro A lcgre "), o autor estabelece uma tipologia da evoluçlo 
,]a~ rc •iõc.s d~· colonizaçilo bascad ~na produç-Jo cumJ>Onesa : · 'l.. Desmatamento e a ri ­
cultura de ubsist(·nci ; 2. Exp:msão-agricoh1 e exportação de excedentes; 3. Especializa­
ção agricola tendo em vistu comcrcializaçi!o" . No caso da Região de Coloniznçifo Italia­
na do R.G ... o estabelecimento dn colônia já c fez. numa época em que o dcscnvolvi ­
mcnco do ~oml·rcio no Est~• clo era hastance elevado. rnzão pela qual reio quc desde o 
inlcín houv• n "cxportaç<lo de ex edem cs'', mTo tendo exi tido n ''economia de subs is· 
tência' ', ''economi a na5ural' ', ~o mo menciona o autor (p. 98). 
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ou se mais distantes junto de rios francamente navegá­
veis - Caí, Sinos, Taquari - as colônias alemãs po­
diam escoar seus produtos para o grande centro consu­
midor de maneira fácial e barata. As itãlianas, de Prin­
cesa Isabel, Conde D 'Eu ou Campo dos Bugres o 
faziam com sensivel aumento de despesa em tempo e 
dinheiro") - como na fertilidade -=--.o ("Não menos 
certo se mostra o aspecto da fertilidade das terras da 
encosta em qmtraste com as das que margeiam os 
grandes rios. E clássica a uberdade dos vales; universal 
também o fenômeno da erosão nos imensos declives das 
montanhas. As terras outorgadas aos italianos eràm 
magras e pobres")(7). Assim, a solução encontrada 
para superar aquela concorrência foi a especialização na 
produção do vinho, deslocando o vinho que era fabrica­
do na zona alemã de forma artesanal; como resultado, o 
vinho da colônia italiana itaiana já era exportado para 
fora da Região Colonial na última década do século(8). 

Nessa época, o 'vinho era produzido pelo camponêr: 
na forma de um artesanato doméstico: após colher a 
uva, a família camponesa fabricava o vinho na cantina, 
um compartimento de pedra situado embaixo da casa 
de moradia onde estavam as pipas e os instrumentos 
necessários à fabricação da bebida. Terminado o ciclo 
de elaboração, o produto era vendido aos comerciantes. 
''Até fins do século passado a uva produzida pelos 
vinhedos sul-riograndenses apenas servia para abaste­
cer o consumo local de vinho. Com os albores do século 
atual, inicia-se o comércio intermunicipal do vinho e 
uma pequena parte é levada, de cargueiro, através das 
.densas matas do norte deste Estado e das de Santa 

(7) SA. Mem de. ''Aspectos econômicos da Colonização Itali ana no Rio Gr~nde do 
Sul". In :Aibum comemorativo do 75. 0 aniversdrio da Colonizaçdo ltaliatJa no Rio Gran­
de do Sul. P0rto Alegre, Rev. do Globo, 1950, pp. 76/104, cf. p. 81. 

(8) Sobre a especialização comercial no vinho, cf. ROTHW.ELL, Stuart C .. The old 
ltalian colonial zone of Rio Grande do Sul, Brazil. Porto Alegre, Faculdade de Filosofia 
da U.F.R .G .S., 1959, p. 72. ROCHE informa que a colônia alemã de São Leopoldo foi 0 
principal produtor de vinho da Província até 1881. In: ROCHE, Jean. A Colonizaçdo 
Alemd e o Rio Grande do Sul. Porto Alegre, Globo, 1969, Tomo li, p. 483. 
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Catarina, aos mercados de São Paulo' '(9). Outra parte 
ia em carretas até o porto fluvial de São Sebastião do 
Caí e Montenegro,daí alcançando o mercado de Porto 
Alegre. 

O vinho era vendido pelos comerci~ntes, os quais 
passam· a exercer uma superioridade social e econômica 
sobre os camponeses. Pois, "( ... ) até fins do século 
passado a enotecnia sul-riograndense apresenta as ca­
racterísticas de indústria doméstica. O negociante ( ... ) 
torna-se o árbitro do comércio vinícola e se limita, 
quase sempre, a adquirir o vinho produzido pelo agri ­
cultor, a formar o tipo e corrigi-lo antes de expedi-lo 
em barris para a clientela' '(10). Nesse processo, inicia­
se a acumulação de capital comercial viabilizada pelo 
mecanismo segundo o qual ''( ... ) o colono vende o 
vinho a prazo e o comerciante, com o resultado da 
venda deste mesmo produto, paga o agricultor, inver ­
tendo um mínimo de capital fixo e de circulação em seu 
estabelecimento" (11). 

A ampliação do capital comercial permitiu, em 
seguida a montagem de estabelecimentos de fabricação 
do vinho ao lado das casas de comércio. A fim de 
conhecer a atividade dos comerciantes-fabricantes, to­
memos um caso entre as várias firmas que publicaram 
anúncios no Álbum comemorativo do cinqüentenário 
da imigração italiana, em 1925. Trata-se de Ores te 
Franzoni, um caso significativo porque estava estabe­
lecido na vila próxima a São Pedro , o que permite pre ­
sumir que várias familias que entrevistei tiveram opor­
tunidade de negociar com ele: 

"A grande casa comercial que ele dirige ( ... )com­
preende o comércio mais completo e variado na região 
colonial italiana e que vai desde as fazendas até os fios, 

(9) GOBBA TO, Celeste. Manual do Vitivinicultor Brasileiro. 4 ed. Porto Alegre, 
Liv. do Globo, V. I, 1940, p. 24. 

(10) GOBBATO, op. cit. pp. 32 e 33. 
(11) Idem, ibidem, p. 33. 
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dos artigos de mer~eari.~ aos de toalete, das ferragens 
( ._. .), dos adornos as ~tJouterias , das drogas aos me­
dtcament~s _( ... ). ~~u 1mportante estabelecimento _ 
que ele vtgta e dtnge ao lado da casa comercial -
c~mpree~de uma ~ecção químico-enófila para a fabrica­
çao ?os ~mhos e lt_~ores; uma. seção de laticínios para a 
fabncaçao dos queqos de qualtdade selecionada e diver­
sa, e uma seção para a preparação de madeira mediante 
corte e vapor, e cuja venda a firma vem realizando em 
tod~~ as praças do Estado. Quanto aos vinhos e aos 
quetJos - ambo~ produtos de fama nacional - 0 sr. 
Oreste F~anzont produz em média, anualmente, 
15 · 000 qumt?s em relação ao primeiro e 12 toneladas 
com refer_ênC1a aos queijos, dispondo o estabelecimento 
de arr.oxtmadamente trinta homens entre técnicos, 
operanos e emp:egados. Os produtos. industriais do sr. 
O~est_e ~ranzont são vendidos com grande êxito nos 
pn~ctpats mercados do Brasil, enquanto os produtos 
agncolas em geral, especialmente os cereais, que a fir­
ma compra e vende em grande escala, são mais coloca­
dos em Porto Alegre, através de representantes. No 
seu_complexo, o negócio de Oreste Franzoni ocupa um 
cap_ttal que supera os 500 contos de réis. Explica-se 
as_stm COJ?O esta firma, conhecida no mundo comercial 
e mdustnal desde fins de 1888, seja tida no conceito de 
uma po~erosa organização produtiva ( ... )' '(12). 

Esta _ftrt?a, fundada em 1888, tinha uma atividade 
comerC1_altntensa, ''o comércio mais completo e varia­
do des~Jável_ na região colonial italiana'', oferecendo 
uma d~verstdade de produtos que não podiam ser 

1 produz1d~s pelas famíhas camponesas (''artigos de toa­
lete, medtcamentos, fazendas"). Ao lado disso tinha 
um .~stab;,lecimento industrial onde produzia vi~hos e 
quelJOS , ambos produtos de fama nacional", isto é, 

(12) Apud La Coope razione deg/i ita/iani a/ progreso civile ed economico de/ Rio Gran ­
de de/ Sul (1 ° Cmquantenarro del/a Colonizzazione italiana nello stato - 187511925 ). 
Porto ~legre, L1v . do Globo (1 92 5), Parte II, pp. 114 /5. 
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vendidos para ''os principais mercados do Brasil''. 
Para tanto, empregava trinta trabalhadores, entre 
''técnicos, operários e empregados'', com um capital 
de "500 contos de réis". Também comerciava com 
"produtos agrícolas em geral, especialmente os cere­
ais, que a firma compra e vende em graade escala'' em 
"Porto Alegre, através de representantes''. 

Do anúncio se pode inferir a vinculação deste comer­
ciante com os camponeses. Destes, compra produtos 
agrícolas (cereais) para revender, adquire o leite para 
fabricar queijo e o vinho para armazenar ou refinar, 
misturando-o com outros tipos para melhorar o produ­
to. Talvez também comprasse a uva dos camponeses e 
fizesse diretamente o vinho. 

Quando o comerciante passa a ser também um fabri­
cante, as oportunidades de ir ampliando seu capital são 
cada vez maiores, pois imprime maior volume e veloci­
dade às suas operações, agilizando a acumulação atra­
vés da diferença de preços entre o que compra dos cam­
poneses e o que vende a eles , e entre o preço que paga 
pelo vinho e o que recebe pela venda desse produto pa­
ra o mercado regiçmal , e, também, cada vez mais, para 
o mercado do Rio e São Paulo(13). 

Examinando-se os anúncios de 1925, verifica-se que 
a maior parte das empresas comerciais de vinhos foram 
fundadas entre 1900 e 1925. Essa multiplicidade de 
comerciantes do vinho e a acirrada concorrência que se 
estabelece são controladas em parte pela organização, 
em 1927, do Sindicato Vitivinícola Rio -Grandense, 
''Pouco tempo depois, do seio desse Sindicato, se cria­
va a Sociedade Vinícola Rio-Grandense Ltda., que foi 
constituída por. todos os cantineiros que nessa época 
comerciavam ~m vinho na região colonial do Nordeste 

(13) A exploração do camponês pelos comerciantes também se deu em outras zonas de 
colonização. Sobre a zona alem ã do Rio Grande do Sul, cf. ROCHE, op . cit. tomo II , 
cap. VI e VIII, 1. Sobre a zona de colonização alemã em Santa Catarina , cf. SINGER, op . 
cit. cap. 3 e SEYFERTH , Giralda. A Colonizaçtlo alemtJ no Vale do ltajai-Mirim . Porto 
Alegre, Movimento, 1974, cap. IV . 
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Rio Gr~n~ense"(l4) .. O que ocorre é a centralização 
dos capt~ats comerctats enyolvidos na vinicultura em 
uma soctedade por quotas de responsabilidade limita­
da(15 ). 

A Sociedade Vinícola, que ficou conhecida na me­
mória dos camponeses e das pessoas da Região pelo 
nome de ''Sindicato do Vinho'', foi constituída por 
quarenta e nove ''exportadores de vinho'', em 5 de 
junho de 1929, com um capital subscrito de 
3.000:000$000, com os seguintes fins: 

"Art.0 1- A Sociedade Vinícola Rio-Grandense 
Limitada é creada para defender os interesses dos vini­
cultores, usando, para isso, de todos os recursos legaes. 
A sua ação visa especialmente: 1. O) Fabricar, comprar 
e vender vinho; 2. 0 ) Standardizar e produção dos 
vinhos Rio -Grandenses , promovendo uma industriali­
zação racional, com a reforma das instalações existen­
tes e real ização de novas e modernas, e instalando um 
laboratório de analyses' '(16). 

De imediato, o objetivo do ''Sindicato do Vinho" 
era constituir a indústria capitalista na vinicultura até 
então dominada pelo artesanato doméstico ou ~elas 
manufaturas dos comerciantes. Daí que se propusesse a 
'' t d d' d - '' '' s an ar 1zar a pro uçao , promovendo uma in-
dustrialização racional'' que contaria inclusive com 
um '' laboratório de analyses''. 

O primeiro passo seria centralizar numa única em­
pres~ os meios de produção existentes e dispersos nas 
can tmas de cada um dos quarenta e nove comerciantes 

(1-1) CO BOA TO. op. cit. p. 33. 
( I~) Util ir.o o conceito de cem ralilação do capil!ll no seguinte sentido: ·'O que temos 

:t)lora é u ~oncemraç.To dos capita is iâ fo rmadós. a supress llo de sua autonomia individual 
~ cxpro~r~n~:To. ~~ ~-apitalist.~ pelo capiralista: n ~ran sfor!'"~~ilo de mu'itos capitais pequeno; 
~m flOucus c.tpll .ll~ grandes . MARX, t1p. ctt. l:d. Bra~•le•ra: livro I, parte 111, cap. XXIII , 
P; 727. Uma :~n dt.sc de ~rocesso scmelhHmc em que a indústria se ori)lina c (; paralela ã mi 
v1dndc corncrc1111 , na ~o:c•edudc hrasilcira, l•nw mru·sc em MARTINS, j ose de Souzu. Conde 
Mtllnmnll, o empresorm ~ 11 tmpr~sa. 2 cd. Silo Puulu, Hucill'c, 197}, pussim. 

.( 16) Estottllos do Socredode Vm!co/o Rio·Crandense Limitada. Junho de 1929 c6 ·. 
tmmco~rn fnda. • p•a 
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do vinho. Nesse sentido, a integralização do capital 
subscrito poderia ser feita tanto em dinheiro como em 
equipamentos: 

"Art. 0 7 - As quotas serão integralizadas em 
dinheiro, vinho, barris, ferro, arco, aduellas, parafina e 
o mais que convier, tudo em juízo da diretoria". 

Por outra, a Sociedade Vinicula reunia todas as ins­
talações industriais dos comerciantes e passava a admi­
nistrá-las: 

"Art. 0 9 - O associado se obriga a entregar a "So­
ciedade" as cantinas e pertences, a qual fará funcionar 
as que en tender conveniente''. 

Além de constituir a indústria, a Sociedade Vinícola 
também intervinha no comércio do vinho, agora um 
quase monopólio, pois os maiores comerciantes é que 
tinham formado o ''Sindicato do Vinho''. Como di­
zem os estatutos; 

''Art. o 2, §50 - Regularizar o commercio de vihos 
pela estabilização de preços razoáveis que compensem 
os productores da materia prima, sem injustos sacrifí­
cios para os consumidores; § 6° - Normalizar os ne­
gócios do vinho, distribuindo a produção entre os mer­
cados consumidores sem abarrotá-los' '. 

Por um lado, o Sindicato se colocava como monop­
sónio frente aos camponeses, como único comprador 
da sua produção, podendo desta maneira ''regularizar 
o comércio de vinhos pela estabilização de preços 
razoáveis" . Por outro lado, o ''Sindicato '' se alocava o 
monopólio da venda (somente do vinho em barris), ra­
zão pela qual pretendia ''normalizar os negócios do 
vinho ' ' . 

Finalmente, o Sindicato propunha um acordo com o 
Estado: 

"At.O 2, § 8. 0 §único - Em retribuição ao apoio 
que fór dispensado ou às medidas que forem adaptadas, 
em favor da "Sociedade'', pelo Governo do Estado, se­
rá assegurada a este a mais ampla fiscalisação de todos 
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os actos sociaes, principalmente, no que diz respeito à 
fixação de preços de compra da matéria prima e de 
venda aos consumidores''. 

Esta associação de interesses, pelas quais se aceitava 
a ação fiscalizadora do Estado na fixação de preços em 
contrapartida ao ''apoio que fôr dispensado'', reve­
lou -se prontamente no processo de destruição do arte­
sanato doméstico do vinho. 

O ainda Sindicato Vitivinícola obtém a aprovação 
pelo Estado de um Regulamentô do Vinho, no início de 
1929, como noticia um jornal da Região(l7): ''Final­
mente o Sindicato Vitivinícola Rio-Grandense fundado 
em Caxias, centro da zona de vinicultura, e que há lon­
gos anos trabalha para sistematizar toda a produção e 
comércio do vinho dentro de certas normas e condições 
que assegurem o valor e a qualidade genuína, obteve do 
Governo do Estado a aprovação de um Regulamento 
longamente estudado sobre aquele assunto''. 

O núcleo desse Regulamento referia-se à fiscalização 
da produção vinícola: 

'' 1. 0 ) Qualquer um que se ocupe de fazer vinho e de 
comerciar vinho é por isso mesmo sujeito à fiscalização 
da Fiscalização Sanitária do Estado. Deve registrar a 
sua cantina, deve declarar cada ano a quantidade de 
vinho que possui, a qualidade, deve sujeitar ao exame 
do Laboratório ad hoc cada produto seu e deve estar 
munido de uma guia que o autoriza a vender''. 

Assim, o ''registro da cantina'' implicava que esta 
passasse a obedecer a uma série de normas técnicas, 
como altura mínima, caiação, prédio próprio, condi­
ções de higiene etc. Por outro lado, o "exame do labo­
ratotio'' para o vinho exigia deste um padrão mínimo 
de qualidade: 

" 3. 0 ) ( ... ) Se o vinho tem 9 graus ao menos ou se 

(1 7) "I I vi no r iograndense - um regolamento severo" . Jornal Stafetta Riogrande nse . 
Villa Gariba lui. RGS. 30/1/1 929. 
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tem mais, é bom para o comércio . Se tem menos não 
poderá ser vendido ''. 

Envolvia-se o camponês produtor de vinho em uma 
série de exigências legais que' o colocavam diante da 
alte rn ativa de montar os eq uipamentos que a legislação 
exigia(l8) ou então abandonar o artesanato doméstico 
do vinho: 

''No Rio Grande do Sul, a Secretaria da Agricultu­
ra , Indústria e Comércio que instituiu o Registro 
especial de cantinas, fiscaliza severamente a parte cons­
trutiva e higiênica das cantinas dos vitivinicultores e 
não permite seu aproveitamento para a produção de 
vinho comercial quando não estão satisfeitas determi­
nadas exigências essenciais ( ... ). Nestas condições, tem 
diminuído sensivelmente a pr:odução de vinho por parte 
dos vitivinicultores que se limitam, deste modo, a ven­
der a uva"(19). 

Acresce a concorrência da produção da Sociedade 
Vinícola feita em maior escala e melhor qualidade, 
fruto de condições técnicas modernas, colocando o 
camponês em ''uma dura alternativa ' ': 

"Em conclusão, o Sindicato terá efetivado larga­
mente o seu interesse e indiretamente terá efetivado o 
interesse do país. De fato, por um lado, colocando no 
mercado um vinho mais perfeito possível, fará recon­
quistar o vinho rio-grandense seu posto; de outro, 
colocará os colonos na séria alternativa ou de melhorar, 
ou de limitar-se a vender uva''(20). 

(18) Cf. Decreto n. 0 2499, de 16/311938 que, ent re outras prov idências, dá as "espe­
cificações de construção e de higiene nas cantinas". Apud CEDI C - Companhia de 
Desenvolvimen to Industrial e Comercial do Rio G rande do Sul. Estudo da Vitivinicultura 
Rio-Grandense. Porto Alegre, S.I. C., 1974, V . 11. Cf. também o Decreto Federal n .0 

19.772, de 10/ 10 /1 945, que es tabe lece: " Art. 0 10 - A s cantinas coloni ais ou rurais de­
ve rão ser construídas de alvenaria e te rão: I, pé direito mínimo de 3, 50 metros; 11, pare­
des com espessura mínim a de 0,30 metros, lisas e caiadas ou de can taria; III , piso revesti­
do de camada lisa, imperm eável e resistente , com inclinação suficiente para o escoamento 
das águas de lavagem; IV, ilumin ação e ventilação indispensável, de acordo com as exi­
gências enotécnicas" . Apud Arqu ivo da Secretaria de Economia do Rio Grande qo Sul. 

(19) GOBBATO, op. cit. V . 2, 1942 , p. 77. 
(20) ''Una dura alternativa per i coloni ' ' .jornal Stafetta Rio -grandense. Villa Garibal -
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Na memória dos camponeses de São Pedro permane­
ce esse processo de expropriação do artesanato domés­
tico do vinho que os converteu em agricultores puros. 
Todos os pais dos atuais chefes de família deixaram de 
fabricar vinho para venda na década de 1930: 

'' ... Aquele tempo lá o vinho tinha muita saída; 
enton chegava ali na cantina, tinha umas deiz pipa de 
vinho ali, enton tirava uma meia garafa cada pipa, e le­
vava lá no laboratório tirá. exame do vinho. Se tinha 
muita acidez no total, aquele que non servia, non leva­
va na cantina, tem que ficá ali, depois se vê; tirava o co­
ne da pipa, botava o cal dentro do vinho, cal, o vinho 
todo estragado, non dá nem· pra bebê''. 

O que se reflete na memória do camponês é a 
exigência de um padrão de qualidade aferido no ''labo­
ratório'', que o nível técnico do artesanato doméstico 
não alcançava, daí ''o cal dentro do vinho, cal, o vinho 
todo estragado''. Se a indústria impõe como norma a 
todo o setor yinícola os seus padrões de produção, a 
conseqüência é a desestruturação do fabrico do vinho 
pelo camponês e sua conversação em um agricultor 
pur.o, produtor de matéria-prima para a indústria: 

''Depois pra fazê a cantina, meu pai lá, tinha casa 
em cima, embaixo tinha cantina, né. Enton, o sindica­
to non queria mais moradia em cima do vinho. Pura a 
cantina queria. Tem a pipa e a gente morá em cima, 
non podia mais fazê vinho. Ele feiz isso pra gente pegá a 
vendê a uva. Enton, começô a vendê uva''. 

A unidade produtiva camponesa em São Pedro se 
constituia dessa junção da agricultura com o artesana­
to, ambos movidos pelo trabalho familiar. Daí ser ''a 
casa em cima, embaxo tinha cantina''. Quando a legis­
lação proíbe tal combinação- ''o sindicato non queria 

di, Rio Grande do Sul, 12/311930. A expansão da indústria vinícola é de tal ordem que, 
no fim da década de 30, o Rio Grande do Sul detinha 80% da produção nacional do vinho 
(cf. SINGER, op. cit. p. 182), posição que mantinha também em 1948 (cf. Rev. Conjun­
tura Econômica. Rio de Janeiro, Ano III, n. 0 9, set 1949, p. 9/11). 
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mais moradia em cima do vinho'' - as condições bási·· 
cas do artesanato doméstico são solapadas. Nesse pe­
ríodo, culmina a fase da constituição da indústria no se­
tor vinícola, iniciada com a centralização do capital co­
inercial e que se completa com a separ~ção entre agri­
cultura e indústria doméstica rural. Os meios de 
produção do vinho, até então dispersos por grande 
número de famílias camponesas, atividade complemen­
tar necessária da unidade produtiva para transformar a 
matéria-prima em novo produto, passam agora a con­
centrar-se nas mãos de uns poucos capitalistas. A ex­
propriação dos produtores independentes, processo que 
se estendeu por toda a década de 1930, também foi 
marcado, a exemplo do que sucedeu em todos os mo­
mentos e lugares onde se deu a separação do trabalha­
dor de suas condições de produção, pela violência como 
força econômica da acumulação, através da legislação 
discriminatória, restrição da compra do vinho, destrui­
ção dos estoques, das pressões, pois ' 'ele feiz isso pra 
gente pegá a vendê a uva"(21). 

Configuração atual da indústria vinfcola 

Constituída nos anos 30 deste século, pelo processo 
histórico que acima tracei, a indústria vinícola gaúcha 
até fins da década de 60 não apresentou alterações subs­
tanciais. Portanto, é possível descrever sua configura­
ção atual, com base nas informações de estudos já 
realizados. 

A indústria vinícola gaúcha se radica, em sua quase 
totalidade, na Região de Colonização Italiana (corres­
pondente à micro-região Vinicultora de Caxias). No 
período 1969/73, a participação desta Região no Esta-

(2!) Este processo da separação, violenta, da agricultura e da indústria doméstica, é ana­
lisado por LUXEMBURG, Rosa. A Acumulação do Capital. Rio de Janeiro, Zahar 1970, 
esp. parte Ill. cap. XXIX, pp. 342/64. ' 
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do, por quantidade de vinho comercializada, foi de 
65%, em média (cf. quadro 8). 

Verificando em primeiro lugar, a constituição jurí­
dica dos · estabelecimentos vinícolas da Região, temos 
(média do período 1969/1973): cooperativas, 15 08%; 
socieqades anônimas, 13,40%; sociedades limitadas, 
53 18% e sociedades individuais, 18,25% - (médias 
elaboradas a partir do quadro 8). 

Todavia, existe uma distribuição desigual no setor 
entre esses vários estabelecimentos fabris. Tomando-se 
a participação dessas entidades na absorção de maté­
na-pnma - um indicador que nos interessa de perto, 
pot de ejamos desvelar as condições sociais desse 
fornecimento de matéria -prima (vide quadro 9). 

O quadro acima mostra a concentração existente no 
setor: 15 cooperativas mais 15 sociedades anônimas ab­
sorvem74.3%da uva produzida pelos camponeses, en­
quanto as outras firmas recebem 14,4% da uva distri­
buída entre 86 estabelecimentos (sem contar as canti­
nas rurais que, em número aproximado de 737, rece­
bem 11,3% da uva). 

Observando o quadro 10, vemos que, no ano de 
1973, as cooperativas e sociedades anônimas produzi­
ram e comercializaram, no total do Estado, 78%, em 
40 estabelecimentos, enquanto que as sociedades limi­
tadas e individuais produziram e comercializaram 
21%, em 139 estabelecimentos. 

Esses dados denotam traços do processo histórico de 
constituição da indústria vinícola na década de 30. Por 
um lado, temos a grande indústria, representada pelas 
cooperativas e sociedades anônimas, que concentram 
maior volume de meios de produção e tendem a se tor­
nar· oligopólicos. Por outro, temos as manufaturas, 
pulverizadas em uma centena de estabelecimentos 
com baixo volume de meios de produção. 

Como complemento, temos as cantinas rurais, isto 
é, ''o estabelecimento de produção individual, existen-
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QUADR09 

PARTICIPAÇÃO DAS ENTIDADES VINÍCOLAS NA ABSORÇÃO 
DA MATÉRIA PRIMA - 1972 

Entidades vinícolas Uva vinificada(%) N. 0 de estabelecimentos 

Cooperativas 
Entidades pa rti cu lares: 

Soe. anônimas 
Soe. llmitadàs 
Soe. individuais 
Total entid. partic. 

Cantinas rurais e isoladas 

Total 

31,9 
11,8 

2;6 

42,4 

46,3 
11,3 

100,0 

15 
59 
27 

15 

101 

116 

.Fonte: CEDI C Estudo da Vitivitúcultura Rio-Grandense. Rio Grande do Sul , S.LC. 
1974.V.II 

Obs.: a) Neste quadro, o número de estabelecimentos vinícolas difere do que consta nos 
quadros 8, 10 e 11 , retirados todos da mesma fonte, sem que essa fonte explique a diferen­

ça. 
b) Segundo outra fonte, existiam 737 cantinas rurais em 1970. Cf. Associação dos Di­

rigentes de Vendas do Brasil- Porto Alegre. Comercializaçt!o do Vinho Gaúcho . Porto 

Alegre, 1972, p. 26. 

te nas propriedades agrícolas dos vitivinicultores onde 
estes procedem à vinificação de suas produções"(22). 
Ora essas cantinas rurais representam a permanência 
da indústria doméstica de uns poucos camponeses que 
e caparam ao processo de expropriação dos anos 
30(23). 

O caráter oligopólico da indústria vinicola, combina­
do com uma série de manufaturas, é comprovado pela 
análise da distribuição do vinho comercializado segun­
do o tamanho da empresa (cf. quadro 11). 

Assim 9 estabelecimentos, no ano de 1973 comer-

(22) Dec . Federal n . 0 19. 772, de 10 / 10 /4 5, Art. 0 8. 
(23) As cantinas rurais são obrigadas a vender o vinho para as outras empresas: ''As 

cantinas coloni ais ou rurais somente poderão vinificar a produção vitícola dos respectivos 
proprietários ou arrendatários, en t regando os seus produtos às cantinas centrais, em bar­
ris". Dec. Fed. no 19.772. an o 9. 
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Oo 
Oo 

Quantidade 

de litros 

Comercializados 

15 .000 

10.1100-15 .000 

'5 .000-10.000 

.'1.000- 5.000 

1.111)0- 3.000 

')()()- 1.000 

.'100- 500 

100- 300 

50- 100 

0- 50 

QUADRO 11 
DISTRIBUIÇÃO DO VINHO COMERCIALIZADO PELO RIO GRANDE DO SUL E MICRORREGIÃO 4, 

SEGUNDO O TAMANHO DAS EMPRESAS 

QuanticJaúe 
ele litros 
Comn(ializados Estado 

Quant. 

1969 

Quant. 

1970 

MR-4 Estado MR-4 

Quant. 
(I .000 1) % N.o (1 .000 1) % NO (1.000 1) 

Quant. 
% No (1.000 1) NO 

I 'l.llOO 15.987 12,97 15 .'~87 13,65 

lll . llllll-1'5 .1lllll 27.'548 25,77 2 27.548 27,75 2 26.479 21 ,48 2 26.479 22 ,61 2 

) , l)(lil - ](1 . ()()() IIJ.44 4 13.51 2 14.444 14,55 2 12.188 9,89 2 12. 188 10,41 2 

.1 .000- 'l . OOil 9.980 9.33 3 9.980 10,05 3 13.996 11,35 4 13.996 11,95 4 

l.ll llO- .l . llOO 27.884 .26,08 17 26.658 26,85 16 22.506 18 ,25 13 22.506 19,22 13 

'500- I .000 11.233 10,51 16 10.565 10,64 15 15.507 12 ,58 22 14.989 12 ,80 21 

300· 500 5.925 5,54 16 4.433 4,46 12 6.512 5.?6 17 5.476 4,68 14 

100 300 6.647 6,22 38 4.281 4,31 24 6.641 5,39 37 3. 747 3,20 ::o 
50- 100 2.113 1,98 30 749 0,75 11 1.981 1,60 28 1.160 0,99 17 

ll- 50 1.128 1,06 51 636 0,64 24 1.394 1,13 64 582 0,49 26 

total 106.302 100,00 175 99.294 100,00 109 123.291 100,00 190 117.110 100,00 120 

1971 1972 1973 

Es tado MR-4 Estado MR-4 Estado 

Quant. Quant. Quant. Quant. Quant. Quant. 
(1.000 1) o/o No {1.000 1) % N. 0 (1.000 1) % N° (1.000 1)% No (1.000 1) % N° (1.000 1) % N° 

15.324 10,93 15 ,324 11 ,49 16.637 11 ,2 2 

29.274 20,89 2 29.274 21,94 2 29.064 19,60 2 

14.549 10,38 2 14 .549 10,91 2 8.205 5,53 

15.452 11,02 4 15.452 11,58 4 21.085 14,22 

35.014 24,98 22 35.014 26,24 22 41.181 27,77 22 

13.237 9,45 19 12,585 9,43 18 16.591 11,18 23 

6. 283 4,48 16 5.081 3,81 13 5.100 3,44 13 

7.414 5,29 39 4.180 3,13 23 7.277 4,91 43 

2.376 1,70 34 1.415 1,06 20 1.967 1,32 27 

1.227 0,88 52 552 0,41 22 1.200 0,81 50 

16.637 11 ,74 

29.064 20,50 2 

8.205 5,79 

21.085 14,88 

41.181 29,05 22 

15.024 10 ,60 22 

4.150 2,93 11 

4.826 3,40 29 

987 0 ,70 14 

584 0,41 22 

38 .448 24,90 2 

24.328 15 ,7 5 2 

10.813 7 ,00 2 

14.200 9,20 3 

38.376 24,85 22 

11,988 7,76 16 

5.544 3,59 14 

7.594 4 ,92 38 

1.820 1,18 24 

1.313 0,85 23 

38 .448 25 ,84 2 

24.328 16,35 2 

10.813 7,27 2 

14.200 9,54 3 

38.376 25,80 22 

11.400 7,66 15 

4.392 2,95 11 

4 .723 3,18 27 

1.388 0,93 18 

714 0,48 25 

140.150 100,00 191 133.426 100,00 127 I!JiUil7 100,00 187 141.743 100,00 127 154.424 100,00 176 148.782 100,00 127 

Obs . : As emrresas foram classificadas r o r tamanho segundo a quantidade de litros comercializados. 
Fonte: Uvibra. Arud: CEDIC. Estudo da Vitivinicultura Rio-Grandense. R.G.S., S.I.C., 1974, v, 11. 



cializaram 57% do vinho, enquanto 167 (excluídas as 
cantinas rurais) comercializaram 43% da bebida. 

Na década de 70 , o setor começa a sofrer algumas 
transformações. Por um lado, declinam as empresas 
individuais (em 1970 eram 60 e passam a 47 em 1973); 
tal declínio ''( ... ) deve-se, entre outros motivos, aos 
problemas operacionais enfrentados pelas empresas in­
dividuais, as quais são muitas vezes, obrigadas a utili­
zar a fusão como medida necessária à sua sobrevivência 
ou adotar a forma de cooperativas e, em casos extre­
mos, a encerrar suas atividades' '(24). Por outro lado, 
nesses anos se realiza um movimento visando a realizar 
fusões entre empresas, de forma a centralizar o capital. 

Mas o processo de reorganização do setor vai reali­
zar-se através da penetração de empresas multinacio­
nais (cf. quadro 12). 

Q U ADRO 12 

PENETRA ÇÃO D E EMPRESA S MULTINACIONAIS 
NO SETOR VINÍCOLA - ATÉ 1975 

EJ\IPR ESA N ACIONAL 

DreherSA . 
Coop. Vin íco la Aurora( ' ) 

Lui z Michielon 
Cia. M ônaco(' ' ) 

EMPRESA MULT INACIONAL 

Heublein Inc. (EUA ) 
Souza Cruz (British Tobacco) 

(Inglaterra) 
Welch Foods Inc. (EUA) 
Commodities Int. (EUA) 

Marubeni (Japão) 
M artini Rossi (Itália) 

( ' ) Constitu em a SULA VAN - Cia. de Produ tos e Frutas (Sou za Cruz , 88%; Welch ; 
10%; Aurora, 2%). 

(" ) Constituem a Suco r Concentrados M ônaco, que fa liu em 1974 pela retirada da empre­
sa multinac ional. 

Fonte: CEDIC. Estudo da Vitivinicultura Rio-Grandense. R.G .S. , S.I.C. , 1974, v . II ; 
Rev. Veja, 6/3/74 e 21 / 1/76; 
Rev. Banas , 2/9/74. 

(24) CEDIC, Estudo ... , op . cit . v. II . 
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Parece significativo que essa associação com capitais 
multinacionais tenha incidido em duas empresas que 
estão entre as principais do ramo (Dreher e Coope­
rativa Vinícola Aurora). Tudo isto sugere que na 
estratégia de captação da mais valia em escala mundial 
também aparece a exploração do sobre-trabalho de uma 
produção não-capitalista, a produção camponesa. 

A descrição dos mecanis~os. de ex.tração ~o sobre­
trabalho camponês pelo cap1tahsmo mdustnal leva a 
indagar sobre a renta?ilidade do ca~i~al empenh~do 
nesta exploração. Anahsando a rentabthdade do capttal 
(lucro líquido sobre patrimônio líquido) nas empr~sas 
de ponta do setor, para as quais o dado é disponível, no 
período 196 7-197 5, observa -se que em nenhum caso o 
resultado é negativo (cf. quadro 13). . . . . 

Na empresa Dreher a rentabilidade nunca foi menor 
a 28% no período, chegando a alcançar 52%, em. ~974. 
Já na empresa Vinícola Rio-Grandense, a rentabthdade 
nunca foi inferior a 7%, alcançando num salto, em 
1975, 44%, mas ficando no restante do período entre 
10% e 24%. As outras empresas que aparecem no 
levantamento (Mosele, Michielon, Peterlongo e Sal­
ton) do mesmo modo apresentam a menor rentabilida­
de em 5% e a maior em 35% no período. Certamente, 
essas empresas são as líderes, pois tendem a ser o pólo 
oligapólico do setor. 

Toda a prática da indústria do vinho leva em conta a 
uva , pois, enquanto indústria alimentar, depende es­
treitamente do fornecimento de produtos agrícolas 
como matéria-prima para a transformação industrial. 
Observando a composição do custo industrial do vinho, 
no ano de 1972 (quadro 14), temos que na matéria-pri­
ma uva está fortemente concentrada a distribuição dos 
custos, pois que representa 73,8% para o vinho tipo 
Isabel e 71,6% para o vinho tipo Hebermont. Enquan­
to que a força de trabalho representa apenas 2,4% e 
2,8% do custo industrial. O restante está dividido em 
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QUADRO 13 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO, Ll!CRO E RENTABILIDADE DAS 
PRINCIPAIS INDUSTRIAS VINtCOhAS 
RGS -1967-1975 - EMCr$1.000,00(') 

Ano Empresa Petrimônio Lucro LL!PL 
líquido (PL) líquido (LL) % 

1967 Dreher S/ A. SIA 2.457 909 36 
Cia . Vinícola Rio-Grandense 5.287 719 13 
E. Mosele S/ A 1.664 86 5 

1968 Cia. Vinícola Rio-Grandense 9.049 987 10 

1969 Dreher S.A. 5.107 2.553 49 
Cia. Vinícola Rio-G randense 9.049 1.270 14 
Luiz Michelon 3.122 485 15 

1970 Dreher S.A . 9.546 4.158 43 
C ia. ·v inícola Rio-Grandense 12.827 2.235 17 

1971 DreherS.A . 13.559 3.817 28 

1972 Dreher S.A. 15.080 4.667 31 
Cia. Vinícola Rio-Grandense 17.770 1.718 10 
Armando Peterlongo 5.149 1.092 21 

1973 DreherS.A. 18.691 5.858 31 
C ia. Vinícola Rio-Grandense 22.645 1.621 : 
Armando Peterlongo 7.844 2.386 30 
Vinos Salton 5.767 667 11 

1974 Dreher S.A . 27.569 14.508 57. 
C ia. Vinícola Rio-Grandense 29.622 7.228 24 
Armando Peterlongo 12.570 4.445 35 

1975 Dreher S. A . 44.039 17.664 40 
Cia. Vinícola Rio-G randense 41.567 18.574 44 
Armando Peterlongo 16.249 3.846 23 

(') Pat~i~ônio Ii~uido. ''O capital social, mais as reservas capitalizáveis e lucros , me· 
nos preJUizos, ma1s pass1vo pendente, menos o ativo pendente" 

Luçro l)q~ido - "A diferença entre o valor das vendas (faturamento) e o custo dos pro­
dutos vend1dos, menos as despesas do exercício não apropriadas diretamente ao custo dos 
produtos vend1dos, acrescido porém de todas as outras receitas e da reversão de provisão 
fe1tas em exerc1c1os antenores e não aproveitadas para seus fins específicos. Apresentado 
antes do 1m posto de renda" 

Fonte: "Quem é Quem na Economia Brasileira"- Rev. Visão- 196711975. 
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v anos itens, salientando-se. as despesas com correção 
glucométrica ( 6, 2% e 7, 5 %) e despesas financeiras 
(6,8 e 6,7% ). 

Se levarmos em conta o custo comercial, a uva re­
presenta 54,8% e '53,4% do total(25). Também um 
"estudo feito para implantar a fabricação de suco de uva 
concentrado na Região estimou a participação da maté­
ria-prima em 50% do custo comercial(26). 

QUADRO 14 

COMPOSIÇÃO DO CUSTO INDUSTRIAL DO VINHO- 1971 

Isabel % Hebermont % 

Matéria-prima (uva) 0,24975 73,8 0,20250 71,ó 

Correção Glucométrica 0,02100 6,2 0,02100 7,5 

Mão-de-obra 0,00800 2,4 o,oowo 2,8 

Força motriz 0,00600 1,8 0,00600 2,1 

Ca.oretos 0.00800 2,3 0,00800 2,8 

Depreciação do capital 0,00900 2,7 0,00740 2,6 

Desresas Administrativas 0,01350 4,0 0.01110 3,9 

Despesas finaQceiras 0,02314 6,8 0,01882 6,7 

Custo industrial 0,33839 100 0,28282 100 

Comissão de agente 0,01350 0,1110 

Despesas bancárias 0,02250 0,01850 

Despesas de propaganda 0,00900 0,00740 

ICM 0,06750 0,05550 

Despesas Eventuais 0.00450 0.00370 

Custo Comercial 0,45539 0,37902 

Fonte: União Brasileira de Vitivinicultores. Apud: Associação dos Dirigentd de Vendas 
do Brasil- Porto Alegre. Comercialização do Vinho Gaúcho. Porto Alegre, 1972, p. 48-A 

Daí se depreende que a rentabilidade do capital neste 
setor da indústria alimentar depende diretamente das 
condições de troca em que se realiza a compra da 
matéria-prima, pois ela é o item que mais vai pesar nos 
custos. Em outras palavras, é do_preço da matéria-pri-

(25) Outro levantamento, feito no ano de 1970, acusou a participação da matéria-prima 
(só que incluindo uva e vinhos comuns a serem beneficiados) em torno de 75% no custo 
industrial e 43,5% no custo comercial. Cf. Superintendência Regional da Recedita Fede­
ral. A vitivinicultura no Rio Grande do Sul, Porto Ale_gre, 1971, p. 73. 

(26) Cf. Rio Grande do Sul, Programa de Investimentos Integrados para o Setor Agro­
pecuário. Perfis da Agro-Indústria -Suco Concentrado de Uva. Porto Alegre , 1975, pp. 

79/82 . 
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ma que vai depender, em grande medida, a rentabilida­
de do capital investido na indústria vinícola. 

Os vfnculos camponts-indústria 

Como já vimos, a relação fundamental do camponês 
com o mercado capitalista se dá através da venda da uva 
como matéria-prima para a indústria vinícola. Em 
primeiro lugar, vamos explicitar esta relação com 
respeito às indústrias organizadas como empresas pri­
vadas, deixando as cooperativas de produtores para um 
momento posterior, a fim de frisar sua particularidade. 

Na relação camponês-indústria, apresentam-se dois 
momentos sucessivos. O primeiro data do início desta 
relação, nos anos 30, quando surge a figura do campo­
nês puro agricultor. Trata-se da instituição do ''fre-

~ '' gues : 
''E meu véio pai, aquele poco que ele tinha, sempre 

encostava lá. Então me dizia: sempre sentado numa ca­
deira só e não escapar pra cá e pra lá. Depois non tem 
mais lugar pra tê duas. Então ele qué dizê que ficar 
numa cadeira sempre firme, ser bem visto e ficar 
sempre sozinho, junto. Depois com vai pra cá, vai pra 
lá, como aconteceu aí, agora não tem mais lugar pra 
colocá a uva. Acontece isso, então fica firme numa 
firma, a qualquer hora recebe''. 

Ser ''freguês'' de uma cantina significa vender a uva 
para a mesma firma há muito tempo, dez,,quinze, vinte 
anos, desde a época do ''meu véio pai''. E uma prática 
tradicional de uma relação mercantil, pois estar ''sem­
pre sentado numa cadeira só'' vai recobrindo de uma 
sociabilidade extra-econômica a crueza da relação de 
troca. Na memória dos camponeses de São Pedro está 
.a figura paternalista de alguns cantineiros, que os' visi 
tavam em suas casas, quase sempre antes da colheita 
IDaí que, do ponto de vista do camponês, ser ''freguês'' 
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é a garantia de ''lugar prá colocá a uva'', assegurando 
a venda anual do seu produto. Do ponto de vista da. 
burguesia industrial, manipular a instituição do ''fre­
guês" é uma forma de preservar o fornecimento da 
matéria-prima. : 

Nos anos 70, registrou-se uma alteração no setor vi­
nícola, marcada principalmente pela erttrada de novas 
empresas no mercado, principalmente multinacionais. 
A intensificação da concorrência resultou numa dispu­
ta para assegurar a matéria-prima produzi~a pelos 
camponeses. Esse é o momento em que a instituição do 
"freguês" cede lugar ao "contràto de compra e ven­
da" ou "contrato de produção". Embora apenas uma 
empresa o tenha adotado até agora (e é expressivo que 
seja justamente uma empresa comprada por uma mul­
tinacional), pode-se encará-lo como documento que re­
vela uma tendência das relações entre o camponês e a 
indústria. 

Inicialmente, define-se o objetivo do contrato: 
"I - Constitue objeto do presente contrato de com­

pra e venda a produção total de uvas que forem produ­
zidas nos parreirais de propriedade do segundo contra­
tante, localizados no lote n. 0 ... da linha ... no m unicí­
pio de ... '' (grifos meus)(27). 

Oque o contrato quer assegurar é o monopsônio da 
produção camponesa, pelo prazo de cinco anos renová­
veis, a partir de 1972, intenção reforçada em outra 
cláusula: 

''VIII - Incumbe ao segundo contratante: a) entre­
gar toda a produção de uvas, na forma deste contrato, 
no estabelecimento industrial da primeira contratante, 
ou em lugar por essa designado; b) garantir ao primeiro 
contratante a efetividade do direito sobre a uva que for 
produzida'' (grifos meus) 

A primeira conclusão é de que a burguesia industrial 
( 27) C f. cópia em poder de um camponês da Região de Colonização Italiana, obtida em 

novembro de 1974. 
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I se apropria do produto do camponês. Assim faz pro­
·pondo-se a pagar os preços mínimos oficiais: 

'' III - Pelas uvas que forem entregues pelo segundo~ 
contratante por força do presente contrato, a primeira 
contratante se compromete a pagar o preço nunca infe­
rior ao da Tabela Oficial do Estado que anualmente for 
estabelecida''. 

Como esses preços oficiais decrescem anualmente 
em termos reais (como demonstro adiante), chega-se à 
segunda conclusão: a burguesia industrial efetua, com 
ajuda do Estado, a exploração do sobre-trabalho cam­
ponês. O pagamento do produto ao camponês será feito 
no prazo de doze meses, sem remunerar os juros: 

''IV - O pagamento da importância equivalente ~ 
produção que for entregue será realizado parcelada­
mente, pela primeira contratante, dentro do prazo de 
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a contar da en­
trega do produto pelo segundo contratante, no estabe­
lecimento da primeira contratante''. 

Por um lado, esse procedimento é ilegal. Segundo as 
portarias que fixam os preços mínimos anuais, ''o 
pagamento ao produtor, na forma da Lei n. 0 5151, de 
15 de dezembro de 1965, será feito até 30 de junho do 
corrente ano'' (28). Por outro, implica nova exploração 
do sobretrabalho camponês, haja vista a inflação per­
manente na economia brasileira. 

Por fim, a burguesia industrial se arroga um controle 
parcial do processo de trabalho da produção campone­
sa: 

"VI -O aumento do plantio de pés de parreiras por 
parte do segundo contratante, deverá ser previamente 
autorizado pela primeira contratante'' 

Contudo, se a autonomia do camponês sobre a inver­
são produtiva fica limitada, ela não é totalmente elimi­
nada, pois a burguesia industrial se abstém de uma 

(28) CEDIC, Estudo .. . , op. cit. v. III, p. 73. 
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intervenção mais direta ao não assumir nenhum custo 
de produção: 

''VIII - Correrão por conta do segundo contratante 
os riscos da produção, até o momento em que a uva for 
entregue no estabelecimento da primeira contratan-
te''. , 

Tanto pela relação puramente monetária que envol­
ve a exploração do sobretrabalho quanto pelo controle 
apenas formal do processo de trabalho, realiza-se pela 
burguesia industrial a manipulação formal da produção 
camponesa. Mas outros elemen tos ainda vão c'?mpor o 
quadro global desta relação, como veremos ad1ante. 

Colhida a uva, nos meses de fevereiro e março, os 
camponeses a levam para as cantinas onde recebem em 
troca apenas um comprovante da· entrega. O pagamen­
to começará a ser feito a partir de maio e junho em um 
prazo que oscila entre seis e doze meses, sem inc.idência 
de juros como - é útil recordar - estava esttpulad? 
no contrato de produção que alguns camponeses assi­
naram. Assim, no ano de 197 4, muitos camponeses 
receberam metade da quantia nos meses de maio e 
junho e outro tanto em outubro e dezembro. Alguns 
recebem, mensalmente, uma parcela, paga também a 
partir de maio. Um caso é elucidativo: João recebeu, 
em junho de 197 4, 50% do montante total da venda 
de sua uva para a cantina. Desta parte foi descontado o 
frete-transporte da uva de sua casa até a cantina, pago 
por quilômetro - e o açúcar - que utilizou para cor­
reção do vinho que fabrica para seu próprio uso. No 
mês de outubro, recebeu outros 45%, dos quais foi des­
contado - isto é, pagou o empréstimo bancário - o 
sulfato, a cal e os demais insumos que utiliza no parrei­
ra!. Em janeiro de 197 5, onze meses depois da entrega 
da uva, receberia os 5% restantes. Tudo sem incidên­
cia de juros ou correção monetária. 

''Ma agora o dinheiro que tá lá non vale mais nada. 
Aumentaram as outras coisas dobrado. Assim non dá. 
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Entregá a uva, seria bom enton que eles pagassem lá, 
enton sim; uva, eles espera pra pagá quando as otras 
coisa aumenta o dobrado. Enton somo sempre na mes­
ma. No fim do ano limpo. Non se guarda dinheiro 
nenhum, mal e mal pra se virá'', 

Se o camponês vai receber o valor da venda de seu 
produto seis e até doze meses depois, ''o dinheiro que 
tá lá non vale mais nada''. A inflação permanente da 
economia brasileira faz com que o dinheiro perca seu 
poder aquisitivo, no período, já que ''aumentaram as 
otras coisa dobrado''. Verificando-se que os preços mí­
nimos da uva decresceram em termos reais nos últimos 
anos, mais esta redução inflacionária do rendimento do 
camponês, fica fácil compreender porque ''non se 
guarda dinheiro nenhum, mal e mal pra se virá''. Ou 
seja, mediante o mecanismo de prazos de pagamento, 
existe uma transferência de parte do valor do produto 
camponês para a burguesia industrial. a parte não paga 
deste valor, expressa na ausência de juros, funciona 
como ' 'capital de terceiros'' para a valorização do 
capital industrial(29). 

As relações de troca entre o campesinato e a indús­
tria, para além daquelas reguladas pelos preços míni­
mos, caracterizam -se por regras estabelecidas unilate­
ralmente pela indústria no seu exclusivo proveito. 
Primeiro, ocorre a burla na graduação da uva. As fábri­
cas parecem retardar o seu recebimento, seja deixando 
os caminhões carregados à porta dos estabelecimentos 
por várias horas e até alguns dias, seja limitando a 
quantidade de matéria-prima a ser recebida diariamente 
de cada produtor, o que obriga a que se deixe a fruta 
amaduracida na parreira. Mas a uva começa a fermen­
tar em algumas horas, dependendo do seu estado e do 
manuseio durante a colheita, bem como das condições 

(29) A importância do capital de origem agrícola na acumulação de capital urbano-in­
dustn al na economia brasileira está demonst rada em MARTINS, Capitalism o .. . , op. cit. 
esp. cap. I, II , V e VI. 
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em que estiver dentro dos recipientes após ser colhida 
(em geral, fica ligeiramente esmagada). Assim, em 
ambas as situações acima descritas, inicia-se partcial-

_mente o processo !de fermentação, transformando-se o 
açúcar contido na uva e no mosto (sumo da uva esma­
gada) em álcool. Em conseqüência, baixa o grau de 
concentração de glicose e a uva passa a conter não mais 
açúcar e sim álcool. Como fala um camponê.s: 

''Os outros anos era uma parada braba, porque os 
caras, né, chegavam lá na bicha, tinha 300, 400 cami­
nhão na frente , e ficava a uva em cima do caminhão, 
né, 7, 8 dia. A uva, né, fermentava, e quando é que ti­
rava o grau, não fazia mais nada mesmo porque a uva 
tava fermentada, não podia fazê grau. E daí, enton, eles 
pagavam nada, porque baixo de tabela eles pagam se 
eles querem pagá''. 

Em decorrência, não .tendo a uva o grau mínimo de 
glicose estipulado na tabela do.s preços mínimos (em 
1974, 16° para as uvas americanas e híbridas e 15° para 
as viníferas), o seu preço será livre, oscilando em 
função ·das condições de troca. Historicamente, essas 
condições são desfavoráveis para o camponês, ''porque 
baixo da tabela eles (a burguesia industrial) pagam se 
eles querem pagá' '. 

A pergunta que surge é se essa uva de graduação in­
ferior prejudica a fabricaç'ão do vinho. Estando a uva já 
em processo de fermentação, isto pode trazer prejuízos 
à sua condição de matéria-prima, pois a fermentação 
precisa ser realizada em condições ambientais e higiê­
nicas próprias. Além disso, existe uma relação entre o 
grau de glicose da uva e o grau alcoólico do vinho: 
''Para se conseguir produtos com 9 e 10% de álcool em 
volume é necessário que o mosto contenha, respectiva­
mente, 15° e 16,7° de açúcares' '(30). Se o mosto (su­
mo da uva esmagada) não apresentar tal graduação 

(30) GOBBA TO, op . cit . v. 2, 1942, p. 176. 
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glucométrica, deverá então ser corrigido (o que é geral­
mente necessário na Região, dadas as características do 
clima, do solo e da época, quase sempre chuvosa da 
colheita). Assim, logo após o esmagamento da u~a e 
antes dr fermentação, verifica-se a ''correção do mos­
to'': ''Com as sensíveis variações do nosso clima as 
vindimas, embora da mesma casta e rta mesma loc'ali­
dade, oferecem mostos de composição de ano para ano 
mui diferente, que obrigam a determinadas correções 
para produzirem vinhos de certa constância organolép­
tica" (isto é, próprios para tomar)(31). Tudo isso mos­
tra que as deficiências na qualidade da uva como maté­
ria-prima são passíveis de serem superadas por opera­
çõe~ técnicas. Ora, foi mostrado no quadro 14 que, na 
.composição do custo industrial do vinho, enquanto que 
a matéria-prima representa aproximadamente 73,8%, 
a ''correção glucométrica'' do mosto apresenta apenas 
6,2% do custo industrial do produto. Assim, não só 

. caberia ao capital industrial arcar com os custos da cor­
reção da qualidade da matéria-prima, pois é uma opera­
ção do processo de fabricação do vinho; também, 
torna-se mais vantajoso à indústria comprar uva com 
graduação inferior, pagando menor preço, e depois fa­
zer a correção necessária no mosto, pois o custo desta 
,operação é relativamente muito menor do que o custo 
da matéria-prima. 

Existem ainda duas outras operações no fabrico do 
vinho que refinam o produto, superando as eventuais 
deficiências da matéria-prima: o "tratamento de corre­
ção do vinho'' - ''a fim de restabelecer sua composi­
ção harmoniosa" - e o "corte dos vinhos" - "a 
operação de misturar dois ou mais vinhos diferentes ou 
o ~inh.o de diversos tonéis, com o fim de conseguir, no 
pnmetro caso, um produto de qualidades intermediá­
rias, que devem sobrepujar ãs do líquido inferior e, no 

(31) Idem, ibidem, p. 175 . 
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segundo caso, um vinho de tipo uniforme' '(32). 
Acresce ainda que a uva de graduação inferior é des­

pejada, ao ser receb.ida na cantina, no mesmo tanque 
(lagar), que as uva~ de graduação superior, fato que a 
simples visita a qualquer cantina constata (na maioria 
dos casos existem três tanques: para a~ uvas comuns, 
para as viníferas tintas e para as viníferas brancas). En­
tão, os camponeses denunciam: 

''O vinho, ele faz o mesmo vinho. A uva que non dá 
grau, é porque ela tá fermentada. Mais a força ela tem 
dentro. E a uva fermenta, esquenta, daí enton não dá 
mais grau . Mais a força do vinho, ele tem o mesmo; a 
parte sucarina ela tá lá dentro''. 

Os elementos acima apresentados levam à conclusão 
de que se trata da utilização, por parte da burguesia in­
dustrial, de um mecanismo técnico para efetivar mais 
um elo da exploração do camponês. A indústria ''faz o 
mesmo vinho", aciona a tecnologia para isso, ao 
mesmo tempo que se apropria de parte do valor da pro­
dução camponesa. Tanto é assim que o rigor da aferi­
ção do grau não é constante, variando anualmente, 
como se pode ver na tabela abaixo (quadro 15): 

QUADRO 15 

PRODUÇÃO DE UVAS- RGS - POR GRAU GLUCOM ÉTRICO 
(1970/ 1973) 

A nos Menos de 15 o/o Total 
Ton % Ton 

1970 47.425.015 14,92 318.313 .757 
197 1 103.905. 185 45,10 228 .158.941 
1973 12. 980.367 7,10 182 .761.784 

o/o 

100 
100 
100 

Fonte: Secretaria de Agricultura do Rio Grande do Sul. Apud: CEDIC- Estudo da Vitivi 
nicultura Rio-Grandense, RGS, S. l.C ., 1974 , V. 1. 

Sabe-se que em 1970 houve a maior crise de realiza­
ção (crise de venda do produto) do vinho nos últimos 

(32) Idem, ibidem, pp. 279 e 284. 
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anos. Por outro lado, não há registro de alterações cli­
máticas significativas na época da colheita de 1971, de 
modo que a brusca elevação da quantidade de uva com 
graduação inferior a 15° em 1971 (45,10) só pode ser 
explicada como um procedimento visando a pagar a 
matéria-prima a preços aviltados (como evidencia a 
tabela neste ano houve uma das. maiores quedas 
no preço mínino real da uva, em todas as variedades, 
com exceção da Seibel). 

Em 197 3, normalizaram -se as vendas do setor viní­
cola: baixou para 7,10 o/o a parte das uvas com grau in­
ferior a 15°. Já em 1974, continuando a tendência de 
expansão das vendas (acrescida da entrada de novas 
empresas no ramo e de maior fiscalização estatal sobre 
a produção vinícola), as cantinas atribuíram a gradua­
ção mínima da tabela a toda a quantidade de uva recebi­
da. Finalmente, em 1975, as cantinas voltaram aos 
procedimentos anteriores, de 1971, conforme revelou o 
contato direto corri camponeses da Região. Em condu­
são, pode-se levantar a hipótese de que o mecanismo de 
gradação glucométrica da uva serve para efetivar a 
apropriação, pela bureguesia industrial, de parte do 
valor criado pela produção camponesa. 

A definição unilateral das condições de troca por 
parte da burguesia industrial vai ocorrer também quan­
do as cantinas impõem ''termos de compromisso'' 
para a compra da uva. Trata-se de um documento pelo 
qual o camponês aceita receber menos que o preço mí­
nimo oficial, a "assinatura": 

''O preço era mil e setecentos o quilo, mas os canti­
neiro , ele veio aqui, tivemo que assiná pra ganhá mil e 
trezentos, pra ganhá quinhentos menos o quilo, senon 
ele non recebia a uva; nois fomo obrigado a assiná. 
Non, fazê o quê, fomo obrigado assiná pra podê me re­
cebê, senon ia apodrecê a uva em cima das parera' '. 

Cultivando uma cultura perene, os camponeses de 
São Pedro não podem controlar a oferta de seu produto 
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perecível e sem instalações para estocagem. Daí sua su­
jeição à demanda representada pelas indústrias viníco­
las , vendo-se eles na contingência de aceitar qualquer 
preço pois ''senon ia apodrecê a uva em cima das pare­
ra' '. Com a ''assinatura'', rompe-se a aparência legal 
dos preços mínimos, para revelar-se uma vez mais as 
desigualdades nas condições de troca entre o campesi­
nato e a indústria. 

Os preços do produto camponês 

Os preços da uva são fixados pelo Estado desde 1939, 
inicialmente pelo Instituto Rio-Grandense do Vinho 

' órgão público criado em 1936 e extinto em 1950, e des-
de então pela Secretaria da Agricultura. O estabeleci­
mento de preços mínimos pelo Estado sugere a hipóte-
se de que, na origem, tal regulamentação possa ter ser- • 
vido para controlar a oferta de matéria-prima para as 
indústrias vinícolas. Na época, a fabricação doméstica 
do vinho ainda não fora totalmente destruída, o que 
limitava a oferta da uva. Logo, os produtores poderiam 
barganhar preços frente à crescente procura de maté­
ria-prima pela indústria . Daí o papel da regulamenta­
ção dos preços, nivelando-os ''por baixo'' ao impedir o 
jogo de concorrência entre os produtores de uva e, 
assim fazendo, protegendo os custos da indústria viní­
cola nascente e garantindo condições para a rentabili­
dade do capital nela investido(33). A legislação dos pre­
ços mínimos, aliada à legislação sobre a fabricação do 
vinho, configuram a intervenção do Estado na fase de 
constituição da indústria vinícola. 

(.B) Essa hipótese foi suge rid a pela análise de OLIVEIRA sobre os preços " adminis · 
traclos" da economia brasile ira pós-30 . Cf. OLIVEIRA, Francisco de. " A Economia 
Brasile ira : cri t ica à Razão Du ali sta" . In: Estudos Cebrap. São Paulo , outrubro de 1972, 
n ° 2. p. H . Para uma critica conceitual des te texto, cf. GALVÃO, Luís Alfredo. "A 
crit ica ac ri t ica da razão dualista " . In: Rev. Debate e Critica. São Paulo , n .o 3, julho 74, 
rr 135 / 152 . 
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Em 1965, foi decretada a atual legislação (Lei n° 
5151, de 15/12/65), que dispoe: 

'' Art0 1 - O preço mínimo da uva negociada entre 
produtores e industriais será fixado anualmente até 10 
de janeiro; pela Secretaria de Estado dos Negócios de 
Economia' '(34). 

A tabela que fixa os preços mínimos das diversas 
variedades de uva (americanas e híbridas, viníferas) é 
organizada em função de um grau mínimo de concen­
tração de glicose no mosto (sumo de uva esmagada). 
Desde 1972, o grau mínimo é 16° para as americanas e 
híbridas e 15°, para as viniferas (14° para o grupo de 
moscatéis). Se as uvas ultrapassarem esse grau míni­
mo, o preço subirá proporcionalmente. Em caso con­
trário, temos: 

''5° - Que as uvas dos grupos I e 11, com gradua­
ções inferiores ao básico para vinificar, respectivamen­
te, 160 BABO e 150 BABO poderão ser adquiridas, li­
vremente, sendo entretanto, proibido o seu uso para vi­
nificação destinada ao consumo sob a forma de vinho'' 
(35). 

O processo de estabelecimento dos preços pelo Esta-
do decorre de sugestões apresentadas pelos produtores 
da matéria-prima (camponeses representados pelos Sin­
dicatos de Pequenos Proprietários Rurais e Trabalha­
dores Rurais) e pelos industriais do vinho, além de um 
e tudo de custos de produção feito anualmente pelo 
Colégio de Viticultura e Enologia de Bento Gonçalves 
(M.E.C.) desde 1967 (cf. quadro 16). 

Para o camponês viticultor, a fixação dos preços mí­
nimos da uva é o ponto crucial da comercialização do 
seu produto. Todavia, percebe que a elaboração da ta­
bela foge a suas mãos, pois: 

"O preço da tabela quem faiz é o secretário da Agri­
cultura. É só os cantineiros que se reunem, fazem um 

(34) CEDIC, Estudo .• , op. cit. v. III, p . 75 . 
(35) Idem, ibidem, p. 73 . 
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preço, e depois dão pro governo assiná esse preço. E 
quando o governo assina esse preço é esse preço mesmo 
que vale. Seja um preço bom, que agrade ao colono ou 
que non agrade mas quando que ele faiz o preço é 
aquele''. 

Assim, segundo o ponto de vista do camponês, a 
classe social que possui a autonomia decisória é a bur­
guesia industrial,' ''os cantineiros que se reúnem, 
fazem um preço''; o Estado par.ticipa da decis,ão, 
''quem faiz é o Secretário da Agricultura'', mas é cau­
datário da burguesia industrial, pois apenas '' assi­
na" o preço feito por esta. O camponês é objeto do 
processo, ''seja um preço bom, que agrade ao colono 
ou que non agrade'', ainda qt1;e da fixação dos preços vá 
depender sua ''riqueza'' ou ''pobreza'' 

Na verdade, os preços nominais da tabela não têm 
uma vigência real. Não existe um esquema estatal de 
sustentação dos preços, como em outros produtos que 
têm preços mínimos. Além disso, ao contrário da polí­
tica do governo federal de estabelecer preços mínimos 
antes do início do plantio a fim de garantir a oferta(36), 
os preços mínimos da uva, estabelecidos pelo governo 
estadual, e escudados no fato de a uva ser uma cultura 
permanente, somente são estabelecidos antes da colhei­
ta. Para. completar, as variações nos prazos de paga­
mento pelas indústrias e cooperativas e as diversas for­
mas de burla existentes contribuem para alargar o fosso 
entre os preços fixados e os preços reais recebidos pelo 
-camponês viticnltor. 

Tendo presf Lite essa discrepância, vale verificar a 

(36) Na prática assim não ocorre: ''Tanto a politica de preços privada quanto a oficial 
têm subtraído ao produtor o conhecimento do preço final que o seu produto obterá. É o 
caso dos preços mínimos, cuja fixação não respeita necessariamente o ciclo agrícola e a 
necessidade de previsão (do que, quanto, como plantar e de quanto se pode ganhar) típica 
do capitalismo''. MARTINS, José de Souza. ''Modernização Agrária e Industrialização 
no Brasil". In: Capitalismo ... , op. cit. cap. I, p. 6. 
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evolução histórica dos preços mínimos reais da uva, no 
período de 1963 a 1975(37)(cf. quadro 17 e 18). 

Deve-se notar, em primeiro lugar, que os pr~ços das 
variedades americanas e híbridas são os que mats caem. 
Nunca chegam a r~cuperar os preços de 1963, atraves­
sando um período de baixos preços relativos de 1966 a 
1973, que só começam a subir em '1974/75, sem 
contudo alcançar os do início do período. Este dado tor­
na-se ainda mais significativo quando se constata que 

. h d '' '' essas variedades, as c ama as uvas comuns , con-
centram a maior parte da produçãq de uvas vinificadas 
no Rio Grande do Sul (no intervalo 1967/73, por 
exemplo, essa participação oscilou entre 84,78% em 
1969 e 90,76%, em 1970) (38). . 

Em segundo lugar, verifica-se que as outras vane~a­
des, as viníferas, tendem a acompanhar aquela tenden­
cia declinante de preços, pois, comparando os anos de 
1963 e 1975, temos que os grupos C e D mostra!D que­
da de preços, o grupo B apenas mantém (o aumento é 
irrisório Cr$ 0.017) e a exceção é o grupo A, que re­
gistra u~ aumento de Cr$ 0,073. Além disso, revelam 

(37) Encontrei dados referentes a um período anterior que, embora não referidos dire­
tamente à Região, servem como indicadores de que a tendência dos anos 1963-75 já se 
prenunciava anteriormente: de 1940 a 1950, os índices dos preços deflacionados recebidos 
pelo produtor, no Pais como um todo, mantêm-se constantes quando não decrescem: 

NU MEROS ÍNDICES DE PREÇOS DEFLACIONADOS AO PRODUTOR 

Anos 
1940 
1945 
1946 
1947 
1948 
1949 
1950 

Fonte: VASCONCELOS, Luiz L. de 

BRASIL 
Uva 
100 

95 
87 

109 
102 
89 

104 

"Quadros da Produção Agrícola Brasileira (1940-1950)" In: Rev. Brasileira de Econo­
mia. Rio de Janeiro, 1950,' ano 4, n.o 4, dez. pp. 71/106. 

(38) Cf. dados em CEDIC, Perfil ... op. cit. p. 47 . 
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QUADRO 18 
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contido na mercadoria produzida pelo camponês é su­
perior ao preço de produção do mercado, pois este se 
estabelece em função de uma taxa média de lucro, 
como expressão da repartição da mais-valia global 
gerada em todos os ramos produtivos da sociedade(40). 

Então, no momento em que a mercadoria produzida 
pelo camponês realiza-se no mercado, apenas uma par­
cela do valor gerado pelo trabalho do camponês retorna 
a este sob a forma de dinheiro. Acontece que o valor 
extraordinário cristalizado no produto do camponês , 
como conseqüência da maior utilização de força de tra­
balho - que poderia teoricamente se plasmar em ren­
dimento e renda territorial do próprio camponês -
converte-se em um sobretrabalho que será apropriado 
pelo capital industrial. Nesse processo de apropriação 
do trabalho excedénte do camponês, as relações entre a 
burguesia industrial e o campesinato vão-se determinar 
como relações contraditórias e antagônicas. 

Por outro lado, na medida em que é o Estado que fixa 
os preços mínimos do produto desses camponeses, ele 
se converte em um Estado intervencionista que assume 
interesses da burguesia industrial, regendo a po­
lítica econômica para o setor em razão dos interesses e 
necessidades do capital em efetivar a apropriação do so­
bretrabalho camp.ohês( 41). 

As crises do vinho 

Na Região, é voz corrente que ''o vinho está em cri-
'' h ' '' . d '' D d 1 d se , que a cnse a uva . es e ogo, eve-se esta-

pita!". próprio a r rodução ca pitali s ta industria l. Cf. M ARX . op. cit. ed . mexicana , 
Tomo I. Seção III . Car. VII. 

(·111) Urna a~ld l is<· scrnc:lh:~n t <' ê r .. ;,,, ror LO R ·IRU. 1\1 tri,t Rita G .. ~ n a l is;tndo pr>~·os 
pa).tn., <' rc<chtdos twlos a~nrulton·s dn l'~tado dt· S:lo P:tUln. In: Ptncl!rttJ e Cnpil<llismo. 
Rio d<· J ant•iro. 7.Hhar. 1977. CHf'. 111 . l'Sp . pp . lllll/ 11.1. 

(·11) E.•aadn hrnsi lciro. ·sp<·ciulnll'nt(• nn pc rioc.lo c.lcst•n,·oh·inH:ntista. im;orporn os 
in tcr'<·ss,•s urh.tn<l· inc.luslriuis. d . MA RT INS ... A~ rdaçõ<·~ de "troca ent re:> o campo (' n 
rid:tc.l·'' In: Capltnlismo ... . op. â t. n tp . \ ' . 
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belecer uma distinção. Por um lado, a crise da uva pode 
provir de fatores ecológicos: acidez do solo, geadas, 
granizo. 

A "chuva de pepra", o granizo, é a ameaça mais 
freqüente, dadas as características climatológicas da 
Região : em quase todas as unidades proputivas campo­
nesas de São Pedro já h ou v e precipitação de granizo. A 
precipitação de granizo ocorre por faixas, no período de 
setembro a dezembro e, além de destruir a produção de 
uva, prejudica a parreira por mais um ou dois anos. A 
crise ecológica da uva é uma possibilidade constante, 
expressão da relativa dependência do homem face à na­
tureza no processo de trabalho agrícola. 

Por outro lado , a uva está em crise quandQ há ''crise 
do vinho", o que aconteceu, no período recente, em 
1957, 1963, 1965, 1970, 1971 e 1975. 

A crise de demanda da uva é a que mais afeta os cam­
poneses, pois se reduz a procura do seu produto ou a­
viltam -se os preços, como descrevi acima. Essa crise da 
uva é reflexo da crise de realização do vinho (crise de 
venda do produto). 

'' Alicerçada na produção de um bem primário, cuja 
oferta dificilmente permite previsões aproximadas e 
cuja demanda, por outro lado, mostra-se bastante sen­
sível a flutuações, já que seu consumo ('in natura' ou 
industrializado) não integra os produ tos ditos essen­
ciais, a vitivinicultura apresentou problemas ~astante 
graves em determinados anos, quase sempre problemas 
gerados por safras abundantes não compensadas pela 
comercialização do produto final"( 42). 

O vinho, produto da indústria de bens de consumo 
não-durável, tem dificuldades de realização no mercado 
precisamente em virtude do tipo de desenvolvimento 
capitalista recente na sociedade brasileira. Além da pe­
netração de empresas multinacionais no setor secundá-

( i~ ) CEDIC. Estudo ... . op. cit . v. l. 
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rio da economia e da participação das empresas estatais 
no aparelho produtivo, o desenvolvimento recente no 
País é marcado pelo aumento da concentração .da ren­
da(43). A contrapartida desse processo são as crises de 
realização que afetam o setor de bens de consumo 
não-durável - entre eles, o vinho. 

Para os camponeses, produtores de matéria-prima 
para a indústria vinícola, a crise de demanda da uva 
·provocada pela crise d.e realização do vinho desencadeia 
um processo cíclico. Em função da redução da demanda 
da uva, os preços desta baixam, resultando numa redu­
ção do rendimento do camponês (que, em termos reais, 
já é acentuado, como mostrei acima). Para compensar 
essa redução, não há possibilidade de introduzir tecno­
logia moderna, pois a queda do preço da uva torna me­
nos vantajosa, em termos econômicos, sua utilização. 
Parece desencadear-se aqui um ''mecanismo de auto­
controle da modernização tecnológica"(44): Logo, a 
opção que resta ao camponês é o aumento da área plan~ 
tada. . . 

Assim, "a análise da evolução da vtttcultura no pe-
ríodo de 1967 a 1972 permite verificar( ... ) que embora 
a produção física da zona vitícola tenha se mantido no 
mesmo nível de 1967, a área colhida aumentou em 8%, 
o que implica numa queda no rendimento médio"(45). 

(43) A caracterização desse processo está , entre inúmeros outros, em OLIV EIRA, op . 
cit . passim ; e SINGER, Paul. A Crise do "Milagre '' . Rio de Janei ro, Paz e T erra, 1976, 
passi m. 

( 44) A exposição teó rica desse processo está em P AIV A, Ruy M iller . ''Modernização 
e Dualismo Tecnológico na A gricultura: uma rt!formulação". In : Pesquisa e Planeja­
mento Econ6mico. Rio de Janeiro, v. 5, n .0 1, jun 1975 , pp. 117 / 161. 

(45) CEDI C, Perfil ... , op. cit. p. 34. Obs. Sempre se ve rifica um a proporcionalidade 
entre a produ ção dos meios de vida e a produção mercantil : sabendo que sua posição no 
mercado é subordin ada, o camponl's de São Pedro nunca arrisca toda sua terra e esforço 
na rrodução mercan til, resguardando uma área para a ''roça '' (que reproduz cotidiana­
mente a força de trabalho da família camponesa). Assim , o processo de expansão da área 
rla ntada da ''uva '' pode ser acompanhado, ou até mesmo substituído, por um a expansão 
da agricul tura de subs istl' ncia e pe lo increm ento da comercialização do excedente desta. 
Sobre esta alternativa na economia brasileira, cf. DUARTE & QUEDA, op . cit . e SIL­
V A & Q U EDA . op. cit .. 
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O que importa ao camponês, contudo, é que ele 
colhe uma maior quantidade de uva, obtendo um 
rendimento monetário superior ao que obtinha antes. 
Compensa a redução do preço da uva com a venda de 
maior volume do produto . Todavia, um maior volume 
de uva vai induzir uma maior produção de vinho. Pre­
cipita-se daí outra crise de realização do vinho, reini­
ciando-se o ciclo. 

Esse processo cíclico, de certa forma, vai condicionar 
o comportamento· econômico do camponês. Nele estão 
sintetizadas as conseqüências da íntima vinculação do 
camponês com o capital industrial, como foi descrito 
anteriormente. 

O setor cooperativo 

Já foi vista a relação entre os camponeses e as empre­
sas vinícolas. Como parte dos camponeses de São Pedro 
são associados a cooperativas de produtores - que vi­
nificam a uva entregue pelos sócios - cabe analisar o 
processo histórico de constituição das cooperativas, 
para então caracterizar a situação atual. Desde logo, 
nossa preocupação é verificar as semelhanças e diferen­
ças existentes nas relações entre camponeses e empre­
sas privadas, por um lado, e entre camponeses e 
cooperativas, por outro. 

Há dois momentos na história do movimento coope­
rati-vista vinícola. O primeiro se dá no período de 
1911-13, incentivado pelo Governo Estadual. O Go­
verno contrata um técnico italiano, Dr. Stefano Pater­
nó, para organizar cooperativas no Estado, e que chega 
à Região em uma conjuntura econômica de crise. 

''A chegada de Paternó ocorreu num dos períodos 
de crises periódicas da indústria vinícola: a grande 
produção de vinho ocasionada pela enorme safra de 
1911, unida à falta de mercado, à baixa qualidade do 
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produto, e a concorrência dós vinhos estrangeiros im­
portados em larga escala, fez com que a iniciativa de 
formação de cooperativas alcançasse uma acolhida en­
tusiasma da entre os colonos' ' ( 46). 

As cooperativas vinícolas que se formaram nessa 
época, em número de 16, tiveram origem na centrali­
zação da poupança dos camponeses: ''Os colonos não 
tinham capital, possuíam pequenas propriedades, po­
rém, se cotizaram e conseguiram o capital necessário 
para a construção dos prédios, ( ... )"(47). 

Por outro lado, a ' ' acolhida entusiasmada entre os 
colonos" ocorria porque, através das cooperativas, po­
diam escapar aos preços do vinho - então de fabrica­
ção doméstica- fixados de forma oligopólica pelos co­
merciantes. 

Veja -se que, já nessa époG,, as cooperativas realizam 
o processo de destruição da indústria doméstica rural e 
centralizam a produção vinícola, de forma que a quan­
tidade de vinho oferecida no mercado aumenta: ''Co­
mo conseqüência da maior produção, os preços da 
vinho baixaram ( ... )" ( 48). 

Isso serviu de pretexto para que os comerciantes-fa­
bricantes de vinho reagissem contra as cooperativas: 

' ' ... a Associação dos Produtores de Vinho reúne-se 
em Caxias do Sul. Conseguem o apoio da Associação 
Comercial e publicam um edital convcca:.:ldo os produ­
tores a diminuir a produção da uva, pois, segundo este 
mesmo edital só assim o vinho seria de melhor qualida­
de. Atacam, também , por outro lado: A Diretoria de 
Higiene do Estado passou a exigir que o vinho tivesse 
determinadas qualidades em acidez volátil e percenta-

(46) GIRON , Loraine Slomp. O Cooperativism o Vinfcola no Rio Grande do Sul (1 873· 
1971 ). Caxias do Sul , s.c. p ., 1975. p. 14 (manuscrito , 67 pp.). Cf. também um a desc ri ção 
do mov imen to cooperat ivista dessa época em MON SERRA T, J. "O Coope rat iv ismo na 
Zona de Colonização Ita liana·· . In: Álbum ... , op. cit ., pp. 249/ 316; e GO BBA TO , Ce· 
leste. "I! Colono Ita liano ed il suo con trib uto nello sv ilu ppo dell'indu stri a riogranden­
se ". In: La Cooperazio ne ... , op. cit. pa rte I. esp. pp. 232/4 . 

(47) GIRON , op . cit . p. 14 . 
(48) Idem, ibidem , p. 15. 
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gem alcoólica. Os vinhos das cooperativas fundadas por 
Paternó são acusadas de prejudicar o mercado do vinho 
gaúcho, por causa da má qualidade do produto"(49). 

Na realidade, a finalidade última dessa reação dos 
comerciantes era destruir as cooperativas para mante­
rem o controle da compra do vinho dos camponeses, fi­
xando os preços pagos a estes, e, simultaneamente, pa­
ra conservarem o oligopólio do comércio de vinhos. 
Desta maneira , as cooperativas param de funcionar e 
encerra-se, em 1913, essa primeira fase do movimento 
vinícola . 

A segunda fase do movimento cooperativista viníco­
la se dá a partir de 1929-30, com diferença de que agora 
está ligado a um movimento de âmbito nacional. 

Nessa época, uma das formas de intervenção do Es­
tado brasileiro na economia passa a ser o incentivo e 
apoio ao movimento cooperativista: '' ... O cooperati­
vismo permitiria ao Estado um dirigismo econômico 
sem o comprometimento com a direita totalitária nem 
com a esquerda socializante, mas mantendo um razoá­
vel equilíbrio com o liberalismo econômico, a par de 
um autoritarismo estatal exercido em seu nome. ( ... ) 
Esta a razão principal que parece estar subjacente à ên­
fase que o governo central passou a emprestar ao co­
operativismo nesta década, estabelecendo, primeira­
mente, o seu contexto jurídico-administrativo para, em 
seguida, incrementar a constituição dessas socieda­
des "(50). 

Nesse quadro é que vai ocorrer a formação das atuais 
cooperativas vinícolas, todas fundadas no período de 
1929 a 1940. Mais uma vez se realiza a centralização da 

(119) Idem. ibidem, p. 15 . 
(50) JUNQUE!RA , José Barroso. Uma abordagem polft ica do cooperativism o no Bra­

sil. São Pau lo , s.c.p . , 1974, pp . 3 e 4, (manuscrito 12pp. ). Cf. também uma análise da 
in ter-rel ação en tre o Estado e o movimento cooperativista em PINHO, Carlos M arques. 
"O Estado Brasi leiro e as Coope rativas". In: PINHO, Diva Benevides (org.). A Proble­
mdtica Coope rativista no D esenvolvimento Económico . São Paulo, Fundação Friedrich 
Naumann. 1973 , cap. IV , pp. 107 / 132. 
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poupança dos camponeses que, através da compra de 
quotas-partes, tornam -se associados e fundam as coo­
perativas: Cooperativa Vinícola Fosqueta, em 1929, 
Cooperativa Vinícola Aurora, em 1931, Cooperativa 
Vinícola Garibaldi, em 1939 etc ... 

Ao se constituírem, as cooperativas provocam o 
mesmo processo de destruição da fabricação doméstica 
do vinho que ocorreu ao se formarem as indústrias vi­
nícolas, conforme indiquei acima. Para esclarecer esse 
aspecto, vale analisar os Estatutos das Cooperativas, 
''adotados por todas as cooperativas vinícolas do Esta­
do, atualmente em número de 57'' e ''padronizados 
pelo (Governo do) Estado, para todas as cooperativas 
vinícolas "(51). 

Desta forma, diz o artigo XI, item b dos Estatutos, 
que trata das finalidades da Cooperativa: "( ... )receber 
unicamente dos associados a produção de suas videiras 
e colocá-las nos mercados consumidores depois de 
beneficiada". Também tem o mesmo sentido o item j: 
'' ( ... ) orienta r as explorações de seus associados para 
atividades agrícolas intensivas, tais como: viticultura 
sobre a base de plantações homogêneas empreendidas 
de comum acordo, ( ... )" . E finalmente, o Art 0 13: 
''Cada associado se obrigará a entregar toda a sua co­
lheita à Cooperativa durante o tempo em que fizer parte 
da mesma, ( ... )"(52). 

O que esses dispositivos dos Estatutos indicam é a 
tendência de as cooperativas, já em sua função, virem a 
receber dos camponeses associados somente a uva. 
Para tanto, diz o Art0 12 dos Estatutos: ''No cumpri­
mento de seu programa de ação, a Cooperativa se pro-

(51) ''Segundo o meu livro: Sociedades Cooperativas '', diz o Autor da referência: 
LUZ Filho, Fábio. Aspectos Agro-Econ6micos do Rio Grande do Sttl. São Paulo, Saraiva 
(s .d .) esp. cap. VI ("As Cooperativas Vitivinícolas"), pp. 172 /271, cit. pp. 177 e 182. 

(52) Apud LUZ Filho, op. cit. pp. 178, 179 e 181. 
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põe:a) montar uma cantina para fabricação de vinho; 
( ... )"(53). . 

Ora, já em 1937, quando Fábio Luz Filho relata suas 
visitas às cooperativas vinícolas, das dezessete que ele 
visitou, somente quatro ainda comercializavam apenas 
o vinho produzido pelos associados, enquanto que treze 
já recebiam dos sócios o vinho e também a uva, numa 
proporção aproximadamente de 50% desta. Tudo leva 
a concluir que as Cooperativas realizaram, tal como as 
empresas, o processo de destruir a fabricação doméstica 
do vinho e de constituir a indústria do vinho na Região. 
Assim, completou-se o processo de constituição da in­
dústria capitalista na Região, agora sob forma jurídica 
da cooperativa, mediante o duplo processo de centrali ­
zação da poupança dos camponeses e de comercian­
tes(54) e de destruição da indústria vinícola rural. 

O panorama atual do setor vinícola no Rio Grande 
do Sul revela uma substancial participação das coopera­
tivas. Sobre o total de litros de vinho produzido no Es­
tado, no período 1969/1973, a parte produzida pelas 
cooperativas esteve ao redor de 50% (cf. quadro 10). 
Em relação à absorção da matéria-prima, as cooperati­
vas absorveram, no ano de 197 2, 42% do total da uva 
recebida pelas entidades vinícolas no Estado (cf. quadro 
9). 

Tal como as empresas privadas, o setor cooperativo 
tem um perfil diferençado. Pelo quadro 19, pode-se ob­
servar que, das dezoito cooperativas vinícolas existen­
tes no Estado, em 1972, cinco delas concentram 68% 
da uva vinificada por cooperativas, sendo que apenas 
duas participam com 50% do total. Torna-se fácil infe­
rir que o setor cooperativo é tão oligopólico quanto o 
setor das empresas privadas. · 

Dada essa expressiva participação do setor co.operati-

(53) Apud idem, ibidem , p. 180. 

(54) Como no caso da Cooperativa Vinícola Forqueta, em que um dos fundadores era 
comerciante de vinho, cf. GJRON, op. cit . p. 61. 
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QUADRO 19 

UVA VINIFICADA PELAS COOPERATIVAS- RGS- 1972 

Micro-região homogênea Denominação Uva vinificada Valor relativo 

o/o 
Vinicultora 

Caxias do Sul Coop. Vinícola Aurora .23.964 26,33 
coop. Vinícola Garibaldi 21.730 23,88 

Coop. Vinícola Forqueta . 8.865 9,74 
Coop. Vinícola São João 7.436 8,17 
OUTRAS(ll) 27.384 30,10 

Subtotal 89.379 98 ,24 

Outras micro-regiões 
doRGS OUTRAS (3) 1.605 1,76 

Total do RGS 90.984 100,00 

Fonte: CEDIC - .Pe.rfil Agrlcola da Uva, R. G.Sul, S.I.C., 1974, p. 91/3. 

vo na indústria vinícola, e a coexistência de cooperati­
vas e empresas privadas, cabe indagar por que alguJ;J,s 
camponeses são associados a cooperativas e outros, 
não. 

Já vimos como a sorte do camponês está ligada ao 
destino do seu produto, e aos preços que consegue para 
vendê-lo. Esse traço parece ser também o responsável 
pela decisão de associar-se, comprando quotas da co­
operativa, a serem pagas parceladamente com parte da 
produção anual da uva que é entregue. · 

Os camponeses de São Pedro são levados a asso­
ciar-se em cooperativas por três motivos fundamentais: 
garantia da demanda fixa da uva, pagamento dos preços 
mínimos e recebimento possível de retorno. Como 

. transparece neste relato: 
'' ... Agora a Cooperativa tá bom. Agora a gente te­

ria mais, ganharia mais, tem otras firmas que pag_am 
mais. Ma a gente se retirá de lá, pode sê que despo1s a 
gente non coloca mais a uva em otras firmas. A~ora, 
quando tem crise, qu~ tem poca uva, a gente é fáctl _de 
colocá, ma se tem uma safra grande non é bem ass1m 
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pra gente colocá a uva. A gente tem que pensá pra esse 
ano e pro ano que vem tamém. Porque a uva é prá sem-

'' .pre 
Avulta, neste depoimento, o principal entre os mo­

tivo mencionados: "Ma a gente se retirá de lá pode sê 
que desP,ois a gente non coloca mais a uva em otras fir­
mas '. E pela garantia de que poderá entregar t9do o 
seu produto que o camponês se associa às cooperativas, 
deixando de especular, em anos de pequena safra, para 
garantir a demanda, em anos de grandes. 

Se assim faz, é porque se constitui em um produtor 
simples de mercadoria e precisa vendê-la: ''A gente 
tem que pensá pra esse ano e pro ano que vem 
tamém' '.Vendendo o produto do seu trabalho, o cam­
ponês está definitivamente subordinado ao modo de 
produção capitalista. Para este e por este é que produz 
mercadorias, sem possibilidade de se recusar a isto, 

. '' , '' pots a uva e pra sempre ~ _ . 
Também Giron, analisando a série anual de associa­

dos da Cooperativa Vinícola Forqueta, no período 
1929-1973, chega a conclusões semelhantes. ''Pela 
comparação entre a produção anual de uva e a entrada e 
saída de associados, pode-se concluir que há uma liga­
ção direta entre a grande safra e a entrada de novos as­
sociados ( ... ). O motivo da saída de associados, nos 
anos de pequena safra, se deve ao melhor preço que a 
uva alcança no mercado, ( ... ). Já nos anos de grande 
safra o preço oferecido é mui to baixo e nem sempre é 
encontrada colocação para a produção, assim os colo­
nos se voltam para as Cooperativas que oferecem não só 
o preço estipulado em lei, mas ainda a garantia de com­
pra de toda a produção do associado"(55). 

O motivo fundaméntal de os camponeses se associa­
rem em cooperativas deriva assim das condições subor­
dinadas em que se encontram no processo de troca de 
mercadorias, expressão de sua subordinação ao setor 

(55) GIRON, op. cif- p. 66 . 
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capitalista industrial, como indiquei anteriormente. 
Assim, mesmo que a cooperativa funcione juridica­
mente como propriedade dos associados, estrutural­
mente ela aparece como instituição do modo _de produ­
ção capitalista, como instituição que segue as determi­
nações da reprodução ampliada do capital. 

Configurando-se a cooperativa corno componente da 
reprodução ampliada do capital, nela vão-se constituir 
também as tensões sociais inerentes à dinâmica do 
modo de produção capitalista. Essas tensões se mani­
festam por duas vias. Por um lado, a diretoria estabele­
ce relações de exploração tanto sobre os trabalhadores 
da cooperativa quanto sobre os associados camponeses. 
Temos a cristalização das diretorias como grupos do­
minantes no interior das cooperativas (pelos ·estatutos, 
as diretorias são compostas por associados eleitos pela 
assembléia-geral, podendo ser reeleitos)(56). Assim, a 
verificação da relação dos nomes dos membros das dire­
torias de algumas cooperativas, como a Garibaldi, São 
João, São V ítor, Forqueta, Emboaba etc. indica que, 
desde a sua fundação na década de 1930, até os dias a­
tuais, vários nomes permanecem ocupando cargos de 
direção(57). 

A separação dos interesses entre diretoria e associa­
dos revela-se ainda pelo comportamento apático desses 
últimos nas Assembléias-Gerais, estatutariamente o 
órgão máximo da cooperativa, como se depreende de 
alguns relatos: 

''A gente, vô só prá vê, escutá, que falam son eles. 
(56) Fenômeno semelhante foi observado por Rios em cooperativas rurais do Nordeste : 

"É bem corrente no Nordeste brasileiro a figura do 'dono da cooperativa', isto é , a pes­
soa física que é identificada como se fora proprietária da sociedade cooperativa, única a de­
finir a politica da mesma, tomar decisões, manter contato com os Bancos e órgãos de 
assistência técnica, enfim, a clássica figura 'insubstituível' de muitas cooperativas rurais 
nordestiila''. RIOS, Givaldo Sá Leitão. ''Pré-cooperativismo: etapa queimada'' . In: 
PINHO, Diva Bt>nevides, op. cit. cap. XI, p. 316. 

(57) Cf. LUZ Filho·, op. cit. passim; Album .. . , op. cit. passim; Centendf"io da Imigra­
çrfo Italiana - 1875-1975 - Rio Grande do Sul - Bf"asil. Porto Alegre, Ed . Edel, (1:'75), 
passim . 
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;Que todos ano eles fazem uma assembléia. Mostra are­
za de conta da cooperativa, balanço, tudo, né''. 

Os associados, cuja decisão seria soberana, compare­
cem à Assembléia "só prá vê", pois ela é feita por 
''eles'' e quem ''falam son eles''. Daí o comporta­
mento apático diante de assuntos fundámentais como 
''a reza de conta da cooperativa, balanço'', os quais 
implicam tomadas de posição que muitas vezes contra­
riam os próprios interesses dos camponeses associados, 
como o destino · das sobras líquidas, o montante do 
retorno etc. Também nas assembléias são feitas as elei­
ções para a diretoria, de modo geral assim encaminha-
das: · 
- '' S1m, quando se faz uma assembléia, porque é tudo, 
vem tudo no nome dos velhos que tá lá dentro, depois 
vem os novos; quem qué bota fora o velho para o novo, 
risca o velho, dá o nome do otro; mas é quase tudo 
gente que non se conhece, non se sabe como fazê''. 

Atitudes como essas permitem a perpetuação das di­
retorias, ''dos velhos que tá lá dentro'', pois os campo­
neses aparentam ser, no caso das cooperativas, impo­
tentes para reconhecer e fazer valer interesses próprios 
ou divergentes daqueles das diretorias, pois não apare­
cem unidos - ''quase tudo gente que non se conhe­
ce'' - e assim ''non se sabe como fazê''. 

Finalme~te, os acontecimentos que envolveram a 
diretoria de uma cooperativa vinícola - a Cooperativa 
Vinícola Garibaldi - entre 1971 e 1974 servem de 
exemplo das situações potencialmente criadas quando 
se cristalizam grupos dominantes nas cooperativas. Os 
acontecimentos iniciaram em setembro de 1971, por o­
casião da eleição para a diretoria da cooperativa. Al­
guns associados "lançaram um manifesto falando em 
reconstrução da Cooperativa e certas· verdades escondi­
das que deviam vir à tona, apresentando ta·mbém acha­
pa de renovação. Dez policiais deslocados para Caxias 
do Sul garantiram a normalidade dos trabalhos, mas, 
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no fim, h.ouve acordo entre situação e renovação"(58). 
Em dezembro, ocorreu a prisão de diretores da 

Cooperativa, justamente aqueles que faziam parte do 
g~upo ~e "renovação". Em janeiro de 1973, "( ... )o 
btspo d10ces~no de ~a~ias d? Sul denunciou as prisões 
de pessoas hgadas a duetona da Cooperativa Vinícola 
daquele município. No mesmo documento fala de pro­
vidê~cias que tomou para apurar os nomes' dos respon­
sávets pelos fatos ocorridos em Garibaldi onde inclusi­
v e algumas das pessoas detidas foram algemadas'' (59) . 

A ordem das prisões não emanou de nenhuma au ­
toridade constitu ída , o que levou um jornal a concluir 
que ''( ... )a disputa pelo poder na Cooperativa perma­
nece como causa de uma série de ações praticadas por 
elementos desconhecidos' '(60) 

No ano seguinte, em outubro de 1972, foi criada 
uma comissão de auditoria do INCRA a pedido dos 
''colonos que não recebiam pagamento pela uva entre­
gue à C<_>op~rativa"(61). Ainda nesse mês, um padre 
de um .dtstnto ~e Garibaldi, que mantinha uma peque­
na r á dto, sem hcença legal, ' ' ( ... ) resolveu advertir os 
duzentos associados da Cooperativa Vinícola Garibaldi 
sobre 'as irregularidades (do presidente). Logo em 
seguida a emissora foi fechada' '(62). 

Por essa época, "( ... ) a cooperativa continuou vi­
vendo entre muitos p~o?lemas, principalmente pela 
falta de verbas, o que ongmou o não pagamento de im­
postos e safras dos cooperativados. Estes estão sem 
receber a parcela correspondente aos dois últimos anos 
... "(63). Em março de 1973, "( ... )a entidade recebeu 
ordens do INCRA para afa~tar do quadro de associados 
seu. presidente ( ... ) . E a diretoria da cooperativa 
acettou a ordem: ... foi exonerado''. Esse presidente 
(58) Jorn al Folha da Manhã, Porto Alegre, 24/ 1/1973. 
(59) Ibidem, 23111197 3 
(60) Ibidem, 24/1/1973. 
(61) Ibidem, 23/711973. 
(62) Ibidem, 28/ 211974. 
(63) Ibidem , 26/1 /1973; cf. também Ibidem, 27/ 1/197 3. 
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trabalhava há quarenta e dois anos na Cooperativa e 
''A Cooperativa Garibaldi estava fora de lei porque 
( ... )seu presidente ocupava este cargo sem ao menos 
ter sido plantador de uva, condição legal básica para 
estar entre os associados" ( 64). 

No dia 21 de julho de 197 3 foi decretada pelo 
INCRA a intervenção na cooperativa(65 ). ' ' A inter­
venção destituiu cinco diretores "(66) e foi noticiado 
depois que ' ( .. . )confirmando as denúncias de que de 
1969 a 1971, os plantadores de uva não recebiam da 
Cooperativa Vinícola Garibaldi, funcionários do gover­
no resolveram devassar os negócios privados',. (do an ti­
go presidente)(67). 

P?r fit~1. ', :m março de 1974, o promotor público de 
Gan_baldt ( ... ) apresentou uma denúncia contra os 
ex-dtretores da Cooperativa Vinícola Garibaldi'' fa­
lando ''( ... )em elevadas somas que foram desviad~s' '. 
~ noticiário )?rnalístico relata então os diversos proce­
dtmentos utthzados pelos ex-diretores "( ... )buscando 
ma~s o proveito próprio, de seus familiares, parentes e 
amtgos, do que o bem-estar dos sofridos e ingênuos vi­
ticultores que, em sua ignara modéstia (sic) limita­
vam-se a entregar-lhes o produto de suores e a esperar 
que os tempos melhorassem' '(68), nas palavras do pro­
motor. 

A. reconstituição desses fatos indica como o grupo 
dommante de uma cooperativa chega a utilizar procedi­
mentos contábeis ilegais e mesmo recorrer à violência 
para fazer valer seus próprios interesses em detrimento 
dos interesses dos associados . 

As trê~ situa~~es narradas envolvendo dirigentes das 
cooperativas vm1colas permitem concluir da mesma 

(M) Ibidem, 15 / 2/ 1973. 
((,5) Ibide m , 23 /7/ 1973·, cf. t bé J I D' · d am m orna 1drzo e Noticias. Porto Alegre, 
24/7/197 3. 
(()()) Ibidem, 11/2/1974. 
(67) Ibidem, 28/211974. 
(r\8) Ibidem, 22/3/1974 . 
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forma que concluiu uma extensa investigação sobre co­
operativas latino-americanas: ''Obcecados pela neces­
sidade de sobreviver no mercado de livre competição, 
os gerentes das cooperativas tiveram que adotar não só 
o papel do empresário capitalista como também seu 
diabólico enfoque utilitarista em relação à sociedade e à 
economia "(69). - · 

A segunda via pela qual se expressam as tensões 
sociais na cooperativa deriva das implicações do fato de 
a cooperativa aparecer como instituição da reprodução 
ampliada do modo de produção capitalista(70). Na 
medida em que ela é um estabelecimento de transfor­
mação de uma matéria-prima agrícola, a uva, ela 
corporifica a cidade (a produção industrial) dominando 
o campo (os associados camponeses), pela apropriação 
do sobretrabalho camponês, como descrevi anterior­
mente. Deste modo, no valor do produto que a coope­
rativa lança no mercado estão incorporados o sobretra­
balho camponês e a mais-valia dos operários da coope­
rativa, ou seja, uma massa de trabalho excedente pro­
vinda do trabalho operário e do trabalho camponês. 

No momento em que as mercadorias da cooperativa 
vinícola são realizadas no mercado, o trabalho exceden­
te que elas contêm passa a compor o valor global gerado 
em todos os ramos produtivos. Nesse sentido, as 
mercadorias da cooperativa passam a fazer parte da 
produção social de mercadorias e do processo de a­
cumulação do capital. 

Na consciência dos camponeses de São Pedro, esse 
processo é outro. Metamorfoseia -se a exploração estru­
tural e impessoal em um explorador personalizado, o 
"roubo dos dirigentes": 

(ô9) BORDA, Orlando Fals . El Reformismo por dentro en América Latina. México~ 
Siglo XXI. 1972. p. 103. Essa pesquisa investigou cooperativas rurais na Colômbia, 
E4uador e Venezuela. 

(70) Também essa seria a situação das cooperativas que se assemelham a sociedades 
anônimas, como verifica MARTINS, José de Souza. Capitalismo .. . , op. cit. cap . II, esp. 
rp. 17/23 e car. V, esr. pp . 67/8. 
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''Mal administrada, eu acho, né. Non, prejuízo non 
tinha. É aquele que ta v a trabaiando lá dentro que .non 
ta v a trabaiando bem. Porque aqueles três que satron· 
fora, aquele non precisa mai trabaiá' '. . 

Nesse relato reconhece-se a expansão dos negóctos 
da cooperativa ~ ''prejuízo non tinha'' - mas a não 
participação dos camponeses nos result'ados dess~ ex­
pansão faz com que eles personalizem a explo~açao d~ 
seu sobretrabalho - ''é aquele que tava trabatand? la 
dentro que non tava trabaiando bem''. Nessa _n~edtda, 
percebem a diferença social entre eles e o dtngente: 
"aquele non precisa mai trabai~", enq~anto que eles 
mesmos não têm outras alternativas senao desenvolver 
uma jornada de trabalho extensiva, como expressam os 
relatos que transcrevi no capítulo anterior. 

Pelo exposto, percebe-se que não são mui to diversas 
as relações que se tecem entre o camponês e as coope­
rativas daquelas que o camponês estabelece com as 
indústrias. Em ambos os momentos, os campone5es 
estão sofrendo a exploração do se:u ~ob~etrabalho. e sub­
metendo-se às necessidades e extgenoas do capttal. 

A subordinação formal do trabalho camponês ao capital 

Na análise de Marx. sobre o modo de produção capi­
talista há um momento em qu-e ele se detém n.a 
discus~ão sobre as duas fases históricas do desenvolvi­
mento da produção capitalista. Essas fases correspon­
deriam por um lado, à subordinação f~rma~ do traba­
lho ao capital e, por outro, à sub?rdmaçao real do 
trabalho ao capital. Em conseqüênoa " (.:.) se a. pr~ ­
dução de mais-valia absol_uta correspor:de a sub_mtssa.o 
formal do trabalho ao capttal, a produçao de mats-vaha 
r lativa corresponde à submissão real do trabalho ao 
capital' '(71). 

(71) MARX, Karl. Un Chapitre Inédit Du Capital. Paris, Union Générale D'Éditions . 
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O modo de produção especificamente capitalista cor­
responde à fase da submissão real do trabalho ao 
capital, quando se desenvolvem relações sociais de 
produção entre os proprietários do capital e os detento­
re~ da força de trabalho. Aqui, o processo de trabalho já 
foi transformado pela produção capitalista, de modo a 
poder suportar a redução do trabalho necessário em 
~roveit~ do trabalho excedente e assim gerar a mais-va-
ha relativa. · 

Outra é a situação na fase anterior: ''Denomino sub­
missão formal. do tr~balho ao capital a forma que repou­
sa sobre a mais-vaha absoluta, porque ela se distingue 
apenas formalm~nte dos modos de produção anteriores, 
na ~ase do~ quais surge espontaneamente (ou é intro­
duzida), seJa porque o produtor imediato continua a ser 
seu próprio empregador, seja porque ele deve fornecer 
sobre~rabalho a outrem. Tudo o que muda, é a coação 
exercida ou o método empregado para extorquir o 
sobretrabalho. 

O que é essencial na submissão formal é: 
1. 0 ) A relação puramente monetária entre aquele 

que se apropria do sobretrabalho e aquele que o forne­
ce. A subordinação resulta do conteúdo específico da 
venda, e ~ão lhe é exterior, como no caso onde o pro­
dutor esta em uma outra relação que não a monetária 
(is~o é, uma relaçã~ de possuidor de mercadoria a pos­
SU1dor de mercadona) face ao explorador de seu traba­
lh~, por exemplo, em virtude de uma coação política. É 
umcamente porque ele detém as condições do trabalho 
que o vendedor coloca o comprador sob sua dependên­
cia econômica: não é mais uma relação política e social 
fixa que sujeita o trabalho ao capital. 

2. 0 ) O fato de que as condições objetivas do trabalho 
(meios de produção) e as condições subjetivas do traba­
lho (meios de subsistência) fazem face ao operário 
i97~, P· 201. ~bre os conceitos de mais-valia absoluta e mais-valia relativa, cf. Idem. E/ 
Capttal, op. ctt. ed. mexi.cana. T. I, s. IV, cap. X, pp. 251/258. 
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como capital e são monopolizados pelo comprador da 
força de trabalho, est~ ponto implicando, aliás, a 
primeira relação, porque senão o operário não teria 
ne essidade de vender sua força de trabalho"(72). 

O primeiro elemento característico da subordinação 
forro al do trabalho ao capital é o fato de que nessa fase o 
capital ainda não domina toda a forma social da produ­
ção. O capital subordina o processo de trabalho tal 
corno ele se desenvolvia anteriormente e, ao subordi­
ná -lo imprime ao processo de trabalho já constituído 
duas marcas. Por um lado, há uma maior continuidade 
e uma crescente intensidade do trabalho, assim como 
uma maior economia no emprego das condições do 
trabalho pois tudo é organizado para que o produto so-· 
mente contenha o tempo de trabalho· socialmente ne­
cessário. Isso significa que já existe produção de valor 
de troca. Por outro lado , para se aumentar a taxa de 
exploração, deve-se recorrer ao aumento da jornada de 
trabalho, a fim de dilatar o tempo de trabalho exceden­
te, gerando uma mais-valia absoluta. 

Em segundo lugar, nessa fase o produtor direto man­
tém a autonomia do seu trabalho, estando sujeito, po­
rém, a fornecer sobretraóalho a outros. Assim, o traba­
lho agrícola e doméstico, antes feito para a satisfação de 
necessidades familiares, é transformado em ramo de 
atividade autônoma da produção capitalista. Por outro 
lado, na fase de subordinação formal parecem coexistir 
o trabalhador independente e o trabalhador expropria­
do, parà o qual os meios de subsistência já se consti­
tuem como capital, monopolizado pelo comP.rado da 
força de trabalho(7 3 ). 

Em terceiro lugar, a especificidade da subordinação 
(72) MARX, Karl. Un Chapitre Inédit Du Capital. Op. cit. pp. 202/3. A exposição 

que segue·baseia-se no item G- "As duas fases históricas do desenvolvimenio econômi­
co da produção capitalista" - da edição francesa deste texto, cf. Un Chapitre ... , op. cit. 
pp. 191/223 e em MARX, Karl. E/ Capital, op. cit. ed. mexicana. T. I, S. V, Cap. XIV, 
pp. 425/433. 

(73) Fm uma passagem; Marx reafirma a existência de camponeses na faSe da subordi-
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formai reside no método em pregado para extorquir 
sobretrabalho do produtor direto. Diferentemente dos 
modos de produção anteriores, em que a relação de 
apropriação do sobretrabalho era sobredeterminada por 
fatores extra-econômicos, na subordinação formal a ex­
torsão do sobretrabalho se faz através de relações eco­
nômicas. Trata-se de uma relação monetária entre um 
possuidor de mercadoria, o que se apropria do sobretra­
balho, e outro possuidor de mercadoria, aquele que for­
nece sobretrabalho. 

Por fim, deve-se salientar que a subordinação formal 
do trabalho ao capital, além de ser uma fase anterior, 
pode se dar como uma forma particular coexistente e 
no interior do modo de produção especificamente 
capitalista. 

Definido o conceito de subordinação formal do traba­
lho ao capital, cabe agora demonstrar como os campo­
neses de São Pedro vivem em uma situação semelhante 
àquela que descrevi acima e como, por essa razão, po­
de -se afirmar que o processo de trabalho camponês está 
subordinado formalmente ao modo de produção capita­
li sta. 

Ou seja, tentare i demonstrar como ocorre a subordi­
nação do trabalho camponês ao capital; desde logo, su­
bordinação que se verifica no exterior do processo de 
trabalho especificamente capitalista, mas que se realiza 
dentro da formação capitalista, mediante o conjunto de 
proc dim entos abaixo indicados . 

Acompanhemos os passos do conceito acima expos­
to . Em prim eiro lugar , o capital subordina o processo 
de trabalho tal como ele existe. O processo de trabalho 

na,·;io form al do trabal ho ao cap it al: ·· A classe dos assa l a riado~ que surgiu na seg unda 
nwtade do séc ulo XJV consti tuí a ent ão. e ainda no século seguin te . apen as fração d imi· 
ntlla do povo. com sua ros i ~· iio proteg ida. no cam po, pela economia cam ponesa indepen· 
dente e. na cidade . pt>la organização corro ra ti va , N a cidadt> e no ca mpo. patrões e traba· 
Ih ado res L' stal am rróx imos soc ialm ente . A subordinação do trabalho ao capital era 
apenas for mal. isto é-. o rrópr io modo de r rod ução não possu ía ainda caráter espec ifica· 
mente cari ta lista. "In: O CltfJÍ!al. op. til ed. br;"i lcira. l.i l'fo I. Parte VIl . ca r .XXIV . pg.R5 5. 
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camponês continua sendo exercido do mesmo modo; 
isto é, a propriedade da terra e dos outros meios de pro­
dução continua pertencendo ao camponês, a força de 
trabalho utilizada é a família, o nível de mecanização é 
baixo, enquanto que os insumos industriais utilizados 
só tendem a reafirmar a viabilidade da força de trabalho 

I 

familiar. . . . . 
Todavia, o modo de produção capttahsta tmpnme 

uma determinação fundamental ao processo. de traba­
lho camponês, na medida em que converte a terra em 
equivalente de mercadoria, obrigando o camponês a 
dispender uma soma de dinheiro para pagá-la e conver­
ter-se em proprietário privado da terra. Desta forma, os 
camponeses de São Pedro estão, desde sua origem, de­
terminados pela produção da mercadoria. 

Além disso, verifica-se um controle parcial sobre o 
processo de trabalho camponês, exercido pelo capital 
industrial - no caso, pela indústria vinícola. As cláu­
sulas do contrato de produção, que analisei anterior­
mente , estabelecem um controle sobre a extensão das 
parreirais e sobre o destino da produção, sem que o 
capital exproprie os camponeses. Por outro lado, a 
prática de algumas empresas pagarem aos camponeses 
uma última parte do dinheiro da uva no início da outra 
safra é que vai possibilitar a estes remunerarem. os 
trabalhadores temporários que se fizerem necessános. 
Esta é uma outra forma de controle parcial da produção 
camponesa pelo capital industrial. 

Outro item diz respeito à existência de uma maior 
continuidade e uma crescente intensidade do trabalho. 
Os camponeses de São Pedro dedicam seus esforços in­
tensivamente à produção mercantil, à uva, e para tanto 
desenvolvem uma divisão técnica do trabalho e um 
processo de cooperação, o que transforma a família 
camponesa em um trabalhador coletivo. Além disso, 
há um emprego reacionalizado de matérias-primas 
.intermediárias, tentando-se adequar seu uso às reduzi-
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das condições de compra que os camponeses têm. 
O aspecto seguinte -desse primeiro passo do conceito 

se refere a que o produto do trabalho já contenha ape­
nas o tempo de trabalho socialmente necessário, ou se­
ja, que o produto encerre um valor de troca. No produ­
to dos camponeses de São Pedro, na uva, matéria-pri­
ma vendida à indústria vinícola, está contido um valor 
de troca e, na medida em que se estabelece um mercado 
de compra e venda da uva, os mecanismos dessa relação 
induzem a que cada unidade do produto contenha 
apenas um tempo de trabalho social médio, incorrendo 
em perda o camponês que dele exceder. 

O último aspecto desse ponto é que à subordinação 
formal corresponde a geração da mais-valia absoluta . 
Obviamente, na produção camponesa não há geração 
de mais-valia, uma vez que não há fundamentalmente 
relações de assalariamento em seu inteirar. Contudo, 
ocorre a mesma situação substantiva, já que a jornada 
de trabalho da família camponesa é uma jornada exten­
sa, de 9 a 12 h, conforme a época, e trata-se de uma 
tarefa árdua, em que o trabalho excedente é alcançado 
pelo aumento do tempo de trabalho. Esse excedente é 
que irá plasmar um sobretrabalho no produto mercantil 
do camponês. 

Em segundo lugar, o conceito nos dizia que o produ­
tor direto mantém a autonomia do trabalho e, ao 
mesmo tempo, fornece sobretrabalho a outrem. Efeti­
vamente, a condição de proprietário da terra e dos 
outros meios de produção assegura ao camponês o 
domínio sobre o processo de trabalho e assim lhe dá a 
condição de trabalhador independente. Ainda que su­
bordinado formalmente ao capital. O fornecimento do 
sobretrabalho é resultante de o camponês ser um pro­
dutor mercantil simples e de sua subordinação em con­
fronto com a produção capitalista, já que a composição 
de valor do produto camponês é baixa e inferior à com­
posição orgânica do capital industrial. 
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O elemento seguinte refere-se aos meios de produção 
e aos meios de vida que, na formulação de Marx, nessa 
fase já se antepunham ao produtor direto. Aqui come­
çam as especificidades do caso estudado, e que dão ao 
processo de trabalho camponês uma racionalidade par­
ticular. Ressaltei anteriormente que o camponês é 
proprietário da terra e dos outros meios de produção. 
Aquela foi recebida por herança ou comprada, e paga 
pela poupança dos camponeses que, atualmente, não 
têm mais condições de compra, e só fazem subdividir 
suas propriedades. Mas os outros meios de produção, 
vale dizer, as instalações dos parreirais e principalmen­
te os insumos industrializados - corretivos, defensivos 
e fertilizantes - precisam de ser repostos a cada ano 
agrícola. Ora, essa reposição se realiza por intermédio 
do crédito bancário : os camponeses anualmente fazem 
empréstimos, adquirem os insumos e pagam com o 
rendimento advindo da venda da uva. Deste modo, a 
reposição das matérias-primas intermediárias se faz 
externamente à unidade produtiva camponesa, por 
uma transferência de dinheiro, virtualmente direta, da 
indústria vinícola para o estabelecimento financeiro, de 
cuja união resultam a reposição do ciclo produtivo 
camponês e a garantia do fornecimento de matéria-pri­
ma à indústria. 

Diversa é a produção dos meios de vida. Como indi­
quei, a produção, pelos próprios camponeses, de seus 
meios de vida assegura-lhes a reprodução da força de 
trabalho familiar. Na medida em que a reposição do 
valor da força de trabalho é feita internamente na uni­
dade produtiva camponesa, ela é a condição de que pos­
sibilita ao camponês suportar, ao menos em seus limi­
tes mínimos, a exploração que sofre na produção 
mercantil. É condição necessária para que possa ser 
produtor mercantil simples subordinado no modo de 
produção capitalista. 

O terceiro elemento do conceito afirma que a extra-
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ção do sobretrabalho se efetiva em uma rehção pura­
ramente monetária, ou seja, de um possuidor de 
mercadorias a outro possuidor, de mercadorias, confi­
gurando-se, pois, a nível da circulação. Detenhamo­
nos nos ·vínculos do camponês com a indústria vinícola. 
Primeiro, foi indicado (quadro 7) que as famílias cam­
ponesas de São Pedro não têm um rendimento monetá­
rio suficiente para efetuar, por via da compra de merca­
dorias, a reposição do valor da força de trab~lho. Se­
gundo, verificou-se uma queda nos preços reats da uva 
no período 1963-1975 (quadros 17 e 18), expressand~, 
a nível da circulação, a subordinação estrutural da agn­
cultura camponesa a nível da produção. Terceiro, os 
prazos de pagamento da uva mostraram uma prática 
extorsiva na medida em que não há incidência de juros 
em uma economia inflacionária. 

A tudo isso se devem acrescer práticas não-econômi­
cas agindo no sentido de viabilizar e consolidar a rela­
ção econômica de expropriação do sobretrabalho. A 
intervenção do Estado na fixação dos preços mínimos 
da uva tem essa finalidade. As relações personalistas 
dos cantineiros com os camponeses, expressas na cate­
goria do "freguês também. Mesmo as relações im­
pessoais configuradas nos ' contratos de produção'' 
efetivam, agora num nível racional, a relação explora­
tória. Por fim, mas tão eficazes quanto as anteriores, as 
regra unilaterais da troca como a burla na graduação 
da uva e o' 'termo de compromisso'' para a sua venda, 
completam o conjunto de práticas visando a canalizar 
para o capital indu trial o sobretrabalho camponês. 

O quarto e último elemento da subordinação formal 
do trabalho ao capital relaciona -se com a possibilidade 
de esta fase coexistir com o modo de produção especifi­
camente capitalista. O que tentei demonstrar até aqui 
foi que o processo de trabalho camponês apresenta uma 
racionalidade específica. Ainda mais, que é um proces­
so de trabalho não especificamente capitalista pois nele 
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não se realiza a separação do produtor direto das condi­
çõe objetivas da produção. A? mesmo t~mp?, o pro ­
cesso de trabalho camponês fo1 gerado htstonc~mente 
pelo modo de produção capitalista e é reproduzido ~~r 
este. Concretamente, o capital industnal, ex.emphft­
cado no caso pela indústri a vinícola, apropna-se do 
sobretrabalho camponês, cristlizado no produto uva, 
sendo esse sobretrabalho apropriado necessário à repro ­
dução ampliada do capital industrial. 

Os elementos acima explicitados, referentes aos 
camponeses do bairro rural de São Pedro, levam -me a 
onceituar o ·processo de trabalho camponês como um 

caso de subordinação formal ao capital. Nesse sentido, 
tentei adaptar o conceito desenvolvido por Marx, de 
ubordinação formal do trabalho ao capital para 'm<;>s­

trar outras manifestações do mesmo processo e asstm 
perceber a subordinação formal do trabalho camponês 
ao capital em uma situação histórica concreta. 
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CAPÍTULO IV 

O PROJETO CAMPONÊS 

As histórias da vida dos homens de São Pedro revelam 
como eles vivenciaram uma situação social de pouca 
variação(!). Uma história de vida representativa de to­
das as demais seria a de Paulino. Ele nasceu na fràção 
São Pedro, em 1930, tendo portanto quarenta e cinco 
anos ao ser entrevistado. Aos oito anos de idade, en-~ 
trou para a escola primária, localizada no mesmo bairro 
rural, até abandoná-la aos doze, sendo este período da 
única escolarização formal que recebeu. A atividade .de 
trabalho começou aos nove anos ajudando a famíilia 
nas tarefas da parreira e da roça. Aos quinze, foi ocu­
par-se das tarefas agrícolas mais pesadas, simbolizadas 

(1) As his tórias de vida , simplificadas e reduzidas aos aspectos migracionais e ocupa­
cionais, foram l! laboradas com base no modelo de PRANDI, parcialmente modificado por 
mim segundo os objetivos desta pesquisa. 

Cf. PRANDI, José Reginaldo . História de Vida Computacional. São Paulo, Cebrap, 
1972. . 

Também cf. MARTINS, Heloísa Helena Teixeira de Souza. ''O Estudo de Caso na 
Sociologia" . Disciplina do Curso de Ciências Sociais, F.F.L.C.H. ·da U.S.P., 1973; 

MOREIRA, Renato Jardim. "A História de Vida na Pesquisa Sociológica". In: Rev. 
Sociologia. São Paulo, V. 15, n. 0 1, março 1953, pp. 25/30. 

QUEIROZ, M. L Pereira de. "História de Vida e Depoimentos Pessoais". In Rev. SocioJo: 
gia, op. cit. pg. 8/24. . 

NOGUEIRA, Oracy. ''A História de Vida''. In: Pesquisa Social: Introdução e suas Técni-
cas. São Paulo, NaL;onal, 1968, cap. 14, pp. 137/48; · · 

FERNANDES, Florestan. "A História de Vida na Investigação Sociológica: a seleção ' 
dos sujeitos e suas Implicações". In: -Ensaios de Sociologia Geral e Aplicada. São Pau-. 
lo, Pioneira, 1960, cap. 7, pp. 252/69; 

LANGNESS, Lewis L. A História de Vida na CUncia Antropológica. São Paulo, 
EPU, 1973. 
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no ''pegar o arado'', época em que passou a ser consi­
derado homem adulto pelo grupo local. Também foi 

·a partir desse momento que começou a assalariar-se co­
mo trabalhador diarista, em algumas épocas do ano. 

·Aos vinte e cinco anos de idade, casou-se no civil e re­
ligioso com Joana. Dessa união nasceram três filhos 
hoje com nove, quinze e vinte e um anos, res~ 
pectivamente. 

Em 1970, morreu seu pai e Paulino ficou com a casa 
paterna e a parte da terra que lhe coube pela partilha da 
propriedade entre os irmãos. Atualmente , dedica-se ao 
cultivo da parreira e da lavoura para subsistência, 
trabalhando toda sua família na propriedade. 

A história de Paulino, simbolizando a biografia de 
todos os homens de São Pedro, ressalta a pouca varia­
ção de sua situação social no espaço e no tempo, 
delineando os limites de sua vivência da sociedade 
capitalista. Impõe-sem, agora, continuar a reconstruir 
a experiência social objetiva e subjetiva desses homens, 
a fim de co~preender, na sua totalidade, como o cam­
ponês é a personificação de um específico processo de 
trabalho da sociedade capitalista. 

A propriedade privada da terra 

Na vivência de sua situação social particular, os 
camponeses de São· Pedro privilegiam a propriedade da 
terra em que moram. Todos a adquiriram, seja por 
compra direta, seja pelo pagamento aos irmãos dos di ­
reitos . sqbre a partilha quando da transmissão por 
herança. ;Em ambos os casos, a terra é equivalente de 
mercadoria e transforma-se em propriedade privada: 

"Pra mim é uma grande coisa, tô achando, tê um 
pedaço de tera. Porque a gente tê tera qué dizê que a 
gente non pode dependê muito dos otros. Porque 
quando eu tenho a tera eu faço por mim mesmo, né. 
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Non tendo a tera, a gente tem de aodá debaxo de dono 
né. Qué dizê, assim eu sô dono, né. E assim tô vivend~ 
na tera; se non tivesse a tera non posso sustentá a 
família. Só empregado é brabo, porque com salário a 
gente non pode vivê bem. E assim vô me criando, eu a 
família junto, no tereno. É uma grande coisa pra mim 
tê meu tereno. Tivesse mais, melhor ainda''. 

A propriedade privada da terra aparece como deter­
minante da autonomia do camponês - ''porque quan­
do e~ . tenho a tera eu faço por mim mesmo'' -
permttmdo-lhe a situação de ''dono''. Essa autonomia 
é constr~ída em _oposição à sujeição a um proprietário 
que a nao-propnedade acarretaria, pois ''não tendo a 
tera a gente tem de andá debaxo do dono''. Nessa li­
nh~, diferencia-se do trabalhador, avaliando a situação 
soctal deste como precária: ''Só empregado, emprega­
'do é brabo, porque com salário a gente non pode vivê 
bem''. Ainda mais, diferencia-se do parceiro, outra fi­
gura possível na Região, como diz um relato: 

''Tendo tereno, ele trabalha sempre no seu tereno 
.se não tem' tem que trabalhá no tereno dos otro prá 
ganhá metade''. 

V ?ltando ao depoimento anterior, observa-se que ele 
constdera a propriedade privada da terra como o fator 
que permite o sustento ao camponês e família - ''se 
não tivesse a tera non posso sustentá a família'' -
ress~ltando uma vez mais a oposição à não-proprieda­
.de, Já que a propriedade privada da terra é condição 
para que apareça como produtor de mercadorias cuja 
venda deveria, ao menos supostamente, trazer ~ sus­
tento da família. 

Em conseqüência, a propriedade privada da terra 
surge para o camponês como possibilidade do controle 
do processo de trabalho, como conjugação dos elemen­
to~ da p_ro?ução - objeto, meios e força de trabalho. 
Nao extst:ndo como produtor separado das condições 
de produçao, chega a expressar uma admiração pelo seu 
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trabalho: 
''As veiz eu gosto dum serviço assim, gostaria de só 

sulfatá, não é levá manguera, bor~cha assim. Gostaria 
.só de í caminhando, sulfatando. E um serviço que eu 
gosto assim, porque é só olhá assim as par era, <;>lho ~u­
do, o galho que tem uva, que não tem. Tem c01~a dde­
rente onde as formigas come ... Qu:ando a uva e poca, 
enton' a gente fica mais triste. O, enton a uva é bonita, 
enton a gente passa o dia ali dando sulfato, quase non 

' ' cansa . 
Essa admiração consiste em acompanhar o process9 

de criação desencadeado por seu próprio esforço - ''E 
um serviço que eu gosto assim, porque é só olhá assim 
as parera, olho tudo, o galho que tem uva, que não 
tem . . Tem coisa diferente ... " - e, por outro lado, 
consiste na avaliação emotiva do produto do seu traba­
lho - ''quando a uva é poca, enton a gente fica mais 
triste'' - resultando na satisfação com o valor do 
produto criado e que move sua disposição para trab~­
lhar - ''enton a uva é bonita, enton a gente passa o dta 
ali dando sulfato, quase non cansa' '. 

Não é difícil derivar de tudo que foi dito a importân­
cia da propriedade privada da terra como base da esta-

"bilidade da condição social do camponês - "é uma 
grande coisa pra mim tê meu tereno'' - que lhe forja 
ainda uma aspiração de ascensão social - ''tivesse 
mais, melhor ainda''. . 

Se é fator de estabilidade social, certamente será fun­
damental para a reprodução de sua situação social, 
aparecendo a transmissão da propriedade ao~ filhos 
como garantia da reprodução deles como camponeses; 

"Tenho ter a porque tenho que dá pros filhos meu. 
Capital, passá o capital assim pros filho. Porque se non 
tenho nada eles vão dizê depois: 'não tenho nada'. E 
depois de grande f ais serviço de em pregado .... ' '-. 

Significativamente, volta a aparecer a propnedade da 
terra como garantia de que permaneça nos filhos a opo-
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sição ao trabalhador expropriado dos meios de produ­
ção - ''tenho tera porque tenho que dá pros filhos 
meu" - pois, em caso contrário "depois de grande f a­
is serviço de em pregado''. Adequada a essa preocu~a­
ção, elaboram umà modalidade particular de transmts­
são da propriedade por herança, o minorato, como 
indiquei anteriormente. . , . 

Não se deve esquecer que o camponês é propnetano 
privado da terra na medida em que o modo de produção 
capitalista lhe impõe a determinação da terra como 
equivalente de mercadoria. 

Superpõe-se a essa primeira determinação a definição 
do camponês como produtor simples de mercadorias: 

''Hoje em dia quem tem um pedaço de tera passa 
bem, quem anda trabalhando se assustenta, se alimenta 
toda a· vida; pior de tudo é que non tem valor a uva, 
desmoralizou a uva, as de baixa graduação ele paga o 
que ele quiser' ' . 

Se a propriedade da terra chega a s~r fonte de fart~ra, 
a inserção no mundo da mercadona acarreta multas 
vezes más conseqüências, pois sua posição no mercado 
.é subordinada - ''pior de tudo é que não tem valor a 
uva''' - aos interesses da burguesia industrial - ''ele 
paga o que ele quiser''. Conjugando-s~ a determina~ão 
da terra como equivalente de mercadona com os efettos 
do processo de expropriação sucessiva, cujos desdobra­
mentos analisei no capítulo anterior, não é difícil 
perceber como o capital é o determinante do processo 
de trabalho camponês, estabelecendo sobre ele uma su­
bordinação formal. 

Se para o camponês a propriedade da terra é possibi­
lidade de um controle do processo de trabalho, isto 
necessariamente há de ser uma forma ideológica mar­
cando sua consciência, ou seja, uma representação de 
sua existência que é necessáriamente aparente na medi­
da em que as condições reais de efetivação da indepen­
dência do seu processo de trabalho foram subtraídas 
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pela dominação do modo de produção capitalista. 

A autonomia do trabalho 

Personagem ambígua da formação social capitalista 
o camponês ao mesmo tempo é proprietário dos meios 
de produção e trabalhador . Reconstruindo sua visão do 
trabalho chega-s · a pontos semelhantes aos que com ­
põem sua concepção da propriedade da terra. 

Para as pessoas de São Pedro , o trabalho aparece 
como o meio privilegiado de ganhar a vida: 

'Trabalhar, trabalhar é pra vivê, pra fazê produto , 
faz ê produto de obra pra vendê " . ( ... ) "Trabalho 
trabalho é um caso pra viv ê . A gente, né, se obriga a 
t~abalh~ se~on a gente, né, non dá prá vivê. No prin­
Cipal é 1 so at porque tenho que trabalhá prá sustentá a 
fa mília e pra vivê tam ém porque em trabalhá non se 
. '' vtve 

A atividade do trabalho é condição de sobrevivência 
para o camponês, assim ele ''se obriga a trabalhá ... 
porque sem trabalhá non se vive''. Ressalta já aqui sua 
condição de trabalhador unido aos pressupostos objeti­
vo da produção , poi e se trabalho não é uma ·merca­
doria a ser trocada mas é força produtiva de mercadori­
as a serem vendidas no mercado: ''fazê produto de 
sobra pra vendê''. Assim, o trabalho do camponês é o 
meio de ganhar a vida através da troca do produto criado 
p_ela. ~ua própria atividade. Para ele, ganhar a vida 
stgntftea reproduzir a força de trabalho familiar: ''te­
nho que trabalhá para sustentá a família''. Ao mesmo 
t mp , essa atividade define-se como um processo de 
cooper~ção familiar,. envolvendo entre seus requisitos 
uma éttca de valonz.ação do trabalho nas práticas de 
ocialização das crianças. 

A situação descrita explica a presença, em vários re­
latos, da ''doença'', do ''hospital'', como ameaça 
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constante para a família camponesa. Ainda que objeti­
vamente baseado nas más condições sanitárias em que 
vivem, o temor da ''doença'' expressa o receio de uma 
situação de impossibilidade de trabalhar, que traria 
conseqüências prejudiciais à sobrevivência da família. 

Quais as condições em que se desenrpla o trabalho 
camponês? A jornada de trabalho é extensa, as tarefas, 
árduas, o esforço, constante e contumaz, sem pausa: 

"A vida na colônia, ela é meio apertada. Non é mui­
to folgada non. A gente tem que trabaiá muito pra vivê 
pobre". "A vida do colono é isso, só trabaiá, trabaiá e 
nunca pará, tem oito, deiz hora, é a mesma coisa''. 

Tais condições objetivas de trabalho, conjugadas 
com a definição deste como meio de reprodução da vida 
familiar, vão configurar no camponês um estilo de vida 
marcado por uma consciência necessária semelhante à 
ética do trabalho definida pela burguesia cafeeira no 
processo de transição do trabalho escravo ao trabalho 
livre, na segunda metade do século XIX. No discurso 
ideológico da burguesia cafeeira, ''( ... ) o elemento 
integrador residiu _na visão capitalista do problema do · 
trabalho, retomando os pressupostos da Lei de Terras e 
dando-lhes um sentido congruente com os requisitos da 
multiplicação do capital. A terra assume o caráter de 
renda· capitalizada, cujo comércio fica subordinado à 
sua rentabilidade. Caso em que o surgimento da peque­
na propriedade é colocado sob dependência do funcio­
namento dos princípios capitalistas do sistema. Nesse 
caso, por implicação define-se também a ética do traba­
lho: morigerado, sóbrio e laborioso. Estamos, na ver­
dade, perante a disseminação da ética capitalista, nor­
teando e integrando todos os personagens . do sist~­
ma' '(2). 

Nos camponeses de São Pedro, a ética do trabalho 
expressa a centralidade da atividade do trabalho em sua 

(2) MARTINS, José de Souza. A Imigraçilo e a Crise do Brasil Agrdrio . São Paulo, 
Pioneira, 19_73, p. 69. 
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existência, transfigurando a necessidade do trabalho na 
realização de um prazer. O relato de um homem jovem 
sintetiza tais dimensões: 

"Trabalhar pra mim, qué dizê que é uma coisa ne­
cessária, né, porque a família é pequena. Eu tenho de 
trabalhá pra fazê progresso pras criança, tamém ... e pra 
mim mesmo porque se non trabalho, non posso vivê. 
Que o futuro que eu posso tê é o trabalho pra mim . .. 
Depois, trabalhá tamém gosto. Gosto de capinhá gosto 
de pegá uma enxada aí de manhã capinhá até meio dia. 
Tamém se é pra lavrá gosto tamém, pego meus bois 
meu arado, começo ai de manha, trabalho até meio dia. 
Solto os bois, vem pra casa, almoço, dô comida pros 
bois e despois vô pra roça e trabalho até noite. Enquan ­
to a gente limpa as pareras, prontá tera pro milho , pro 
trigo, fejon' ' . 

Por um lado , trabalhar é uma ''coisa necessária , 
seja para ele - ''porque se non trabalho, non posso vi­
vê'' - seja para a família - ''eu tenho de trabalhá pra 
fazê progresso pras crianças'' - seja para a reprodução 
de todos no tempo - "que o futuro que eu posso tê é o 
trabalho pra mim''. . 

O trabalho é percebido como necessidade. Ao mes­
motempo, há uma valorização das tarefas do processo 
de trabalho -''gosto de capinhá ... tamém se é pra la­
vrá gosto tamém ... limpá as pareras ... prontá tera pro 
milho ... " - realizadas mediante o manuseio de meios 
de trabalho indicados como sua propriedade - ''pego 
meus boi, meu arado''. O trabalho é percebido como 
prazer. 

"Trabalhá é como um divertimento que agente tem 
porque precisa, a gente faz com gosto trabalhá, porque 
sem trabalhar a gente não tem nada''. 

A metamorfose do trabalho, de necessidade de ga­
nhar a vida em atividade de gosto e prazer, expressa a 
reinterpretação feita pelo camponês da ética do traba­
lho. Como ninguém, pessoal e diretamente, o obriga a 
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trabalhar, a não ser as determinações estruturais doca­
pitalismo que o subordinam, mas que por isso mesmo 
funciona ' 'às suas costas'', a subjetivação da consciên­
cia necessária passa por suas condições especificas de 
existência: redefine o trabalho a que está objetivamente 
constrangido como uma atividade que subjetivamente é 
fonte de gosto e prazer. 

No mesmo sentido, a autonomia do trabalho tem 
lugar privilegiado no seu discurso: 

'' Ah, o dono, o dia que eu quero descansá, eu des­
canso. Os empregado non. O empregado non pode per­
dê o dia porque quando que no fim do mês ele perde um 
dia, é descontado. E sendo dono, se qué trabalhá treis 

.dia por semana, ele 'pode; ma que nunca sobra tempo 
pra trabalhá treis dia por semana só, tem que trabalhá a 
semana intera mesmo''. 

Elabora a independência de trabalhar quando quiser 
- ''o dono, o dia que eu quero descansá eu descanso'' 
-em oposição ao trabalhador assalariado, subordinado 
- ''o empregado non pode perdê o dia ... ele perde um 
dia é descontado''. Ainda que sendo dono, seu meio de 
ganhar a vida não ·deriva da utilização de trabalho 
alheio mas do uso de sua própria força de trabalho: 

"A vida na colônia é braba. E se a gente non traba­
lha, non tem nada. Tem que trabalhá pra vivê. Non é 
manso non trabalhá. É verdade que a gente qué um dia 
fazê festa, não tem ninguém que manda. Ma tem ·que 
trabalhá''. 

Enfim, sua condição de proprietário das condições de 
produção proporciona-lhe a possibilidade de arbitrar o 
tempo e a ocasião do trabalho - "sendo dono, se qué 
trabalhá treis dia por semana ele pode" - e do 
não-trabalho- "é verdade que a gente qué um dia fa­
zê festa, mas não tem ninguém que manda''. Em 
contrapartida, a situação de camponês imerso no mun­
do da mercadoria e a subordinação do seu processo de 
trabalho ao capitalismo demarcam os limites de sua au-

143 



tonomia - ''ma que nunca sobra tempo trabalhando 
treis dias por semana só, tem que trabalhá a semana in­
ter a mesmo''. 

A autonomia do trabalho camponês necessariamente 
está determinada pelo modo de produção capitalista e 
pelas exigências que a dominação deste impõem ao 
produtor simples de mercadorias. Os camponeses de 
São Pedro ''tem que trabalhá'' porque são envolvidos 
pelos laços da produção da uva como matéria-prima 
para a indústria do vinho. 

Noutro plano, ainda, o cotidiano dos camponeses de. 
São Pedro é cingido pelo mundo da mercadoria. As 
manifestações de sociabilidade no lazer vão ocorrer 
somente nos momentos em que o ciclo agrícola o 
permite. Não o ciclo agrícola da lavoura de subsistên­
cia, mas precisamente o ciclo agrícola da uva, da 
produção da mercadoria. Assim se dá no caso dos 
casamentos, acompanhados de grand_es festas ofereci­
das aos vizinhos e parentes, sempre marcados para os 
meses de maio ou junho, quando a parreira fica em 
repouso e não exige cuidados. Ou em janeiro, quando, 
à espera da colheita da uva, a parreira já não precisa 
mais de tratos. Em ambos os momentos, as tarefas 
agrícolas são reduzidas, permitindo que a família se 
ocupe na preparação dos festejos. A mesma situação se 
repete por ocasião dos serões: reuniões de vizinhos à 
noite para conversar, contar estórias, discutir sobre a 
situação da uva e das cantinas, tomando vinho caseiro e 
comendo amendoim, pinhão, batata-doce, às vezes 
cantando músicas antigas da imigração italiana. Os 
serões - ''filós'' - realizam -se principalmente no 
·inverno, de abril a julho, quando as jornadas são mais 
curtas e as tarefas agrícolas, principalmente as da par­
reira, ou não iniciaram ou ainda são poucas. 

Sendo o trabalho camponês, assim como o não-tra­
balho, circunscritos de modo tão efetivo pelas injun­
ções do capitalismo, a ênfase na autonomia do trabalho, 
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presente em suas representações, emerge como forma 
ideológica, como uma autonomia formal que só adquire 
realidade na consciência do camponês, na medida em 
que ele necessariamente precisa legitimar subjetiva­
mente sua situação de proprietário independente das 
condições do próprio trabalho, diante da dominação 
avassaladora do modo de produção capitalista. 

A concepção cfclica da existência 

Perpassada pela valorização da propriedade privada 
da terra e 'da autonomia do trabalho, a consciência 
ideológica dos camponeses de São Pedro chega, num 
dado momento, a uma reflexão sintética sobre sua tra­
jetÓria social. Eles dizem: 

"Bem, mal non se diz porque a gente, né, na colônia 
pra passá fome não passa. A gente trabalha, faz 
sacrifício e tudo. Agora pelo menos comê pra família, 
pelo menos sempre se arruma, meio mal, mas enfim dá 
pra comê. Mas agora, vamos supor, pra tê dinheiro, 
prá tê capital, essas coisas, um colono é difícil de tê. 
Tem, né, um pedacinho de tera porque o pai me deu e 
nois aumentemo um pouquinho o capitá porque se 
pranta parera e tal. Máis quando, né, que é no fim da 
conta, quando, né, que se tem cinquenta, sessenta ano, 
tá igual de hoje. A gente trabalha, trabalha, trabalha 
prá vivê e pra sobrá dinheiro, não sobra nada. Ah, é 
brabo, na colônia é brabo' '. 

A vida aparece neste relato como uma sucessão de 
trabalho constante, árduo, sem horários fixos, contu­
maz- ''a gente trabalha, faz sacrifício e tudo". A ati­
vidade do trabalho é o meio fundamental de ganhar a 
vida - "A gente trabalha, trabalha pra vivê" -
desenvolvido na terra cuja propriedade se herdou -
''tem ... um pedacinho de ter a porque o pai me deu''. 
A propriedade privada da terra possibilita a plantação 
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de subsistência e a fartura proporcionada pela produção 
direta dos meios de vida - "pelo menos comê pra fa­
mília, pelo menos sempre se arranja,. 

Obtidas as condições básicas de reprodução da vida 
familiar nem por isso o camponês chega a alcançar 
uma· melhora dessas condições - '' trabalh a pra vivê e 
pra sobrá dinheiro , não sobra nada '' . Ou seja, o tr aba­
lho obstinado não· resulta em aumento de seu rendi­
mento, interpretando-se essa impossibilidade como efe­
tivação de um destino particular - ''quando ... que é 
no fim da conta, quando ... se tem cinqüenta, sessenta 
ano, tá igual de hoje''. - o destino é configurado pela 
não realização de uma acumulação, já que o trabalho 
contumaz não se cristalizou em trabalho acumulado 
- ''prá tê dinheiro, prá tê capital, essas coisas, um co­
lono, é difícil de tê' '. 

O camponês representa a vida de forma cíclica, como 
uma experiência dedicada ao trabalho, movendo seus 
próprios meios de produção, que não resulta numa 
acumulação de capital para si, restando-lhe a contínua 
·repetição do mesmo ciclo de vida. As condições objeti­
vas de produção do camponês, como indiquei anterior­
mente, são marcadas pela produção da mercadoria e pe­
los rendimentos negativos decorrentes do processo de 
expropriação sucessiva a que estão sujeitas na formação 
capitalista. Tais condições imprimem à sua forma de 
produção o traço da reprodução simples, espelhada na 
sua consciência por uma concepção cíclica da vida. 

Se escapa ao camponês o controle do ciclo da merca­
doria e lhe é impossível realizar o ciclo do capital, não é 
estranho que lhe fuja também a compreensão do valor 
do vinho, isto é, do produto industrial criado pelo tra­
balho operário mediante a utilização do seu produto, a 
uva, como matéria-prima. A compreensão que falta aos 
colonos é a da disparidade existente entre o valor do seu 
produto e o da bebida fabricada com ele. 

Todavia, num outro momento, chegam a perceber, 
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por tr·ás das relações sociais entre os objetos uva e vi­
nho, as relações sociais entre eles e as personagens que 
se nutrem do seu sobretrabalho: 

''Os cantinero, eu acho, ele ganha mais ele só pra fa­
ze o vinho que aquele que trabalha os ano intero atrais 
da parera. Ele vem aqui, ele fais os preço e depois nois 
ganhamo aquele e ele vai aumentando e tudo pra ele. 
Nois nos ganhamo mais nada''. 

A exploração de que são objeto corporifica-se em um 
personagem: ''os cantinero' ', os proprietários das in­
dústrias do vinho. Estes detêm ó poder, na definição da 
relação que os medeia- ''ele vem aqui, ele fais os pre­
ço ... e tudo pra ele'' -, marcando a desigualdade da 
posição na estrutura social entre a burguesia industrial 
e o camponês - ''ganha mais ele só pra fazê o vinho 
que aquele que trabalha os ano intero atrais da pare­
ra ' '. Nessa medida, o camponês identifica-se como 
uma classe subalterna: 

'' Ah, os colonos non mandam nada, né. Colono, 
eles nen liga pros colono. Os colono só trabalha e 
quando, né, que tá pronto, vai dá uva pra eles . E pagá, 
eles paga quanto eles querem, ainda''. 

Emerge o pleno significado do ser ''colono'' na 
consciência empírica de sua subordinação - ''os colo­
nos non mandnm nada'' - e o da posição subalterna de 
produtor simples de mercadoria que lhe atribuem os 
processos de dominação e exploração da sociedade ca­
pitalista - "o colono só trabalha e ... vai dá uva pra 
eles". . . 

No fim das contas, o proprietário privado da terra e 
trabalhador autônomo reconhece-se como personagem 
subalterna na sociedade capitalista: transparece o cará­
ter formal da condição de proprietário das condições de 
seu trabalho . 

Ora, quais as respostas possíveis dos colonos de São 
Pedro diante dessa situação? Quais os caminhos e 
descaminhos da construção de uma consciência de 
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classe por esses camponeses? O processo, pleno de am­
bigüidades, desdobra-se em três momentos: a alternati­
va das migrações, a construção de uma utopia comuni­
tária e o esboço de uma consciência política. Tais 
momentos, que detalho a seguir, representam o protes­
to que historicamente foi possível a esses camponeses 
expressar contra a dominação da burguesia comercial e 
industrial. A forma fragmentária que o processo apre­
senta revela a enorme dificuldade de os camponeses 
construírem sua identidade histórica enquanto mem­
bros das classes subalternas da sociedade brasileira. 

A alternativa das migrações 

Para os colonos italianos da Região, a migração sur­
ge cedo como alternativa às condições insatisfatórias de 
vida, marcadas pela expropriação sucessiva de seu tra­
balho excedente. Acompanhando as fases do estabele­
cimento dos imigrantes italianos e seus descendentes 
no Rio Grande do Sul, pode-se··observar o desenvolvi­
mento do processo migratório interno: 

"1) Imigração da Itália para o nordeste do Rio Gran­
de do Sul- Nova Milano, Caxias, Dona Isabel, Conde 
D 'Eu (1875-1884); 

2) imigração da Itália para o nordeste do Rio Grand(f 
do Sul - Colônias Antônio Prado e Alfredo Chaves 
(1884-1894); 

3) imigração da Itália para o nordeste do Rio Grande 
do Sul e migração interna para a Colônia de Guaporé, 
criada em 1892 (1892-1900); 

4) migrações internas na Região de Colonização Ita­
liana, em geral, ( ... ) (1880-1920); 

5) migrações internas para o Alto Uruguai e para ou­
tros Estados da federação, especialmente Santa Catari­
na e Paraná (1910 em diante), ( ... ); 

6) enfim, desde 1950, repercute o êxodo rural em 
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toda a Região, tomando duas direções: para os centros 
urbanos da Região Colonial Italiana e para os centros 
mais próximos, fora da Região (Vacaria e Lagoa Ver 
melha, ao norte; Porto Alegre e Canoas, ao sul -
entre outros)' '(3). 

Nessas seis fases, interessa particularmente para a 
análise demarcar dois momentos: aquele em que a mi­
-gração representa uma reprodução do camponês como 
personagem social e o seguinte, quando a migração re­
presenta a proletarização do camponês no meio urbano. 

O primeiro momento compreende as cinco fases 
iniciais estabelecidas por Frozi e Mioranza, abrangendo 
o período de 1880 a 1940/50: é o processo de migra­
·ção rural-rural que viria a caracterizar a Região de Co­
lonização Italiana, e o Rio Grande do Sul como um to­
do, como áreas de expulsão demográfica. Já no final do 
século passado, um cronista registrava:'' A população 
continuava aumentando de uma maneira extraordiná­
ria, dando lugar à emigração (sic) interna para novps 
centros, que o Governo preparava a fim de localizar no­
vas levas de imigrantes, que estivessem chegando. Dos 
primeiros dentre estes, foram Alfredo Chaves e Gua­
poré, hoje dois municípios importantes, com uma po­
pulação de mais de trinta mil habitantes cada um "(4). 

Também a memória de um colono de São Pedro re­
teve o fenômeno: 

"Família ali quando tem sete, oito filho, non dá pra 
morá porque é poca tera. E a gente non tem tera para 
trabalhá tudo. Enton se parte. Compra uma colônia na 
ter a nova e trabalha lá''. 

Ao lado da alta taxa de natalidade, as condições eco­
nômicas adversas, fruto do processo de expropriação 
sucessiva que nessa época beneficiava o comerciante, 

(3) FROSI, V. M. & MIORANZA, C. Imigração Italiana no Nordeste do Rio Grande 
do Sul. Porto Alegre, Movimento, 1975, pp. 53 e 51/2. 

( 4) LORENZONI, Júlio, Memórias de um Imigrante Italiano. Porto Alegre, Sulina, 
1975, p. 206 (essa passagem foi registrada no período 1895-1899). 
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desencadearam as migrações. E o colono italiano partiu 
para a ''tera nova'': 

''Falam de tera nova é nas teras que ainda não foi 
ocupada por agricultura. Então vai lá e corta o mato e· 
planta, é mais fácil, não precisa correção, nada, a tera 
tem tudo''. 

A ''tera nova'' permitia que o camponês se repro­
duzisse socialmente, seja como posseiro, seja como 
proprietário, mantendo sempre a força do trabalho fa­
miliar e, por conseguinte, o processo de trabalho cam­
ponês. Ela se localizava, para os colonos de São Pedro, 
nas regiões do Nordeste do Rio Grande do Sul, Oeste 
de Santa Catarina e Sudoeste do Paraná(5 ). A "tera 
nova" configurou -se inicialmente como uma· frente de 
expansão (6) marcada pelos posseiros: 

''A vida era sempre meio apertada, meio violenta, 
com os caboclos, intrusos que tinham por aí, que inva­
diam as teras que a gente tinha comprado''. 

Neste relato, já está cristalizada a frente pioneira e as 
tensões provocadas pela superposição das duas frentes, 
tensões fundadas na disputa pela propriedade da terra. 
Foi o caso do Oeste de Santa Catarina, na região do vale 
do Rio do Peixe: "Neste fértil vale, a ocupação foi 
acompanhada de sérios conflitos, pois se fez em detri­
mento de numerosa mas dispersa e indefesa população 
·de 'intrusos'. ( ... ). O acontecimento jurípico que 
facilitou o incremento da ocupação foi a nova Consti­
tuição Republicana que transferiu para os Estados a 
competência das terras devolutas. Este fato permitiu 

(5) "Outras (pessoas) seguiram para a fronteira agrícola , á procura de terras virgens. 
Porém, a partir de 1914, esta fronteira, que se desloca continuamente para o norte, 
atravessou os limites do Estado e penetrou no oeste de Santa Catarina e do Paraná. Des­
cendentes de colonos rio-grandenses fundaram Porto Novo, São Miguel, Bom Retiro, 
Joaçaba e outros centros em Santa Catarina e, depois de 1940, Pato Branco, Toledo, Ma­
ringá etc. no Paraná". SINGER, Paul. Desenvolvimento Económico e Evoluç4o Urba­
na, op . cit ., cap. 4 ("Porto Alegre") , p. 190. 

(6) Para os conceitos de frente de expansão e frente pioneira, cf. MARTINS, José de 
Souza. ''Frente Pioneira: contribuição para uma caracterização sociológica''. In: Capita­
lismo e Tradicionalismo, op. cit. cap. III, pp. 43 / 50. 
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Tápidos entendimentos entre os governos estaduais (em . 
nosso caso, Paraná e Santa Catarina) e empresas de 
colonização e de construção de ferrovias. De tais situa­
ções resultou a aquisição de imensas glebas e violenta 
marginalização de 'posseiros' que não podiam legalizar 
suas terras à base do usucapião' '(7). 

Também o mesmo sucedeu na região do Oeste da­
quele Estado: ''No Extremo -Oeste, a ocupação de 'in­
trusos' também precedeu a ofensiva da ocupação esta­
belecida na esteira da ocupação do Meio-Oeste. O vulto 
dessa antecipada ocupação por elementos provindos de 
áreas di versas, de áreas catarinenses e gaúchas, e, 
entretanto, menor do que o ocorrido no vale do Rio do 
Peixe. Mas a expulsão ainda ocorre, ( ... )"(8). 

Mas a memória dos habitantes de São Pedro somente 
registra a frente pioneira, da qual a geração anterior foi 
protagonista. A frente pioneira, iniciada na primeira 
década do século, foi marcada pela valorização da terra 
como propriedade privada, como equivalente de merca­
doria comercializada por empresas de colonizaão. Os 
jornais da Região trazem, nessa época, diversos anún­
cios de venda de terras na frente pioneira, como este: 
"Quem quer aumentar seu próprio capital? Qual o 
colono, o pai .de família ou jovem que prepara seu futu­
ro que não deseja e procura aumentar seu capital? 

A Sociedade Territorial Mosele, Eberle e Ghilardi & 
Cia., com sede em Caxias , que possui duas mil colônias 
ao longo das margens do pitoresco Rio do Peixe, grande 
afluente do Rio Uruguai, vos oferece sem dúvida o 
meio mais fácil, e também mais rápido e seguro, para 
realizar no mais breve tempo possível aquele justo so­
nho e desejo de todo honesto lavrador. Basta para tanto 
adquirir uma ou mais colônias daqueles ótimos terre­
nos, que se adaptam otimamente para todos os gêneros 

(7) LAGO, Paulo Fernando. Santa Catarina ·A Terra, o Homem e a Economia . 2 ed . 
Santa Catarina, U.F.S.C., 1968, p. 110. 

(8) Idem, ibidem, p. 110. 
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de cultivo: alfafa, milho, trigo, fdjão, batata etc. Tais 
terrenos têm, além disso, a grande vantagem de estar 
ao longo da ferrovia São Paulo-Rio Grande, e sua 
única proprietária é a mencionada Sociedade Territo­
rial. ( ... )De fato aquela ferrovia com suas numerosas e 
cômodas estações torna ainda mais fácil e seguro o 

-comércio dos próprios produtos a preços elevados; da 
mesma forma é mais fácil a compra das mercadorias 
que vêm dos grandes mercados, a preços mais conve­
nientes do que aqueles que pagam nas colônias distan­
tes da artéria principal. Em duas palavras: aquilo que o 
colo!J.O vende, o vende a melhores preços, e aquilo que 
ele deve comprar para seu consumo, ou seja, querose­
ne, açúcar, café, tecidos etc., o compra a preços mais 
baixos "(9). 

O anúncio constitui um documento ideológico da 
frente pioneira. Desde o início, manipula com a aspira­
Ção à propriedade da terra, ''justo sonho e desejo de 
todo honesto lavrador'', viabilizando a reprodução da 
situação social camponesa. Precisa opot'-se à disputa 
pela propriedade da terra, firmando o caráter "segu­
ro'' do negócio bem como a legitimidade do titulo de 
propriedade - ''sua única prbprietária' '. Ao mesmo 
tempo, a garantia de aumentar o "capital" reside na 
propriedade privada da terra vinculada a uma extrema 
fertilidade do solo ·- "se adaptam otimamente para 
todos os gêneros de cultivo" - e a uma posição favo­
rável em relação aos mercados - ''aquilo que o colono 
vende, o vende a melhores preços, e aquilo que ele 
compra para seu consumo ... o compra a preços mais 
baixos''. O que é ''vendido'' pelo anúncio é a repro ­
dução do camponês enquanto proprietário, produtor 
simples de mercadorias e beneficiário da renda diferen­
cial gerada pelos ''ótimos terrenos''. 

Contudo, a atual geração dos camponeses de São 
Pedro passou por uma trajetória de transição: enquanto 

(9) Jorn~l I! Corriere d'Italia . Bento Gonçalves , Ano XIII, n. 0 2, 8 Gennaio 1925 . 
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O camponês artesão: cestos para colheita da uva 

muitos irmãos dos que lá vivem foram para a ''tera 
nova'', outros começaram a se dirigir para as cidades. 
O processo migratório, neste momento, orienta-se ma­
ciçamente para os núcleos urbanos: é a virtual proleta­
rização do camponês na cidade. 

A migração rural-urbana na Região de Colonização 
Italiana acelera-se a partir de 1950, acompanhando a 
tendência geral do Estado: ''No Rio Grande do Sul, o 
ritmo de crescimento urbano, a partir de 1950, tem 
sido bastante acelerado, principalmente comparado 
com o crescimento da população rural. No período 
1950-60, enquanto a população urbana cresceu quase 
72% , a rural sofreu um acréscimo de 9, 5%. Na década 
de 60, o aumento esteve em torno de 45% para a popu­
lação urbana e de 3,6% para a rural"(10). 

A população de São Pedro se desloca para as cidades 
próximas (Bento Gonçalves, Caxias do Sul) e para 
Porto Alegre. Mas, antes de ser um destino da conduta 
migratória, a cidade já é um componente da existência. 
A cidade é o lugar aonde os homens de São Pedro vão 
periodicamente (duas a quatro vezes ao mês), a ''servi­
ço": receber dinheiro nas cantinas e cooperativas, pa­
gar contas, fazer empréstimos com Banco, procurar as­
sistência médica e hospitalar, tratar com os escritórios 
de extensão rural, dirigir-se ao sindicato etc .. O conta­
to periódico com a cidade, aliado ao consumo das 
mensagens urbanas da indústria cultural, faz com que 
o habitantes de São Pedro ajustem seus padrões de vi ­
da aos padrões urbanos , pois são objeto do processo de 
" urbanização generalizada " (11). Assim, a cidade é 

(1 0) Fundação de Economia e Estatística. Indicadores Sociais RS Mig raçtJes Internas 
RS. Porto Alegre , Outubro 1976, número especial , p. 20. 

(11) "A urbanização generalizada significa: difusão cultural para contingentes popula­
cionais não-citadinos sempre maiores de padrões de vida mais elevados : e adesão (aspira­
ção) desses contingentes não-citadinos a esses padrões de vida , mesmo quando não adi ­
ram a outros componentes do estilo urbano de vida". PEREIRA, Luiz. Ensaios de Socio ­
logia do Desenvolvimento . São Paulo, Pioneira, 1970, p. 106. 
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um meio de alguma forma' já conhecido -quando o 
colono se dispõe a migrar. 

Quais os motivos que. o levam a fazer a opção de mi­
grar para a cidade? Em São Paulo, parece haver dois 
motivos básicos. O primeiro é a reduzida dimensão das 
propriedades: 

''A família era grande, cada um _que casava ficava 
aqui um ano ou dois e depois ele saía para trabalhar .por 
conta, conta dele e sustentá a família dele. Porque aqui, 
non era possível ele ficá aqui. Tera bem dizê son poca 
pra trabalhá em quatro ou cinco famílias. N on dá pra . ...... , ' . 
VIVe . 

A terra de que dispõem está por volta de 12 ha por 
família, sendo expressivo o número de ''minifúndios'' 
na Região, conforme os dados do lncra transcritos no 
capítulo I. 

O resultado da fragmentação dessas propriedades é 
que ' 'a terra bem dizê son poca pra trabalhá em quatro 
ou cinco famílias''. Por outra, condiciona o mecanis­
mo de sucessão heredietária da propriedade, o minora­
to, que faz com que ''cada um que casava ficava aqui 
um ano ou dois e depois ele saía pra trabalhá por con­
ta'', ficando na propriedade paterna o filho mais moço. 

Não só a fragmentação fundiária é responsável pela 
motivaçclo para migrar. Também o processo de expro­
priação sucessiva que incide no camponês, através da 
troca desigual de seu produto, acarreta uma situação 
extrema de exploração do sobretrabalho que marcará 
sua opção: · 

''Nois temo prejuízo. É por isso que a minha família 
toda sai da colônia. Ninguém fica na colônia, tudo sai. 
Com dois ano non tendo mais um filho em casa, 
,ninguém. Tudo vai saí. Porque non recompensa. Ven­
de o capital, bota o dinheiro no juro, sem trabalhá ga­
nho mais do que ter o capital e trabalhá''. 

O fato de ter ''prejuízo'' com a venda da uva 
provoca um descrédito em relação à continuidade do 
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empreendimento, chegando inclusive o colonQ a vis­
lumbrar a venda da propriedade e a supor uma melhor 
inversão do seu dinheiro. Mas, antes, dá-se o êxodo: 
''a minha família sai da colônia'', ''porque non re­
compensa" o trabalho despendido na unidade produti­
va, trabalho árduo, contumaz e explorado. 

Nesse instante, o camponês formula 'um projeto de 
vida na cidade: a reprodução de sua condição de pro­
prietário-trabalhador autônomo: 

"Se eu for lá na cidade, hotel, bar ou churrascaria, 
mas empregado non, non vou sair daqui pra ir lá de 
empregado'' . 

A recusa ao ser ''empregado'' é uma constante no 
discurso do camponês quando se refere à migração, 
ordenando toda sua representação do processo. Mudar­
se para a cidade é clarament'e percebido como perda da 
condição de camponês, impossibilidade de realizar o 
projeto de autonomia - em uma palavra, proletariza­
ção: 

"Teve que ficá porque pra ir pra cidade tem que ter 
um poco de estudo, pra ir lá e ganhar o salário mínimo 
e ter família n,on dá pra viver. Na colônia, fica muito 
mais fácil, em todo caso plantá milho, trigo, dá pra 
comer. Na cidade, o salário mínimo, uma pessoa com 
dois, três filhos, um só que trabalha non dá''. 

Proletarização significa inicialmente a expropriação 
dos meios de produção e de vida. Como os meios de vi­
da são a garantia da reposição da força de trabalho, sua 
perda é a mais sentida: ''em todo caso plantá milho, 
trigo, dá pra comer''. A mercantilização dos meios de 
vida, monetarizados sob a forma do salário, aparece 
como uma virtual pauperização: ''pra ir lá ganhar o 
salário mínimo e ter família non dá pra viver''. Nesse 
plano, a expropriação que o colono sofre ao migrar 
aparece como pressuposto da pauperização virtual. 
Mas ainda num outro plano a cidade é negada: significa 
a destruição da autonomia do colono: 
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''Porque se for pra sai da colônia e i pra cidade traba­
lhá, é melhor que fica na colônia. Í pra cidade trabalhá 
de empregado, a gente tem que tá lá na hora certa de 
manhã, de meio dia e de noite. Em veiz aqui non. Se eu 
quero começá trabalhá oito hora, começo; quero des­
cansá o dia, descanso. Ninguém manda em mim''. 

Indiquei anteriormente como _a independência do 
trabalho é um componente nuclear da vivência campo­
nesa. O trabalho assalariado é a negação dessa autono­
mia: ''trabalhá de empregado a gente tem que tá lá na 
'hora certa''; enquanto que na colônia existe a aparente 
possibilidade da independência: "Ninguém manda em 
mim''. Então, a migração é negada no nível ideológico 
mas não pode ser evitada como alternativa existencial. 
Isso leva a comparações mais positivas do trabalho 
urbano em relação ao trabalho rural: aquele é um 
serviço mais leve, com horários fixos, dispensa em caso 
de doença, férias etc., em contraposição ao trabalho 
rural, com tarefas árduas, jornadas extensas sem . ' mterrupções etc. 
. A migração como alternativa converge mais para os 

ftlhos dos. camponeses de São Pedro. Estes, adultos que 
sempre vtveram em suas propriedades, dirigem agora 
suas esperanças de mudança para os filhos: 

''Depois lá na colônia se vê só roça, non se vê nada· 
depois de trabalhá, é sempre aquele, pra comprar au~ 
tomóvel non dá, tem muito rapaz que non tem 
dinheiro n.em pra ir no baile; dinheiro ele ganha, mas tá 
lá na cantma, non paga; os velhos se obriga a ficá na 
roça, os novos que estuda ele vai; aqui em São Pedro 
vai saí quase tudo' ' . 

Envolvidos na concepção cíclica da existência em 
que o trabalho contumaz não levou a nenhum~ altera­
ção substancial nas suas vidas - ''os velhos se obriga a 
ficá ~a roça " - id~ntificam nos filhos aqueles que po~ 
tenctalmente podenam romper o ciclo, ainda que alte­
rando a situação social. O núcleo fundante da existên-
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cia cíclica é a exploração do sobretrabalho pela burgue­
sia industrial: ''dinheiro ele ganha, mas tá lá na can­
tina, non paga''. 

Então, a migração é a alternativa: ''os novos que 
estuda ele vai: aqui em São Pedro vai saí quase tudo''. 
Ao mesmo tempo, como possível meio de evitar a pau­
perização virtual do trabalhador assalariado sem quali­
ficação, concentram no ''estudo'' as esperanças de 
uma melhor remuneração da força de trabalho de seus 
filhos: 

''Eu prefiro que ele estude, eu tô trabalhando eu, 
ma prefiro que ele estude. Aos quarenta e três anos, 
como eu, que trabalha bastante corno eu trabalhei, e 
ainda tô na mesma, enton prefiro que ele estude pra ver 
se melhora de vida''. 

O ''estudo'' se opõe à ''escola'', curso primário 
feito no próprio bairro rural. O "estudo" é o ginásio, o 
curso de datilografia, os cursos técnicos de contabilida­
de, de vinicultura etc., feitos na vila e cidades próxi­
mas . 

Assim, a qualificação dessa força de trabalho será ex­
pressiva: alfabetizada, portadora da ética de valorização 
do trabalho, com nível médio de instrução. Fundamen­
talmente, o estudo é uma estratégia de ressocialização 
visando a engajar o filho do camponês como força de 
trabalho assalariada no meio urbano-industrial. 

A formação capitalista, que já extraía o sobretraba­
lho do camponês, apropria-se da força de traba­
lho mais vigorosa das unidades camponesas, servindo 
São Pedro, como tantos outros núcleos camponeses, de 
viveiro de força de trabalho para o capital. 

A construção da utopia comunitdria 

A segunda resposta às condições objetivas de exis­
tência formulada pelos colonos de São Pedro é a cons-
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trução da utopia comunitária. "Segundo Martins, ''( ... ) 
a comunidade constitui ( ... )o elemento central da rea­
lidade do camponês, pois ela exprime o modo possível 
de conceber a sua existência "(12). 

A comunidade aparece como dimensão da consciên­
cia camponesa, cuja gênese ocorre pela específica re­
construção da realidade social feita por esse persona­
gem histórico singular: "( ... )desse -modo, as relações 
sociais preconizadas no projeto de sociedade alternativa 
são relações diretas de pessoa a pessoa, sem nenhuma 
mediação interveniente. O que o projeto preconiza ~ a 
preservação da comunidade cat?ponesa nc_> seu senttd.o 
pré-capitalista. Ou seja, o movtmento soctal se ~c_>rteta 
pela comunidade utópica. No entanto, a expresstvtdade 
do movimento social reside na dupla dimensão dessa 
utopia, duplicidade que advém da ausência de domínio 
·sobre o desenrolar da história: intersubjetivamente a 
comunidade utópica constitui uma forma de resistên­
cia, passiva ou não, às rupturas estr':lturais da .s?c_ieda­
de, objetivamente, porém, a utopta .c~munttana .se 
insere dinamicamente nas relações soctats como rests­
tência aos efeitos estruturais dessas rupturas"(13). 

Essa conceituação permite identificar as manifesta­
ções objetivas da utopia comunitária no núcleo ~e São 
Pedro, o que levará a perceber como elas, em conJunto, 
inserem -se nas relações sociais como resistência aos 
efeitos das rupturas estruturais da sociedade capitalista 
que incidem sobre o camponês. 

Os vínculos reais que sustentam tal reconstrução 
específica da realidade pelos camponeses situam -se, 
imediatamente, nas relações de vizinhança que encon­
tramos em São Pedro. Estas se tecem a partir da 
posição social homogênea que os habitantes têm:. t.odos 
são proprietários privados de terra e todos utthzam 
força de trabalho familiar. Muitas vezes, e não casual-

c12) MARTINS, José de Souza. A Imigraçào ... op. cit. p. 29. 
(13) Idem, ibidem, p. 27/8. 
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mente se lembrarmos a estabilidade geográfica de suas , . 
biografias, também têm relações de parent~s~C: entre st. 
Ambas as relações convergem para a deftntçao de um 
sentimento de localidade: as pessoas auto-identificam­
se como pertencentes à ''fração'' São Pedro e, ao 
assim fazerem, estabelecem distinções com os não­
membros da ''fração''. 

A solidariedade entre as pessoas gerada nesse proces­
so vai -se cristalizar em algumas instituições fundamen­
tais no cotidiano dos colonos de São Pedro. Já indiquei 
as formas de ajuda mútua na parreira e na roça: seja o 
mutirão, seja a troca de dias de serviço, a~bos expres­
sam uma utilização do braço alheio que não passa pelos 
requisitos capitalistas de conversão da força de trabalho 
em mercadoria. Ao contrário, essas relações, no pró­
prio cerne do processo de trabalho, regulam -se pela 
prestação e retribuição de um trabalho que aparece ex­
clusivamente como capacidade concreta de transforma­
çãQ da natureza, e é prestado e retribuído na medida 
dessa utilidade para a unidade produtiva camponesa. 

O:itra instituição ·da sociabilidade dos camponeses é 
o lazer em comum,. Nas noites de inverno, principal­
mente, quando o ciclo da parreira requer menos cuida­
dos e as jornadas são mais curtas, várias famílias se reú­
nem em uma casa, fazendo o serão: 

"Se é no inverno, gosto de seron ... Seron é quando a 
gente vai numa casa no inverno, como batata, pinhon, 
amendoim e vinho. Filó, a gente trata de filó aqui''. 

O "filó" é um a reunião de vizinhos, onde contam 
estórias falam dos negócios da uva e do vinho, às vezes ' . cantam músicas tradicionais dos imigrantes italianos, 
sempre falando em dialeto vêneto. Como é inverno~ co­
mem amendoim, pinhão, batata-doce, tomam vmho 
caseiro. O "filó" estende-se das vinte às yinte e três 
horas, aproximadamente. Alguma alteração nos ''fi­
lós'' começa a ocorrer evido à televisão, cuja presença 
já se faz notar em várias casas, com seu insidioso pro-
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cesso de emudecimento das pessoas, substituindo pro­
gressivamente a palavra pela contemplação. 

Também nos fins de semana, reúnem-se para o 
lazer. Geralmente, à exceção da época da colheita da 
uva, as pessoas trabalham até sábado ao meio-dia e 
depois saem de casa: 

"Ah, sábado e domingo a gente vai lá, vai na socie­
dade, ali se encontra com todo os amigo, ali vão pa­
piando, conversando, o jogando, o jogo de passatempo, 
né, e passar o dia''. 

O bairro rural de São Pedro é um espaço onde as ca­
sas estão dispersas mas em que há um centro de refe­
rência social, a ''sociedade". Para lá se dirigem os ho­
mens, no sábado e domingo à tarde: jogam cartas, bo­
cha, "48" (uma variante de jogo de bochas), bebem, 
contam estórias, conversam, trocam informações sobre 
os negócios da uva e do vinho, sempre conversando em 
dialeto. As mulheres somente comparecem à sociedade 
no domingo à tarde, conversam e às ve.zes cantam . 

Aos domingos de manhã, as famllias vão à missa na 
igreja da vila próxima. O catolicismo é a religião do­
minante na Região, com enorme ··influência sobre os 
camponeses. Mas ir à missa é também a oportunidade 
de encontrar-se com amigos e ·parentes distantes, con­
versar, e, traço constante de todas as reuniões, ocasião 
de trocar informações sobre os negócios da uva e do vi­
nho. 

Entre as formas · de sociabilidade, há ainda a "festa 
do padroeiro'', realizada no próprio bairro rural, no 
mês de outubro, e totalmente organizada em comum 
pelos habitantes do bairro rural. A festa do padroeiro 
tem um significado propiciatório, sendo realizada no 
mês de outubro quando inicia a brotação da parreira e 
quando são mais freqUentes as precipitações de granizp, 
a maior ameaça natural para a cultura da parreira. 

Além dessas instituições comunitárias, os colonos de 
São Pedro constituiram a ''sociedade da capela'', que 
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veio a tornar-se o núcleo de referênéia social do bairro e 
sua instituição comunitária mais vigorosa. 

A "sociedade" teve como primeiro centro a capela, 
construída pelos próprios habitantes, e o cemitério. 
Depois fizeram a escola primária e a sede da sociedade, 
dispostas as três construções num plano triangular for­
mando o centro do bairro rural. 

A .sede - ''a bodega'' - é uma casa de madeira, 
com um bar, um salão com mesas compridas, uma 
churrasqueira do lado de fora, logo em seguida uma 
cancha de bocha coberta e outra ao ar livre. A "socie­
dade'' é administrada por três '' fabriqueiros'', eleitos 
pelos sócios em voto secreto para um mandato de dois 
anos. 

A sociedade da capela é uma instituição de solidarie­
dade dos colonos, como o indicam as várias práticas co­
munitárias que através dela se expressam. O primeiro 
traço é a norma de evitar conflitos que pauta as relações 
pessoais entre os seus membros: 

''É, nois formamo uma sociedade como se fosse uma 
família só''. 

A união entre as pessoas, marcada por laços afetivos 
e diretos, define as relações de sociabilidade vigentes 
entre os membros do bairro, ao mesmo tempo que esta­
belece a distinçãoentre o "sócio", participante da 
sociabilidade da ''fração'', e o ''não-sócio'', excluído 
dessas relações: 

"Porque se non semo sócio de alguma coisa, a gente 
non ajuda. Quando é sócio tem o direito de ajudá, 
acontece alguma coisa, se é sócio vai ajudá" . 

Registram-se, inclusive, expulsões de familias da 
sociedade porque desenvolveram práticas não-com uni­
tárias, como o caso de uma familia que construiu um 
pequeno campo de futebol para seu uso exclusivo e por 
isso foi exclu ída e proibida de freqUentar a sede, sofren­
do a inimizade de todos os outros sócios. 

Por outro lado, ser membro da sociedade é vivido co-
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mo participação em um destino comum_; expresso pelos 
velhos como algo que continua até no cemitério: 

"A sociedade precisa, a sociedade'' que tem na cape­
la tem cemitério, porque non vô morre? Eu non sô só­
ci~ e non tem obrigaçon de en-terá, non sabe onde vai 
botá". 

Nesse relato, a idéia aparece de modo negativo: se 
"eu non sô sócio", onde irei ser enterrado? Pois não 
sendo mebro da sociedade, ''non tem obrigaçon de 
enterá''. Daí que o fato de pertencer à sociedade permi­
te escapar à incerteza após a morte, senão ''non se sabe 
onde vai botá' '. 

A sociabilidade ainda se expressa nas atividades lúdi­
cas: a sociedade é o local do lazer em com um dos habi­
tantes de São Pedro, nos fins de semana, na festa do pa­
droeiro etc .. E mais, é o lugar de troca de informações 
sobre o estado das parreiras, o desenrolar dos preços da 
uva, a situação das cantinas, enfim, onde o mu.ndo dos 
negócios é comentado. 

Em suma, expr:essa-se na sociedade a ajuda mútua 
dos campone.ses enquanto prática comunitária de rela­
cionamento entre vizinhos, que se desvia das determi­
nações mercantis da formação capitalista, ao mesmo 
tempo em que oculta a incidência dessas determinações 
na vida do camponês: 

"Na sociedade, vamo lá passá um domingo junto; 
enton aí vamo discutir, algum tem algum problema; 
'olha eu tô doente'; enton um da cabeça da fraçon aí da 
capela: 'Enton, olha, amanhã vamo ajudá esse aí que 
precisa'. Sociedade é isso, com unidàde, pra ir lá se 
conversá sobre o que tem que fazê, o que vai fazê pra 
um vizinho o otro, se precisa''. 

A oportunidade de troca de informações e discussão 
grupal sobre os acontecimentos do núcleo é na socieda­
de - ''vamo lá passá um domingo junto, enton aí 
vamo discutir''. Na reunião são indicadas as dificulda­
des coletivamente - ''algum tem algum problema''. 
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A resposta é dada por manifestação do grupo, na voz do 
"fabriqueiro" - "amanhã vamo ajudá esse aí que 
precisa''. · 

Nesse processo, define-se a sociedade da capela como 
associação de solidariedade entre vizinhos, como insti­
tuição comunitária - ''sociedade é isso, comunida-
d '' ' I e . 

A' 'sociedade da capela'' passou por uma formaliza­
ção jundica, em 1965, convertendo-se em uma ''so­
ciedade educacional e cultural" cujos fins são: "Arti­
go 1° - A Sociedade Educacional e Cultural ... funda­
da em.... de 196 5, com sua sede social na Linha ... , 
neste município de ..... , estado do Rio Grande do Sul, é 
uma sociedade civil; constituída de sócios de ambos os 
sexos, em número ilimitado, sem distinção de naciona­
lidade, de credo político ou religioso, tendo por finali­
dade, amparar e estimular a difusão da educação e da 
cultura, bem como o amparo, da coletividade, organi­
zando ou promovendo reuniões artísticas, culturais e 
sociais ... ' '(14). 

Para os colonos, a passagem de uma instituição co­
munitária a l!ma instituição contratual não alterou 
substancialmente o significado da ''sociedade'' en­
quanto manifestação de um cotidiano solidário. 

Em contrapartida, o objetivo de constituição da 
''sociedade educacional e cultural'' consiste em rei­
vindicar verbas e obras públicas de órgãos governa­
mentais. Por exemplo, em outubro de 1974, às véspe­
ras das eleições legislativas daquele ano, foi inaugurado 
um campo de futebol, construído pela Prefeitura do 
Município, no centro do bairro rural, em um terreno 
cedido graciosamente por um dos colonos. 

Há indícios, por conseguinte, de que a ''sociedade'' 
começa a transformar-se numa associação de cidadãos 
reivindicantes perante o Estado, o que vale dizer que 

(14) Estatuto de Sociedade Educacional e Culturcl. .. , 1965 (grifas meus) , 
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ela tende a ser redefinida em termos de requisitos po­
líticos societários, na medida em que passa a ser um 
instrumento de mediação entre os colonos e o Estado. 
Atualmente, a situação é marcada pela ambigüidade, 
refletida no próprio Estatuto acima-reproduzido. Pois, 
se a ''sociedade educacional e cultural'' se define como 
"sociedade civil", não pode deixar de atentar ao "am­
paro da coletividade''. Em outras pa~avras, n? pr~cesso 
·de trânsito para formas contratuats e soctetánas, a 
.''sociedade civil'' não pode desprezar as relações co-· 
munitárias que ordenam seu significado para as pessoas 
de São Pedro e que a legitimam enquanto instituição 
social. · . . , 

No conjunto, a construção de uma utopta comumta-
ria pelos camponeses de São Pedro marca outra face ~e 
sua consciência. Por um lado, a valorização da propne­
dade da terra e da autonomia do trabalho significam a 
reelabora,ção particular que fazem da ética capitalista do 
trabalho e, portanto, constituem a subjetivação da 
consciência necessária do sistema. Doutro lado, a cons­
trução de uma com unidade no nível da vivência nega a 
consciência necessária do capitalismo. Pois '' ( ... ) a 
utopia era negadora dado que, enquanto concepção de 
um tipo de sociabilidade, suprimia a individualização''. 
Ainda assim, essa utopia com unitária pode ser definida 
como uma "resistência defensiva, passiva", cujo sen­
tido consiste em ''absorver-se implicações da pauperi­
zação'' relativa provocada no camponês pela domina­
ção do modo de produção capitalista(15). 

O esboço da consci~ncia polttica 

A terceira resposta que os camponeses de São Pedro 
encontram diante de suas condições de vida já é 
formulada em "termos de padrões políticos societários. 

(15) MARTINS, José de Souza. A Imigração .. . , op. cit. p. 200. 
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O esboço de uma consciência politica entre os campo­
neses do bairro rural oscila entre uma expectativa da 
ação paternalista por parte do Estado e a emergfência de 
uma consciência sindical. 

A expectativa da ação do Estado centra-se nas 
medidas de política econômica que possam vir a ser 
favoráveis ao camponês. Essa atitude tem origem na 
consciência empírica de personagem subalterno na es-
trutura social; . 

'' Prá melhorá, os colono nascere meio atrasado, 
é brabo, pra melhorá isso é difici, só o governo memo, 
senon ... ' '. '' A'cho que non melhora nunca porque só, 
né , se o governo ajudá mais , né, vamos supor, né, se­
non non dá. A gente tem que trabalhá pra vivê''. 

Aceitando-se corno ' 'colono'', corno personagem 
"meio atrasado", o camponês declina da possibili­
dade de uma prática inovadora , pois ''prá melhorá isso 
é difici' '. Repete-se a formulação da con.cepção ciclica 
da vida , na qual o trabalho vivo não se cristaliza em tra­
balho acurn ulado para o colono, percebendo ele ' 'que 
:non melhora nunca,' ainda que se reproduza o fato de: 
que ''a gente tem que trabalhá pra vivê''. Em conse­
qüência, a mudança SÓ pode Vir ''se O governo ajudá 
mais ' ' , pois, como os camponeses têm que ser repre­
sentados, o Estado se eleva sobre eles como um poder 
ilimitado(16). No plano da politica econômica, o poder 
do Estado é esperado pelos camponeses em vários as­
pectos. O primeiro diz respeito ã intervenção nas rela­
ções de troca entre o camponês e . a burguesia indus­
trial do vinho: 

"O Governo pra ajudá acho que deveria, né, dá um 
duro, né, lá nos cantineiros. Obrigá a pagá a uva, né, 
vamos supor em prazo curto e fazê um preço de tabela, 
um preço bom e as despesas, abaxá mais as despesas, 
por nue como tá, é fogo, non dá. Eu acho que se o go-

(lQ) MARX, Karl. "O 18 Brumário" . In: O 18 Brumdrio e Cartas a Kugelman. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1969, esp. pp. 116 e 120. 
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verno quisesse, né, daria, né,. pra . dá sulfato, essas 
coisas, mais barato do que tá. Eu achp quf. eles dexam 
muito livre muito a vontade, pros cara. Isso aí eu acho 

. ' 
que tá errado' ' . 
· Espera-se que o Estado aja eficazmente na fixação 
dos preços mínimos da uva, ''um preço bom'' que 
traga recompensa ao viticultor; que obrigue a indústria 
vinícola a respeitar esses preços fixados e a fazer os pa­
gamentos nos prazos legais, "em prazo curto"' che­
gando mesmo o Estado a financiar as indústrias para 
que paguem a uva aos colonos. P9r outra, solicitam 
que o Estado intervenha de modo a reduzir a desigual­
dade das trocas entre os camponeses e os setores 
urbano-industrriais, principalmente em relação às ma­
térias-primas intermediárias; ''abaxá mais as despesas, 
porque como tá, é fogo, non dá''. Enfim, é toda uma 
exigência do camponês de que o' Estado intervenha 
ativamente na economia do setor, pois "eles dexam 
muito livre, muito à vontade, pros cara". Nessa 
mesma linha, exigem e aplaudem as medidas de fiscali­
zação da produção vinícola, ·desencadeadas a partir de 
1974 pelo Governo Estadual(17), que tinham como 
objetivo combater a adulteração do vinho com águ~, 
álcool, anilinas etc., e com ·isso regularizar o recebt­
mento da uva pelas cantinas: 

"Este Governo aqui endireitô muito. Obrigô a 
cantina, foi lá, non dexava mais fazê vinho com água. 
Se encontrava vinho com água, ele soltava fora na es­
trada com caminhon carregado. Se. tinha água, enton 
ele obrigô a fazê vinho com uva, non com água. Depois 
tinha lugar na cantina, antes non tinha lugar, tava tudo 

(17) '' ... O Governo Gaúcho, apoiado pelo Ministério da Agricultura, despejou no 
mercado brasileiro uma safra temporã de fiscais de vinho. Em poucas semanas uin líquido 
de tonalidade roxa, com pretensões a vinho, mas sensivelmente retocado por corantes, 
açúcar e água, escorria implacavelmente para os esgotos. ( ... )A rápida e rigorosa investi· 
da da fiscalização conteve a 'milagrosa' multiplicação dos vinhos, adquiridos a granel no 
Rio Grande do Sul e transformados por comerciantes desonestos numa espécie de segun­
da safra". Revista Veja, 6/3/1974, p. 90 . 
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cheia, vendia uma ptpa, enchia de novo com água e 
ven'ai.a de novo' '. 

Também no nível de assistência médico-hospi~alar, 
aguarda-se a ação estatal. E, finalmente, reconhecem a 
aju.da do Estado no custeio das despesas produtivas, 
mediante os empréstimos efetuados pel,o Banco do Bra­
sil: 

"Pra mim o Governo é uma grande coisa, pra nóis. 
Porque se non fosse o Banco do Brasil, com o dinheiro 
da cantina a gente non compra, compra poca coisa. Se 
tem que comprá, por exemplo unia máquina pra · 
sulfatá a gente depende do Banco do Brasil porque 
dinheiro no bolso é difícil. E o Banco do Brasil é do Go ­
verno. Qué dizê pra mim que o Governo é uma grande 
coisa. Ajuda os colonos''. 

Reafirma esse relato a funÇãG-do---Gapita-1--firranceíi-o, 
via Estado, degarantir a ·reposição do.s meios de produ­
ção na unidade produtiva camponesa, já que o rendi­
mento provindo da venda do produto comercial não as­
segura diretamente essa reposição pois "com o di­
nheiro da cantina a gente non compra''. No conjunto, 
evidencia-se a dependência do camponês ao poder do 
Estado, pois, desvinculando-o de seu papel de instru­
mento do exercido do poder político da classe domi­
nante, ·representa-o como um órgão benfeitor: ''Prá 
mim o Governo é uma grande coisa. Ajuda os colo­
nos''. 

Ao lado dessa expectativa da ação .intervencionista 
do Estado em seu favor, os camponeses de São Pedro 
passam a expressar o reconhecimento do sindicato co­
mo uma instituição que representa seus interesses de 
modo coletivo, configurando uma alternativa ao isola­
·mento que as condições de sua produção .lhes impõem: 

"O colono nun·ca, só por intermédio do sindicato 
que vai lá pedi pro Governo, pros colono.'' 

O sindicato é definido como o intermediário entre o 
camponês e o Estado, intermediário enquanto repre-
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sentan!e do g!~PO~ enquanto agente coletivo de repre­
sentaçao e retvmdtcação: 

''Tivesse UIJ?a ~ente de podê falá, e agora, por exem­
p~o, fosse um smdtcato dos colonos lá e que batesse em 
ctm a, debatê as coisa dos colono. ' ' · 

Nes~e senti??• a função do sindicato é lutar pelos in­
teresses espectftcos dos camponeses de forma a melho­
rar sua situação social, sempre tendo como interlocutor 
o Estado; ou seja, o sindicato se~ve: 

'' Prá protegê o agricultor, pra defesa do agricultor. 
~r~b.alha com o Governo, tem que pedi, alguma coisa 
ta t?Justa, ~le .tem que pedi, ir lá pedir no Governo; e 
asstm muda, tr lá pra melhorá a vida do agricultor''. 
. Note-s~ aqui a diferença em relação à postura ante­

nor: contmua o Estado como o agente capaz de promo­
ver a melhora da situação de vida; contudo, a ação esta­
t~l, agor~ •. se~á desenc_adeada como resultado da pres­
sao e retymdtcação fetta pela instituição sindical en­
quanto o representante do grupo de camponeses. Há 
uma mudança qu-alitativa nesta postura, pois os cam­
P?neses ~assa!ll a se auto~representar, começam a defi­
mr uma tdenttdade coletiva e a exigir uma ação coletiva 
da sua entidade de representação. 

A ação do sindicato é exigida ao menos em três 
p~anos. Inicialmente, aguardam do sindicato a assistên­
eta médica e hospitalar, o que é condizente com a defi­
nição oficial das funções sindicais. Porém em outros 
doi~,.exigem do sindicato a defesa de seus i~teresses es­
pectftcos. Por um lado, o sindicato deve agir junto ao 
Estado para reivindicar o preço da uva: 

"Ah, ele devia, quando que os preços da uva ir lá 
no secretário, no Governo, ir lá falá, explicá. Qu~ nóis 
t~abalhemo doze meses por ano, mas nóis trabalhemo 
v~nte e quatro meses em comparação à cidade, porque a 
ctdade trabalha oito horas e nóis trabalhemo doze, treze 
horas; de sol a sol; non tem oito hora, non tem dez 
non tem doze, quando precisa vai até de noite, traba~ 
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f !hemo. Enton o sindicato devia ir lá falá com o Gover­
no. Devia explicá pro Governo: ele precisa de tanto 
porque trabalha quatroze, quinze hora por. dia, 'àtê de 
noite trabalha, pra pegá a metade do preço." 

O colono parte da exposição da jornadá de trabalho 
extensa e do caráter árduo e constante da sua atividade 
para definir sua situação social. Esta deverá ser assumi­
da e exposta pelo sindicato como a situação geral dos 
·camponeses, isto é, como uma condição de vida coleti­
va. ''Enton o sindicato devia ir lá falá com o Gover­
no", para atuar em relação à fixação dos preços da uva, 
eixo da relação entre o camponês e a indústria, como já 
·assinalei. Defirie-se o outro plano de exigência dos co­
lonos de São Pedro: o sindicato deve ser o agente de de­
núncia das ações que a indústria do vinho desenvolve 
em desfavor do colono. Assim é no caso da burla na 
graduação .da uva: 

"Bom, por exemplo, como a uva aquela abaixo da 
.tabela, ele esmaga e bota toda no mesmo tonel, aquela 
que tem grau ·acima da tabela" aquela de baixa; isso eu 
queria ver, que obrigasse ~quela debaixo da tabela botá 
dum lado, depois destilar essa uva. Mas bota tudo jun­
to; e o Governo talvez nem sabe disso, seria o Sindicato 
que teria de botá a mão nele.'' 

Expliquei anteriormente como se dá essa búrla. Aqui 
interessa o modo pelo qual o colono define a função do 
sindicato, como o opositor coletivo à indústria do vi­
nho, até mesmo,~ principalmente, em substituição ao 
Estado, pois ''o Governo talvez nem sabe disso' . 
Também em outros assuntos da mesma ordem o sindi­
cato é assim definido: agente de denúncia dos preços. 
·abusivos de pagamento-, de pagamento abaixo da tabela 
oficial etc. 

Essas situações marcam alguns elementos do sindi­
calismo na Região, cuja trajetória completa ainda está 
para ser estudada. Ainda assim, as situações descritas 
indicam uma posição política fundamental nos campo-
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neses de São Pedro : começam a identificar-se como 
participantes de uma situação social coletiva na qual 
s.eus interesses partic':ll~res, diante da sociedade capita­
hsta, passam a ser defmtdos como interesses específicos 
de todos os membros do mesmo processo de trabalho 
camponês. · 

Nessa perspectiva, passam a constitúir o sindicato 
como órgão legítimo de representação de seus interes­
ses específicos. O desenvolvimento desse prócesso po­
derá indicar a presença de novas formas de participação 
política dos camponeses na sociedade capitalista. 
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CONCLUSÃO 

Reconstruí , na exposição precedente, o conjunto dos 
processos sociais que configuram a existência do cam­
ponês na sociedade capitalista. Posso, agora, sint~t~zar 
o conceito de processo de trabalho camponês, defmtr <? 
camponês como personificação deste processo e carac­
terizar os camponeses como participantes das classes 
subalternas da sociedade capitalista. 

O processo de trabalho camponês constituiu-se his­
toricamente - no Brasil meridional e, em particular, 

1 na Região de Colonização Italiana do Rio Grande do Sul 
- pelo processo de colonizaÇão desencadeado em meio 
às tensões decorrentes da substituição do trabalho es­
cravo pelo tr.abalhd livre, na segunda metade do século 
XIX. Ao mesmo tempo, esse processo de trabalho 
camponês é um processo de trabalho não especifica­
m nte capitalista, pois nele não se realizam todas as 

, condições fundamentais da relação social de produção 
capitalista. Nesse sentido, o camponês do Brasil meri- .· 
dional define-se como um personagem não especifica­
mente capitalista reproduzido historicamente pelo mo­
d de produção capitalista. 

A espeéificidade deste processo de trabalho provém, 
inicialment(! da presença da força de trabalho familiar 
c nfigurada como um trabalhador coletivo. Por isso, é 
o ciclo de existência da fam ilia que provoca a possibili­
dade do trabalho acessório do camponês, bem como a 
eventual utilização de força de trabalho assalariada na 
unidade produtiva camponesa. Por outra parte, a famí-
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lia tem sua capacidade de trabalh~ complementada pe­
las práticas de ajuda mútua entre os vizinhos do bairro 
rural. · · 
_ .En: ~eguida , assinàlei que os camponeses são pro­
: pnet~nos da terra e dos outros me~os de prpdução. De­
termmando-~e a terra , no modo de produção capitalis­
ta, como equtvalente de mercadoria, isto obriga o cam­
po_nê~ ~ pag~r o preço do solo para converter-se em pro­
pn:_tano J)nvado da terra; por esse motivo, dá-se a ge­
raçao de ~ma re~da da terra, seja a renda absoluta, seja 
a renda dtferenct~l, na produção camponesa. Todavia, 
a ;enda da terra mcorpora-se ao sobretrabalho campo­
nes_co~o parc~la deste, tendendo a ser apropriada pelo 
capttal mdustnal. Por outro lado, os outros meios de 
produção são pouco mecanizados verificando-se no 

. ' 
proc_esso produtivo. uma maior participação da ativida-
de vtva do trabalho do que do trabalho cristalizado em 
matérias-p~imas e instrumentos. Em conseqüência, o 
produto vat apresentar uma composição de valor baixa 
o que - aliado a uma jornada de trabalho extensa _: 
resultará na criação pelo camponês de um sobretraba­
lho, que tende a ser apropriado pela burguesia indus­
trial. O efeito da expropriação do sobretrabalho será a 
realização_, no protesso de trabalho cam pónês, da sim­
ples repettção do processo produtivo na mesma escala. 

Se o éamponês detém a propriedade dos meios de 
produção e traba.lho com estes, tal combinação faz com 
que ele se torne a personificação da produção simples 
de mercadorias. Assim, no processo de trabalho cam­
ponês, realiza-se · o ciclo mercadoria-dinheiro-mercado­
ria, isto é_, o processo de vender para comprar, culmi­
nando o ctclo na obtenção de valores de uso. Além dis­
so, vão conjugar-se na unidade produtiva camponesa a 
p_rodução de meios de vida e a produção de mercado­
nas. 

Todavia, na medida em que a composição de valor do 
produto camponês é baixa, o valor cristalizado na mer-
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cadoria camponesa é superior ao preço de produção no 
mercado, pois este se estabelece em função de uma taxa 
média de lucro, expressão da repartição da mais-valia 
total gerada no conjunto dos ramos produtivos da 
·sociedade. Então, no momento da troca, apenas uma 
parcela do valor gerado pelo trabalho camponês retorna 
aos colonos em forma de dinheiro. Aquele valor extra­
ordinário converteu -se em um sobretrabalho camponês 
apropriado pela burguesia industrial. 

As situações' expostàs permitem caracterizar o pro­
cesso de trabalho camponês como uma modalidade de 
subordinação formal do trabalho ao capital. Isto por­
que, de uma parte, o capital subordina o processo de 
trabalho reproduzindo sua singularidade: o camponês 
permanece proprietário das suas condições de produ­
ção; mantém-se a utilização da força de trabalho fami­
liar e a maior participação da atividade .viva do trabalho 
relativamente aos meios de produção; continua a pro-, 
dução direta dos meios de vida. Por fim, a extração do 
sobretrabalho camponês pelo capital e. mediada por 
uma relação monetária, de um possuidor de mercadoria 
a outro possuidor de mercadoria. Ao mesmo tempo, o 
capital impõe suas determinações ao processo de traba­
lho camponês: converte a terra em equivalente de mer­
cadoria; efetua controles parciais do processo produti­
vo; estabelece· a produção de valor de troca e a extensão 
da jornada de trabalho; possibilita, pelo critério bancá­
rio, a reposição de meios de trabalho. 

Configura-se, na ambigüidade descrita, a reprodução 
contraditória de um pro~esso de trabalho não especifi­
camente capitalista pelo modo de produção capitalista. 
Nesse sentido, evidencia-se a possibilidade de recons­
truir e conceituar a subordinação formal do trabalho 
cafl1_oonês ao capital. 

- Firialmente, reconstruí as várias dimensões dó proje­
·~O c_ampo~ê~, apreend_en_do a totalidad~ de suas experi­
enCtas obJettvas e subJettvas, na tentativa de chegar ao-
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camponês enquanto personificação concreta de um 
específico processo de trabalho na formação social capi­
talista. Por um lado, surge na consciência camponesa a 

·valorização da propriedade da terra e da autonomia do 
trabalho. A propriedade privada da terra aparece como 
possibilidade de controle do processo de trabalho, como 
conjugação dos elementos da produção, que se torna 
fonte da independência do trabalho. Ao mesmo tempo, 
o trabalho aparece como o meio fundamental de ganhar 
a vida, observando-se, contudo, que o camponês meta­
morfoseia a necessidade objetiva do trabalho em ativi­
dade que s-ubjetivamente motiva admiração e prazer, 
reiterando a autonomia do seu trabalho. Ambas as re­
presentações compõem-se como formas ideológicas, 
uma vez que o camponês necessita de justificar subjeti­
vamente a situação de proprietário autônomo das con­
dições do própr-io trabalho, no momento em que se efe­
tiva sua ·subordinação ao modo de produção capitalista. 

Em perspectiva semelhante·, o camponês vai repre­
sentar a vida de forma cíclica, como uma existência 
árdua · dedicada ao trabalho independente, que não re­
sulta numa acumulação de riqueza para si próprio. 
Reconhece, então, o personagem que se nutre de seu 
trabalho excedente: a burguesia industrial. Na relação 
contraditória que os une, a burguesia industrial detém 
o poder, dominando e explorando o camponês. Por_ seu· 
lado, o camponês define-se como ''colono'', expres­
sando a consciência empírica de personagem subalter­
no da sociedade capitalista. 

Identificando-se como personagens subalternos, os 
camponeses expressam de forma fragmentária sua re­
volta contra a dominação da burguesia comercial e in­
dustrial. Por um lado, desenvolvem uma conduta mi­
gratória que, se no passado podia orientar-se para a re­
produção da condição de camponeses, atualmente sig­
nifica uma virtual proletarização nos núcleos urbanos·, 
compelindo-os a efetuar práticas de ressocialização para 
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os filhos. Ao mesmo tempo, c~nstroem uma utopia co­
munitária, fundada nas relações diretas entre os habi­
tantes do bairro rural. Uma sociabilidade solidária per­
passa seu trabalho, o lazer, as instituições locais, resis­
tindo assim à disseminação da lógica da mercadoria nas 
relações pessoais entre eles. Por fim, a postura política 
dos camponeses oscila entre a entrega da representação 
de seus interesses ao Estado e uma emergente definição 
de órgãos próprios de representação política, ou seja, 
uma nascente consciência sindical que indica novas 
formas de sua participação política. 

Os processos sociais que investiguei e reconstruí, na 
exposição da existência do camponês na sociedade capi­
talista, levam à conclusão de que os camponeses come­
çam a construir sua identidade histórica como partici­
pantes das classes subaltenas da sociedade brasileira, 
unidas pela vivência comum da dominação e explora­
ção pelo capital. 
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